Áreas costeiras: gestão, problemáticas e percepções ambientais no município de Areia Branca, Rio Grande do Norte, Brasil by Cavalcante, Juliana da Silva Ibiapina
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ÁREAS COSTEIRAS: GESTÃO, PROBLEMÁTICAS E PERCEPÇÕES 
AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, RIO GRANDE 
DO NORTE, BRASIL 
 
 
 
 
 
JULIANA DA SILVA IBIAPINA CAVALCANTE 
 
 
 
 
 
 
 
NATAL-RN 
2018 
 JULIANA DA SILVA IBIAPINA CAVALCANTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
ÁREAS COSTEIRAS: GESTÃO, PROBLEMÁTICAS E PERCEPÇÕES 
AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, RIO GRANDE 
DO NORTE, BRASIL 
 
Tese apresentada ao Curso de Doutorado em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, associação 
ampla em Rede, Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte, como requisito para a obtenção 
do título de Doutora. 
 
Orientador: Prof. Dr. Magdi Ahmed Ibrahim Aloufa 
 
 
 
 
 
NATAL-RN 
2018 
Cavalcante, Juliana da Silva Ibiapina.
   Áreas costeiras: gestão, problemáticas e percepções
ambientais no município de Areia Branca, Rio Grande do Norte,
Brasil / Juliana da Silva Ibiapina Cavalcante. - Natal, 2018.
   183 f.: il.
   Tese (Doutorado) - Universidade Federal do Rio Grande do
Norte. Centro de Biociências. Doutorado em Desenvolvimento e
Meio Ambiente.
   Orientador: Prof. Dr. Magdi Ahmed Ibrahim Aloufa.
   1. Gestão Costeira - Tese. 2. Impactos ambientais - Tese. 3.
Uso e ocupação do solo - Tese. 4. Avanço de dunas - Tese. 5.
Percepção ambiental - Tese. I. Aloufa, Magdi Ahmed Ibrahim. II.
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. III. Título.
RN/UF/BSE-CB                                      CDU 502/504
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN
Sistema de Bibliotecas - SISBI
Catalogação de Publicação na Fonte. UFRN - Biblioteca Setorial Prof. Leopoldo Nelson - -Centro de Biociências - CB
Elaborado por KATIA REJANE DA SILVA - CRB-15/351
 JULIANA DA SILVA IBIAPINA CAVALCANTE 
Tese apresentada ao Curso de Doutorado em Desenvolvimento e Meio Ambiente, associação 
ampla em Rede, Universidade Federal do Rio Grande do Norte, como requisito para a obtenção 
do título de Doutor. 
 
Aprovada em: 
BANCA EXAMINADORA 
 
_______________________________________________ 
Prof. Dr. Magdi Ahmed Ibrahim Aloufa 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (DDMA/UFRN) 
 
______________________________________________ 
Prof.ª Dra. Eliane Marinho Soriano 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (DDMA/UFRN) 
 
______________________________________________ 
Prof.ª Dr. Luiz Sodré Neto  
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) 
 
_______________________________________________ 
Prof.ª. Dra. Anna Jacinta Dantas de Medeiros 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
 
_______________________________________________ 
Dr. Amilton Gurgel Guerra 
Pesquisador da Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte - EMPARN 
 
 
 
 
 
 APRESENTAÇÃO 
Esta tese tem como título “ÁREAS COSTEIRAS: GESTÃO, PROBLEMÁTICAS E 
PERCEPÇÕES AMBIENTAIS NO MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA, RIO GRANDE 
DO NORTE, BRASIL”. Conforme padronização aprovada pelo colegiado do DDMA local, o 
conteúdo desta tese se encontra composto por uma Introdução geral e Fundamentação 
teórica (embasamento teórico, revisão bibliográfica, identificação do problema e objetivos), 
uma Caracterização geral da Área de estudo, Metodologia geral empregada para o conjunto 
da obra, e por 6 (seis) capítulos com os seguintes títulos: Capítulo 01 - Gerenciamento costeiro 
integrado no Brasil: uma análise qualitativa do plano nacional de gerenciamento costeiro; 
Capítulo 02 - Gestão Costeira Integrada: avaliação da situação do estado do Rio Grande do 
Norte e do município de Areia Branca-RN, Brasil; Capítulo 03 - Evolução do uso e ocupação 
do solo em Areia Branca, município costeiro do Rio Grande do Norte, de 1998 a 2018; Capítulo 
04 - Análise do avanço de dunas nas comunidades Redonda e São Cristóvão no município de 
Areia Branca–RN de 1985 a 2018: uso do geoprocessamento como ferramenta para avaliação 
da dinâmica dunar; Capítulo 05 - Qualidade ambiental da zona costeira: percepção dos grupos 
sociais envolvidos com o uso costeiro no município de Areia Branca, Rio Grande do Norte, 
Brasil; e, Capítulo 06 - Gestão de áreas costeiras: percepções sobre o ambiente litorâneo de 
Areia Branca, Rio Grande do Norte, Nordeste do Brasil. Os capítulos correspondem à artigos 
científicos submetidos à publicação em periódicos. Os capítulos estão no formato dos 
periódicos aos quais foram submetidos e cujas normas se encontram nos links de acesso ao site 
dos periódicos, explicitado sob o título dos artigos. Ao final apresentam-se, ainda, as 
Considerações Finais relativas à tese como um todo e sugestões para novas pesquisas na área 
de estudo; Apêndice, contendo o questionário utilizado na coleta de dados desta pesquisa; e 
Anexos com as normas de submissões dos periódicos aos quais os artigos foram submetidos. 
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Cadê a flor que estava aqui? 
Poluição comeu 
E o peixe que é do mar? 
Poluição comeu 
E o verde onde é que está? 
Poluição comeu 
Nem o Chico Mendes sobreviveu. 
 
Luiz Gonzaga, Xote Ecológico 
 RESUMO 
A zona costeira brasileira corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar e da 
terra, incluindo seus recursos renováveis e não-renováveis, abrangendo uma faixa marítima e 
uma faixa terrestre, sendo considerada patrimônio nacional de acordo com a Constituição 
Federal de 1988. É notória a importância da região litorânea do Brasil, tendo em vista sua 
extensão territorial, além de sua alta densidade populacional. Entretanto, são inúmeras as 
pressões socioeconômicas na zona costeira, podendo-se destacar o acelerado e desordenado 
processo de urbanização acarretando a intensa degradação dos recursos naturais, colocando em 
risco a sustentabilidade socioeconômica e a qualidade ambiental das populações. Como 
tentativa de equacionar tais problemas nas zonas costeiras, algumas políticas públicas voltadas 
à gestão dessas regiões necessitaram ser desenvolvidas. Em 1988 foi instituído o 
Gerenciamento Costeiro através da Lei nº 7.661 que introduziu o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC) com o intuito de orientar a utilização racional dos recursos 
costeiros, protegendo o patrimônio natural, histórico, étnico e cultural. Neste sentido, este 
estudo teve por objetivos avaliar a evolução do gerenciamento costeiro brasileiro, bem como 
realizar um diagnóstico da gestão costeira potiguar, em especial no município de Areia Branca-
RN, identificando as principais problemáticas ambientais relacionadas ao uso costeiro no 
município. Além disso, objetivou-se compreender a relação da população com o ambiente local 
e suas percepções acerca da qualidade ambiental e da gestão do ambiente costeiro do município 
de Areia Branca. Para tanto, à esta pesquisa foram aplicados os seguintes procedimentos 
metodológicos: análise de conteúdo do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e 
o seu respectivo relatório “25 anos do Gerenciamento Costeiro no Brasil”; aplicação do 
Decálogo da Gestão Costeira; utilização de técnicas de geoprocessamento relacionadas à 
classificação do uso e ocupação do solo, bem como ao avanço de dunas; análise da percepção 
ambiental através da aplicação de questionários, análise estatística dos dados e análise 
qualitativa dos dados. Ficou constatado, que a área costeira brasileira apresenta conflitos de 
interesses, uma vez que as atividades nessas áreas trazem consigo inúmeros impactos no âmbito 
social, econômico, cultural e ambiental, apesar de sua importância econômica para o país. 
Devido a isso, a gestão costeira instituiu instrumentos legais, planos, programas e projetos que 
têm trazido resultados positivos em direção ao gerenciamento dos usos das zonas litorâneas. 
Entretanto, há ainda carências que deverão ser sanadas para a promoção do ordenamento do 
uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços costeiros. Verificou-se também, que o 
gerenciamento costeiro no estado do Rio Grande do Norte se encontra num estágio inicial de 
desenvolvimento, implantação e estruturação, necessitando de ações urgentes com vistas ao 
fortalecimento do gerenciamento costeiro na esfera estadual. Em domínio municipal, Areia 
Branca encontra-se em fase de discussão para o desenvolvimento de sua gestão costeira, 
apresentando, portanto, insuficiências em relação a políticas públicas e instrumentos 
normativos relacionados ao tema. Identificou-se ainda, mudanças na paisagem do município de 
Areia Branca ao longo dos últimos 20 anos devido à intensificação da urbanização, da produção 
de sal marinho, da atividade petrolífera e, ultimamente, devido à instalação de parques eólicos 
no município. Essas atividades colaboraram, também, para a diminuição da cobertura vegetal e 
redução dos campos de dunas no município. A análise da movimentação de um campo de dunas 
no município levou à conclusão de que as dunas da região em estudo apresentaram movimentos 
de avanço e retração durante o período em questão, sendo os principais fatores influenciadores 
deste processo a dinâmica dos ventos, a baixa precipitação no município, bem como a 
interferência antrópica. Sobre a percepção ambiental, a população de Areia Branca mostrou-se 
ciente dos problemas que atingem o ambiente costeiro do município e de sua parcela de 
contribuição na geração de tais problemáticas, bem como reconhecem a importância do seu 
envolvimento e participação na construção de um ambiente mais saudável e equilibrado. A 
percepção ambiental dos grupos sociais envolvidos na pesquisa mostrou-se variável e os 
entrevistados mostram tanto satisfações quanto descontentamentos relacionados ao uso e gestão 
 do ambiente costeiro municipal. A beleza cênica e tranquilidade foram aspectos bem avaliados 
quanto à qualidade da zona costeira do município, no entanto, aspectos relacionados à 
infraestrutura local não foram tão bem avaliados. Além disso, os grupos entrevistados não 
percebem o potencial degradador das atividades econômicas realizadas no município. Sendo 
assim, esta pesquisa mostrou a necessidade urgente de estratégias e políticas públicas contínuas, 
especialmente, na área de gestão ambiental e costeira, planejamento urbano e planejamento 
regional para o estado do Rio Grande do Norte e, em especial, para o município de Areia Branca 
em consonância com as normas e instrumentos previstos na esfera federal. 
 
Palavras-chave: Gestão costeira; impactos ambientais; uso e ocupação do solo; avanço de 
dunas; percepção ambiental.  
 ABSTRACT 
The Brazilian coastal zone corresponds to the geographical interaction space of air, sea and 
land, including its renewable and non-renewable resources, covering a sea band and a terrestrial 
band, being considered national patrimony according to the Federal Constitution of 1988. The 
importance of the coastal region of Brazil is remarkable, considering its territorial extension, in 
addition to its high population density. However, there are numerous socioeconomic pressures 
in the coastal zone, highlighting the accelerated and disordered urbanization process leading to 
the intense degradation of natural resources, putting at risk the socioeconomic sustainability 
and the environmental quality of the populations. As an attempt to address such problems in 
coastal zones, some public policies aimed at the management of these regions needed to be 
developed. In 1988 Coastal Management was instituted through Law No. 7,661, which 
introduced the National Coastal Management Plan (PNGC) to guide the rational use of coastal 
resources, protecting natural, historical, ethnic and cultural heritage. In this sense, the objective 
of this study was evaluate the Brazilian  evolution coastal management, as well as to make a 
diagnosis of the coastal management of Potiguar, especially in the Areia Branca city -RN, 
identifying the main environmental problems related to coastal use in the municipality. In 
addition, the objective was to understand the relationship between the population and the local 
environment and their perceptions about the environmental quality and the management of the 
coastal environment the Areia Branca city. For this purpose, were applied the following 
methodological procedures: content analysis of the National Coastal Management Plan (PNGC) 
and its respective report "25 years of Coastal Management in Brazil"; implementation of the 
Coastal Management Decalogue; use of geoprocessing techniques related to the classification 
of use and land occupation, as well as to the advancement of dunes; analysis of environmental 
perception through the application of questionnaires, statistical analysis and qualitative data 
analysis. It was verified that the Brazilian coastal area presents conflicts of interests, since the 
activities in these areas bring with them numerous impacts in the social, economic, cultural and 
environmental scope, in spite of their economic importance for the country. Due to this, coastal 
management instituted legal instruments, plans, programs and projects that have brought 
positive results towards the management uses of the coastal zones. However, there still needs 
to be resolved for the promotion of spatial use of natural resources and occupation of coastal 
areas. It was also verified that coastal management in the state of Rio Grande do Norte is at an 
early stage of development, implementation and structuring, necessitating urgent actions aimed 
at strengthening coastal management at the state level. In the municipal domain, Areia Branca 
is under discussion for the development of its coastal management, presenting, therefore, 
insufficiencies in relation to public policies and normative instruments related to the theme. It 
has also been identified changes in the landscape of the Areia Branca city over the last 20 years 
due to the intensification of urbanization, sea salt production, oil activity and, lately, due to the 
installation of wind farms in the municipality. These activities also contributed to the vegetation 
cover decrease and reduction of the dune fields in the municipality. The analysis of the dune 
field movement in the municipality led to the conclusion that the dunes of the region under 
study presented advance and retraction movements during the period in question, being the 
main factors influencing this process the dynamics of the winds, the low precipitation in the as 
well as anthropogenic interference. Regarding environmental perception, the Areia Branca 
population was aware of the problems that affect the coastal environment of the municipality 
and of its contribution to the generation of such problems, as well as the importance of its 
involvement and participation in the construction of an environment more healthy and balanced. 
The environmental perception the social groups involved in the research proved to be variable 
and the interviewees showed both satisfactions and discontent related to the use and 
 management of the municipal coastal environment. Scenic beauty and tranquility were aspects 
well evaluated as the quality of the municipality coastal zone, however, aspects related to the 
local infrastructure were not so well evaluated. In addition, the interviewed groups do not 
perceive the degrading potential of the economic activities carried out in the municipality. Thus, 
this research showed the urgent need for strategies and continuous public policies, especially in 
the area of environmental and coastal management, urban planning and regional planning for 
the state of Rio Grande do Norte, and especially for the Areia Branca municipality in 
accordance with the rules and instruments envisaged at the federal level. 
Keywords: Coastal management; environmental impacts; use and occupation of the soil; dune 
advance; environmental perception. 
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INTRODUÇÃO GERAL E FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Características gerais da zona costeira 
A zona costeira brasileira corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar 
e da terra, incluindo seus recursos renováveis e não-renováveis, abrangendo uma faixa marítima 
e uma faixa terrestre (Lei nº 7.661/1988) e integra o patrimônio nacional, de acordo com a 
Constituição Federal de 1988. É notória a importância da região litorânea do Brasil, tendo em 
vista sua extensão territorial, que compreende uma faixa de 8.698 km de extensão, 17 estados 
e cerca de 400 municípios, além de sua alta densidade populacional, cinco vezes superior à 
média nacional (MMA, 2008; IBGE, 2011).  
Neste ambiente, portanto, a paisagem é regulada por dinâmicas peculiares e pela inter-
relação entre o meio físico-biológico e o socioeconômico (OLIVEIRA, 2008). Além disso, 
inúmeras são as pressões socioeconômicas na zona costeira, podendo-se destacar o acelerado e 
desordenado processo de urbanização acarretando a intensa degradação dos recursos naturais, 
colocando em xeque a sustentabilidade socioeconômica e a qualidade ambiental das populações 
(SOUZA, 2009). Sobre isso, Granziera (2009, p. 457) afirma: 
 
O planejamento de um espaço tão disputado para as atividades econômicas e para a 
instalação de cidades, com valores ambientais tão importantes, enfrenta naturalmente 
uma situação de conflito. Talvez a zona costeira seja uma das regiões brasileiras em 
que o princípio do desenvolvimento sustentável encontre maiores dificuldades em ser 
aplicado (GRANZIERA, 2009, p. 457). 
 
Fernandes (2012, p. 303) também aponta outros fatores como causas da degradação 
ambiental costeira como, por exemplo, “a especulação imobiliária, loteamentos irregulares, 
turismo predatório, assentamentos clandestinos, entre outros”. É por esta região, inclusive, que 
as riquezas brasileiras são escoadas, através de estradas e portos, bem como muitas atividades 
econômicas são desenvolvidas, destacando-se a atividade pesqueira, a extração de petróleo e 
gás, polos petroquímicos e usinas nucleares – Angra 1 e 2 (GRANZIERA, 2009; 
FERNANDES, 2012). Assim, a pressão antrópica produz inúmeros impactos ambientais 
extremamente significativos nas áreas costeiras, trazendo sérios problemas, muitas vezes 
superiores à capacidade do limiar de resiliência dos sistemas naturais e destruindo várias 
funções ambientais de diversas unidades de paisagem (COSTA; MELO e SOUZA, 2009).  
Além da pressão antrópica, a zona costeira é bastante susceptível aos impactos das 
alterações climáticas, logo, os riscos nas zonas costeiras, muitas vezes, podem tornar-se 
catástrofes (ADGER et al., 2005). Um dos efeitos das mudanças do clima sobre os ambientes 
costeiros são as inundações, afetando mais incisivamente, as planícies costeiras de sistemas 
lagunares, que se tornam mais susceptíveis aos problemas de macrodrenagem presentes em 
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grande parte das cidades brasileiras (SANTOS, 2012). Os prejuízos dessas inundações são, em 
geral, significativos do ponto de vista econômico e social. Neste ambiente, populações de baixa 
renda que vivem em palafitas, consideradas, portanto, vulneráveis, podem ser as mais afetadas 
em decorrência de inundações (RIBEIRO, 2008). Ademais, a elevação do nível do mar é umas 
das consequências mais alarmantes das mudanças climáticas. Essa elevação traz consequências 
como perdas econômicas para a pesca, agricultura, navegação, recreação, lançamento de 
efluentes, proteção costeira, produtividade biológica e a diversidade (ARASAKI et al., 2008). 
De acordo com o IPCC (2007), estima-se que a elevação do nível médio do mar fique entre 18 
a 59 cm neste século, podendo chegar a 79 cm em situações mais extremas. Na costa brasileira, 
segundo Belém (2007), nos próximos 50 a 100 anos, o nível do mar terá uma elevação de 50 
cm. Outro aspecto importante e bastante sensível às alterações climáticas nas áreas costeiras é 
o balanço hídrico. De acordo com Neves e Muehe (2008, citado por Santos, 2012) “as mudanças 
no regime pluviométrico geram, dentre outros, a erosão de encostas, o assoreamento de rios e 
inundações”. Além disso, reduções no regime pluviométrico e a consequente diminuição da 
vazão dos rios podem ocasionar a salinização dos estuários (NEVES; MUEHE, 2008). 
Outro problema bem visível nessas áreas é a erosão costeira (NEVES; MUEHE, 2008). 
Ainda segundo os autores, alguns fatores podem estar relacionados aos rápidos processos 
erosivos como a ocupação territorial desordenada, exploração de jazidas de areia nos estuários 
e construção de obras de proteção costeira sem critérios técnicos de engenharia. Agentes 
oceânicos, atmosféricos e continentais influenciam a zona costeira, tornando-a sensível às 
mudanças climáticas. Segundo Santos (2012), o regime dos ventos e o padrão de formação das 
ondas podem ser alterados devido às mudanças nos padrões de temperatura da superfície do 
mar. Os impactos de alterações na intensidade e na distribuição espacial dos ventos incidem 
sobre as construções urbanas e sobre os sedimentos de dunas. Além disso, os ventos 
influenciam, de forma mais significativa, os oceanos tanto na geração de ondas quanto na 
circulação de massas d’água (NEVES; MUEHE, 2008).  
Todas essas questões acabam por afetar um relevante papel econômico desempenhado 
pelas áreas litorâneas, que incluem o turismo e a pesca, que são a base da economia de muitas 
cidades litorâneas no mundo, principalmente no Brasil (SANTOS, 2012). Dessa forma, 
inúmeras famílias que dependem financeiramente de tais atividades são afetadas, o que pode 
contribuir para um cenário já instalado de exclusão social e econômica. 
Para Kron (2008), as zonas costeiras são os lugares do mundo em maior risco, não 
somente por serem áreas mais sujeitas à ocorrência de eventos naturais mais intensos, como 
também, geralmente, são áreas com grande concentração populacional. São, portanto, várias 
características e situações que conferem vulnerabilidade aos ambientes costeiros. De acordo 
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com Zamparoni (2011), a vulnerabilidade está relacionada aos aspectos humanos e econômicos 
e a susceptibilidade ao estrutural ou físico. Segundo Andrade (2011), a vulnerabilidade abrange 
uma perspectiva dinâmica e temporalmente mutável, pois ao reduzir sua resiliência, o sistema 
(social ou ecológico) afetado torna-se mais vulnerável às mudanças que poderiam ser 
absorvidas, o que intensifica os efeitos de um potencial desastre. Assim, as mudanças em um 
sistema resiliente criam oportunidades que facilitam o surgimento de inovações que induzem o 
desenvolvimento, ao passo que sistemas vulneráveis acabam sucumbindo quando submetidos 
às pequenas mudanças. Já o termo “risco” é entendido, como a probabilidade de ocorrência de 
um evento e suas consequências negativas (UNISDR, 2009),  
Ressalta-se, desta maneira, que a vulnerabilidade é frequentemente caracterizada como 
uma exposição e sensibilidade de um sistema a estresses e sua capacidade de absorver ou lidar 
com esse estresse; podendo ela resultar de processos políticos, sociais, econômicos e 
ambientais, isoladamente ou em conjunto (EAKIN; LUERS, 2006). Visto isso, entende-se que 
a concepção de vulnerabilidade geralmente é definida como uma situação em que estão 
presentes a exposição ao risco, a incapacidade de reação e a dificuldade de adaptação diante do 
risco (ALVES, 2006). Assim, a vulnerabilidade pode ser definida como a sobreposição entre o 
risco existente em um determinado lugar e as características e o grau de exposição da referida 
população. 
 
Aspectos legais do gerenciamento costeiro 
Como tentativa de equacionar tais problemas nas zonas costeiras, algumas políticas 
públicas voltadas à gestão dessas regiões necessitaram ser desenvolvidas. As políticas públicas 
podem ser entendidas como instrumentos desenvolvidos por órgãos governamentais e 
organizações não governamentais com o intuito de contribuir para a solução de problemas 
públicos (SILVA, 2016; KLEIN; GONÇALVES-DIAS, 2017). Essas são, portanto, compostas 
de atos jurídicos e normas desenvolvidos objetivando-se o “planejamento estratégico do Estado, 
num projeto de Estado e não apenas de governo ou de poder” (ARRETCHE, 2003; FREY, 
2000; REIS, 2003; SOUZA, 2006 citados por CUNHA; SILVA e GOMES, 2017). 
Organismos internacionais, tais como ONU (Organização das Nações Unidas), OEA 
(Organização dos Estados Americanos), COI (Comissão Oceanográfica Intergovernamental – 
UNESCO), SCOR (Comitê Científico para Pesquisas Oceânicas), dentre outros, têm se 
engajado fortemente na gestão das áreas costeiras. Tal preocupação decorre do grande volume 
e extensão dos impactos das atividades antropogênicas e, portanto, da urgente necessidade de 
implementação de ações preventivas e de preservação dos recursos naturais desses ambientes 
(GRUBER, BARBOZA e NICOLODI, 2003). 
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Segundo Asmus et al. (2006), o gerenciamento costeiro integrado prevê ações em seis 
áreas prioritárias, a saber: 
 
Planejamento (planejar usos e ocupação das áreas costeiras e oceânicas), proteção 
ambiental (proteção da base ecológica, preservação da biodiversidade e garantia do 
uso sustentável das áreas costeiras), promoção do desenvolvimento econômico 
(através do uso projetado em áreas costeiras, adjacentes e oceânicas), resolução de 
conflitos (equilíbrio e harmonização dos usos presentes e futuros), segurança pública 
(garantir a segurança frente a eventos naturais e antrópicos), e gerenciamento de áreas 
públicas (garantir o correto uso de recursos comuns). (ASMUS et al., 2006, p.02). 
 
No Brasil, antes mesmo da promulgação da constituição, o Governo editou uma lei sobre 
a gestão do espaço litorâneo, a fim de assegurar a sustentabilidade do uso da zona costeira 
(GRANZIERA, 2009). Portanto, em 1988 foi instituído o Gerenciamento Costeiro através da 
Lei nº 7.661 que introduziu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Tal 
dispositivo legal veio com o intuito de "orientar a utilização racional dos recursos da zona 
costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população, e a proteção 
de seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural". No ano anterior, em 1987 a Gestão 
Integrada da Zona Costeira já havia sido introduzida através da implementação do Programa 
Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO), formulado pela Comissão Interministerial para 
os Recursos do Mar (CIRM) em 1987, com o objetivo de lançar as bases para as ações de 
planejamento e gestão integrada, descentralizada e participativa da zona costeira (SOUZA, 
2009). 
Em 1997 o PNGC passou por uma revisão e a Resolução CIRM (Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar) nº 5, de 3 de dezembro de 1997, aprovou o PNGC II, 
em vigor até os dias atuais (MMA, 2013). Essa revisão foi necessária para trazer modificações 
no sentido de integrar todas as instâncias governamentais na estruturação e execução do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, pois até então, a primeira versão do Plano restringia o 
campo de atuação da União e dos municípios e deixava grande parte das ações a cargos dos 
Estados (MMA, 2014). Ficou estabelecido, também no PNGC II a criação do Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), coordenado pelo MMA e composto por 
representantes de 25 instituições, entre ministérios, autarquias, empresas públicas, Ministério 
Público, universidades, sociedade civil, estados e municípios. 
A gestão das zonas costeiras no Brasil deve atender a alguns princípios como, por 
exemplo, garantir o cumprimento de acordos internacionais assumidos pelo país em relação ao 
uso dos recursos costeiros e direitos de liberdade à navegação; integrar a gestão dos ambientes 
terrestres e marinhos e compatibilizá-la com as políticas públicas em todas as esferas de 
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atuação; consideração dos limites municipais para a operacionalização do processo de gestão; 
entre outros (AMADO, 2016). 
O Decreto 5.300/2004 estabelece os diversos instrumentos que devem ser utilizados de 
forma integrada para a gestão da zona costeira no Brasil. O Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro configura apenas um desses instrumentos, abordando as diretrizes mais gerais a serem 
aplicadas nas diferentes esferas de atuação. Outro instrumento é o PAF – Plano de Ação Federal 
da Zona Costeira – que deve conter o “planejamento de ações estratégicas para a integração de 
políticas públicas incidentes na zona costeira, buscando responsabilidades compartilhadas de 
atuação”. Além destes, há também o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC) que 
deve ser desenvolvido pelos Colegiados Costeiros, grupos de representação do estado, 
município e sociedade civil organizada, cuja função é discutir planos, programas e ações para 
a Gestão Costeira, ressaltando o processo participativo na esfera estadual (GRANZIERA, 
2009). As metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual devem ser aplicadas em escala 
local pelos Planos Municipais de Gerenciamento Costeiro. Apesar disso, em muitos estados e 
municípios as ações dos Grupos de Integração do Gerenciamento Costeiro apresentam-se, 
ainda, embrionárias, o que coloca em xeque a qualidade ambiental destas áreas devido à 
persistência de atividades geradoras de grandes impactos (SCHERER et al., 2011 citado por 
ANDRADE e SCHERER, 2014).  
Conforme o artigo 8 do Decreto nº 5.300/04, os Planos estaduais e municipais de 
Gerenciamento Costeiro devem estabelecer: “I- os princípios, objetivos e diretrizes da política 
de gestão da zona costeira da sua área de atuação; II - o Sistema de Gestão Costeira na sua área 
de atuação; III - os instrumentos de gestão; IV - as infrações e penalidades previstas em lei; V 
- os mecanismos econômicos que garantam a sua aplicação”. 
 
Ainda segundo o Decreto nº 5.300/04 outros instrumentos que devem ser aplicados na 
gestão costeira são: 
V- Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro - SIGERCO: componente 
do Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente - SINIMA, que integra 
informações georreferenciadas sobre a zona costeira; 
VI - Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira - SMA: estrutura 
operacional de coleta contínua de dados e informações, para o acompanhamento da 
dinâmica de uso e ocupação da zona costeira e avaliação das metas de qualidade 
socioambiental; 
VII - Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira - RQA-ZC: consolida, 
periodicamente, os resultados produzidos pelo monitoramento ambiental e avalia a 
eficiência e eficácia das ações da gestão; 
VIII - Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro - ZEEC: orienta o processo de 
ordenamento territorial, necessário para a obtenção das condições de 
sustentabilidade do desenvolvimento da zona costeira, em consonância com as 
diretrizes do Zoneamento Ecológico-Econômico do território nacional, como 
mecanismo de apoio às ações de monitoramento, licenciamento, fiscalização e 
gestão; 
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IX - macrodiagnóstico da zona costeira: reúne informações, em escala nacional, 
sobre as características físico-naturais e socioeconômicas da zona costeira, com a 
finalidade de orientar ações de preservação, conservação, regulamentação e 
fiscalização dos patrimônios naturais e culturais. 
 
De acordo com o MMA (2008), além dos planos e políticas diretamente ligadas à esta 
temática existem outros instrumentos que devem ser desenvolvidos em consonância para a 
gestão das áreas costeiras, como a Política de Recursos Hídricos, Resíduos Sólidos, 
Saneamento, a legislação sobre Patrimônio da União e o Estatuto da Cidades, além das ações 
relacionadas a áreas protegidas, pesca, exploração de recursos naturais, turismo, navegação e 
defesa nacional, entre outras. Neste sentido, de acordo com Granziera (2009), existe uma falha 
na gestão integrada brasileira, pois as políticas de gerenciamento costeiro e de recursos hídricos 
são gerenciadas por instituições distintas, não sendo considerada a zona costeira como parte 
integrante da bacia hidrográfica. 
Ainda na zona costeira, a orla marítima merece especial atenção. Mais uma vez 
conforme o Decreto 5.300/04, a gestão da orla marítima tem o objetivo de implementar ações 
com a finalidade de disciplinamento no uso e ocupação do solo dessas áreas, compatibilizando-
as, especialmente, com o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). Introduz-se, neste 
contexto, o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla). Os municípios que 
desejarem aderir ao projeto (o Projeto Orla é um ato voluntário) devem assumir o compromisso 
em desenvolver todas as fases de implantação (BULHOES et al., 2016). 
O tema em questão tem sido objeto de debate científico durante as últimas 3 décadas. 
Realizando-se uma busca pelo termo “Coastal Management” no site do Web of Science 
(conjunto de base de dados de periódicos científicos) foi possível observar o comportamento 
da produção científica acerca do tema em questão. Nos anos de 1991, 1992, 1996, 1999, 2001, 
2004, 2006, 2008 e 2010 o número de publicações não passou de 20. Destacam-se os anos de 
2005 e 2013, cada um com 35 publicações sobre o tema e o ano de 2014 com 41 publicações 
sobre o gerenciamento costeiro. 
Outro aspecto importante a se observar nas áreas costeiras são as regras específicas, 
estabelecidas pela Lei nº 7.661/88, para o licenciamento ambiental de atividades. Portanto, o 
licenciamento ambiental para parcelamento do solo, construção, instalação, funcionamento e 
ampliação de atividades está condicionada à apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e o 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA. 
No Rio Grande do Norte, a lei estadual nº 6.950/96, que institui o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, estabelece em seu artigo 15 que o Zoneamento Ecológico-Econômico 
do Estado definirá que atividades dependerão do prévio licenciamento ambiental e como se 
darão esse licenciamento e a fiscalização de tais atividades. Além disso, o artigo 16 da 
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supracitada lei ainda concebe que se algum empreendimento já licenciado anteriormente 
necessitar realizar alterações em seus projetos iniciais deverão passar por um novo processo de 
licenciamento, para sua adequação. 
Para Granziera (2009), atividades que provoquem “a degradação dos ecossistemas, do 
patrimônio e dos recursos naturais da Zona Costeira, gerará, para seu autor, a obrigação de 
reparar o dano causado”. 
Bernardes e Leone Oliveira (2015) ressaltam a dificuldade para a determinação da 
competência para o licenciamento na zona costeira, tendo em vista que a região apresenta 
aspectos físicos e econômicos interligados. A Lei Complementar nº 140/2011, em seu artigo 7º, 
parágrafo único, estabelece que: 
O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda 
concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de 
atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por 
ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, 
assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da 
atividade ou empreendimento.  
Portanto, nos casos não previstos por tal ato do Poder Executivo, o licenciamento poderá 
ficar a cargo do Estado ou município, dependendo da situação. Porém não restam dúvidas 
quanto à atuação supletiva dos órgãos licenciadores. Sendo assim, caso o município, 
originalmente responsável pelo licenciamento de uma dada atividade, não possuir capacidade 
técnica, a responsabilidade pelo licenciamento ficará a cargo do Estado. Supletivamente, caso 
o Estado não possua capacidade técnica para o licenciamento este será de responsabilidade da 
União. Entretanto, assim como estabelecido pelo artigo 13 da Lei Complementar n º 140/2011, 
o licenciamento será realizado por um único ente federativo. Não obstante, os demais entes 
federativos podem manifestar interesse ao órgão responsável, desde que os prazos e 
procedimentos do licenciamento ambiental sejam obedecidos. Já no tocante à fiscalização, está 
é uma competência comum, em que todos os entes federativos têm o direito e o dever de 
fiscalizar as atividades e empreendimentos potencialmente degradadores (BERNARDES; 
LEONE OLIVEIRA, 2015).  
Tudo isso demonstra a complexidade que envolve a gestão costeira, devido a interação 
entre setores distintos, com a necessidade de articulação institucional, entre estados e 
municípios objetivando assegurar o equilíbrio ecológico (GRANZIERA, 2009).  
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Participação cidadã e percepção ambiental 
Tal como expõe Padilha (2012), o equacionamento de problemáticas ambientais, 
inclusive os processos decisórios de políticas públicas voltados a tais problemas, devem 
promover uma gestão participativa. Ademais, a própria Constituição Federal de 1988, em seu 
artigo 225, estabelece a responsabilidade compartilhada entre Estado e sociedade na proteção e 
promoção do meio ambiente equilibrado. Nesse sentido, devem ser garantidos os princípios da 
participação e informação alicerçando os instrumentos jurídicos de proteção ambiental 
(PADILHA, 2012). Portanto, além de garantir a informação à sociedade, um dos passos iniciais 
para a construção dessa participação cidadã é compreender de que forma a própria sociedade 
enxerga suas interferências no meio em que vivem e como entendem essa relação. O estudo da 
percepção ambiental pode ser, portanto o instrumento que viabiliza essa compreensão.  
 Para Santos et al. (2007) a palavra percepção vem de “perceber” (percebere do latim), 
e significa apoderar-se de adquirir conhecimentos por meio dos sentidos, formar ideias, 
distinguir, notar, ver, ouvir e entender e, cada ser humano tem uma forma individual de perceber 
o ambiente ao seu redor. Assim, segundo Hoeffel et al. (2008), a percepção ambiental depende 
de fatores educacionais, culturais, afetivos entre outros, inerentes ao próprio indivíduo, 
resultados de suas relações com o ambiente. A percepção é, então, a resposta dos sentidos aos 
estímulos ambientais, chamada de percepção sensorial, e a atividade mental resultante da 
relação com o ambiente, denominada de percepção cognitiva. Esta percepção permite ao 
indivíduo novas formas de compreensão de seu entorno ao estabelecer relações com o ambiente 
no qual está inserido (TUAN, 2015). 
 A abordagem do lugar nos estudos de percepção ambiental possibilita uma análise 
integrada e uma melhor compreensão da relação população-ambiente. Sobre isso: 
O lugar é conceituado na dimensão da experiência perpassando as escalas individual 
e coletiva, nas suas diversas esferas, e consubstanciando também as escalas espaciais 
de ocorrência dos fenômenos físicos, sociais e identitários. O lugar é, portanto, centro 
da afetividade e da razão sensível, constituindo-se no foco da experiência humana 
(MARANDOLA JR.; HOGAN, 2009; p. 167). 
 
 Sendo assim, também deve ser levada em consideração nos estudos sobre percepção 
ambiental, a topofilia, conceito difundido na literatura por Tuan (2015) e que significa o elo 
afetivo e de envolvimento entre as pessoas e o seu ambiente, constituindo-se a partir desse 
envolvimento, o lugar. Dessa forma, segundo Marandola Jr. e Hogan (2009), em situações em 
que há uma fraca aderência ou relação de afetividade entre as pessoas e o lugar as situações de 
vulnerabilidade podem ser potencializadas, conforme essa percepção.  
 A percepção ambiental, de modo geral, vem chamando a atenção para um diagnóstico 
mais profundo através da análise de como a comunidade interpreta o ambiente em que vive 
(BARRETO, 2008). A partir disso, o conhecimento sobre a percepção ambiental permite a 
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implementação de programas e ações de caráter educativo dirigido às comunidades 
proporcionando uma revisão da natureza das relações dos grupos sociais envolvidos com o 
ambiente, provocando uma mudança de escalas de valores e atitudes dominantes na sociedade 
atual, viabilizando o apoio comunitário para a valorização e proteção da área (FIORI, 2006). 
 A percepção ambiental também deve estar envolvida nos estudos sobre os riscos e 
vulnerabilidades. Isso porque, segundo Veyret (2007), o risco pode ser definido como a 
percepção do perigo, da catástrofe possível. Portanto, o risco não existe sem um indivíduo ou 
população que o perceba e que possa sofrer os seus danos.  Além disso, a autora acrescenta que 
“o risco e a percepção que se tem dele não podem ser enfocados sem que se considere o contexto 
histórico que o produziu, as relações sociais e da sociedade com o espaço à sua volta e as formas 
de ocupação do território”. 
De acordo com Castro (2000) citado por Souza e Zanella (2009) os primeiros estudos 
sobre percepção de riscos na década de 1960 do século XX indicaram que a imagem que os 
habitantes de lugares perigosos têm sobre a sua situação de risco e sobre as possíveis medidas 
de combate podem ser completamente divergentes da imagem que têm os técnicos e os 
políticos. Além disso, esses estudos também evidenciaram que a percepção do risco influencia 
vários aspectos da vida individual e coletiva.  
Porém, questões relativas à avaliação dos riscos pelos próprios moradores e às decisões 
que estes tomavam frente às situações de ameaça ainda geravam muitas dúvidas. Para responder 
à estas questões, diversos profissionais de outras áreas participaram dos estudos. Dessa forma, 
a abordagem perceptiva no estudo dos riscos tornou-se, então, difundido, sob a responsabilidade 
de geógrafos como Gilbert F. White, Ian Burton e Robert W. Kates. (WHITE, 1973; CASTRO, 
2000; MARANDOLA Jr.; HOGAN, 2004).  
Segundo Souza e Zanella (2009), as motivações para as pesquisas sobre percepção de 
riscos são as mais diversas. Por exemplo: 
Procura-se compreender como diferentes indivíduos ou grupos sociais percebem os 
riscos e se comportam diante dele, por que alguns riscos são aceitos e outros são 
rejeitados, quais são as medidas adotadas pelas pessoas para que possam conviver 
com o perigo e, em primeiro lugar, por que os indivíduos vivem em áreas de risco 
(SOUZA E ZANELLA, 2009; p. 40). 
 
Também é importante salientar que a percepção sobre os riscos sofre diversas 
influências. Essas influências podem ser de valores (culturais, religiosos etc.) e de outras 
características inerentes a cada indivíduo, sem os quais não seria dotada de subjetividade. 
Portanto, o estudo da percepção ambiental e de riscos se mostra um instrumento de 
grande valia para a compreensão da relação da população com o seu local de moradia e suas 
formas de entender as situações às quais está exposta, o que pode vir a contribuir, 
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posteriormente com a elaboração de estratégias de políticas públicas voltadas à melhoria da 
qualidade de vida dessa população. 
Diante do exposto, os seguintes problemas nortearam o desenvolvimento desta pesquisa: 
Como se desenvolveu a gestão costeira no Brasil? O nível de desenvolvimento da Gestão 
Costeira Integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no município de Areia Branca é 
adequado? Existem conflitos entre o uso e ocupação do solo no município de Areia Branca e o 
que preconiza as normas para o gerenciamento costeiro? Como a população percebe e avalia a 
qualidade da área costeira no município de Areia Branca e qual seu nível de satisfação sobre a 
administração da zona costeira municipal? 
Sendo assim, este estudo teve por objetivos avaliar a evolução da gestão costeira 
brasileira, bem como realizar um diagnóstico da gestão costeira potiguar, em especial no 
município de Areia Branca-RN, interior do Estado, identificando as principais problemáticas 
ambientais relacionadas ao uso costeiro no município. Além disso, objetivou-se compreender a 
relação da população com o ambiente local e suas percepções acerca da qualidade ambiental e 
da gestão do ambiente costeiro do município de Areia Branca. 
CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
Localização 
O município de Areia Branca localiza-se na mesorregião Oeste Potiguar sob as 
coordenadas geográficas 4º 57’ 22” de latitude Sul e 37º 08’ 13” de longitude Oeste (IDEMA, 
2008). O município de Areia Branca possui uma população de 25.315 habitantes, segundo o 
Censo IBGE (2010) e dista 330 km da capital Natal. Como pode ser observado na figura 01 
abaixo, os limites geográficos do município são os seguintes: ao Norte – Oceano Atlântico; ao 
Sul- Serra do Mel e Porto do Mangue; a Leste – Porto do Mangue e Serra do Mel; e a Oeste – 
Grossos e Mossoró. 
 
Figura 01 – Localização do município de Areia Branca-RN 
 Fonte: elaboração própria (2018). 
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Clima 
O clima característico de Areia Branca é o semiárido. Este clima abrange a maior parte 
do território do Estado e apresenta temperaturas elevadas: variam entre 21ºC, a temperatura 
mínima, e 33ºC a temperatura máxima (IDEMA, 2008). O período chuvoso compreende-se dos 
meses de fevereiro a maio sendo a média de precipitação anual de 400 a 600 mm (IDEMA, 
2014).  
 
Ventos 
Conforme Araújo (2006), a dinâmica costeira é regulada pelos ventos e estes têm um 
importante papel no transporte de sedimentos e na geração de ondas. Na região do município 
de Areia Branca há a predominância de ventos provenientes do leste (E) e de Nordeste (NE) 
(ALVES, 2001; ARAÚJO, 2006).  
O regime eólico no Rio Grande do Norte, conforme Silva (2003), em geral, apresenta 
velocidades médias anuais entre 7 e 9,5 m/s e, nesta região é resultado da combinação entre 
ventos alísios e fortes brisas marítimas com fortes influências da Zona de Convergência 
Intertropical. O quadro 01 a seguir apresenta tais características eólicas presentes no Estado do 
Rio Grande do Norte. 
 
Quadro 01 – Características eólicas no litoral Norte-Nordeste 
Principais mecanismos de ventos 
1. Ventos alísios (positivamente influenciados pela aproximação da ZCIT) 
2. Fortes brisas marítimas 
Características dos Recursos Eólicos 
Intensidade do vento Alta Níveis de turbulência Baixos 
Dispersão das ocorrências Baixa Gradiente vertical Baixo 
Constância direcional Alta Variação sazonal Alta 
Valores extremos Baixos Regularidade interanual Alta 
 
Fonte: SILVA (2003). 
 
Solos 
O solo predominante é o Latossolo Vermelho Amarelo Eutrófico (Figura 02) que, 
segundo IDEMA (2008), é fortemente drenado, de textura média e de média a alta fertilidade. 
Este solo tem aptidão agrícola para culturas de ciclo longo, a exemplo de algodão arbóreo, sisal, 
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caju e coco. Tem restrições para lavouras, como milho, feijão e mandioca, e o principal fator 
limitante para aptidão agrícola de lavouras é a pouca oferta hídrica (IDEMA, 2008).  
 
Figura 02- Solos do município de Areia Branca-RN. 
 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Geologia e Geomorfologia 
De acordo com o IDEMA (2008), os aspectos Geológicos e Geomorfológicos do 
município abrangem terrenos do Grupo Barreiras do período Terciário, recobertos por dunas 
móveis (Figura 03). Caracteriza-se, portanto, como uma planície Flúvio-Marinha, com a 
presença de aluviões do rio Apodi. É uma área com presenças minerais de sal marinho, gás 
natural e petróleo líquido. 
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Figura 03- Geomorfologia do município de Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
O campo de dunas fixas da região é descrito, segundo Gomes et al. (1981) citados por 
Araújo (2006) como Paleodunas, composta de sedimentos eólicos quaternários de areias 
quartzosas. De acordo com Araújo (2006), o recobrimento vegetal proporciona a fixação dessas 
dunas, preservando a sua morfologia. Segundo IDEMA (2014, p.42) essas vegetações fixadoras 
de dunas são “essencialmente rasteiras, resistentes às condições ambientais: umidade, 
nutrientes escassos e evaporação intensas”. 
As dunas móveis, conforme IDEMA (2008), recobrem o Grupo Barreiras e os depósitos 
fluviais recentes. Elas são formadas por depósitos sedimentares costeiros, oriundos da ação de 
processos eólicos. Essas dunas são formadas por areias quartzosas, predominantemente, além 
de fragmentos de conchas e organismos marinhos, possuem coloração que varia entre cinza 
claro à esbranquiçada, com ausência de cobertura vegetal, compondo amplos campos de dunas 
barcanas e paralelas à linha de costa (ARAÚJO, 2006).  
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Os campos de dunas móveis, devido à ação dos ventos, formam bacias de deflação que, 
de acordo com Araújo (2006), são depressões semicirculares que se formam pela dispersão 
eólica de areia em todas as direções, podendo acumular água pluvial.  
 
Vegetação 
O bioma Caatinga predomina no Estado do Rio Grande do Norte (Figura 04). No 
município de Areia Branca, conforme IDEMA (2008) apud Moscardi; Nobre (2012), Caatinga 
Hiperxerófila, bem como as vegetações do tipo Restinga e Manguezal são as formações vegetais 
predominantes do município.  
 
Figura 04 – Biomas do Brasil e do Rio Grande do Norte. 
 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
A Caatinga hiperxerófila é uma vegetação mais seca e de pequeno porte, além de 
apresentar alta resistência à grandes períodos de estiagem, característica conhecida como 
xerofitismo (IDEMA, 2014). Como exemplo desse tipo de vegetação tem-se a jurema-preta, 
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mufumbo, facheiro, faveleiro, xique-xique, pereiro, juazeiro, catingueiro, macambira e 
marmeleiro (IDEMA, 2008; IDEMA, 2014).  
A restinga é um tipo de vegetação que recobre planícies arenosas e é considerada um 
toipo de vegetação de preservação permanente (IDEMA, 2008). Conforme Martins et al., 2008; 
Scarano, 2009; Oliveira-Filho, 2009 citados por SILVA, 2015, p. 7), “no Brasil a fisionomia da 
vegetação de restingas arenosas varia de comunidades herbáceas em dunas de areia móveis 
perto da costa, a um mosaico de manchas dominadas por vegetação arbustiva e florestais baixas 
e abertas”. 
O Manguezal é considerado um sistema ecológico costeiro tropical e apresenta uma 
dominância de espécies vegetais associados a outras plantas e animais adaptados a solos 
inundados e com variação de salinidade (IDEMA, 2008). São conhecidos por sua grande 
diversidade biológica e as espécies mais encontradas são o mangue “manso, mangue ratinho e 
o mangue vermelho ou sapateiro” (IDEMA, 2014, p.43). 
 
 
Hidrografia 
O litoral setentrional potiguar tem sua hidrografia caracterizada por estuários, lagunas e 
lagos costeiros.  De acordo com CPRM (2005), 62% do território do município de Areia Branca 
está inserido nos domínios da bacia hidrográfica Apodi-Mossoró e 38% na Faixa Litorânea 
Norte de Escoamento Difuso. A noroeste o município é banhado pela sub-bacia do rio Morro 
Branco e a norte pelo Oceano Atlântico.  
A bacia hidrográfica Apodi-Mossoró é formada essencialmente, pelos rios Apodi, do 
Carmo, bem como alguns riachos e córregos. Na bacia Apodi-Mossoró encontra-se o estuário 
Apodi-Mossoró, cujos rios “recebem contribuições do continente por meio das drenagens ativas 
apenas durante o período chuvoso e com vazões reduzidas” (ARAÚJO, 2006). Entretanto, ainda 
conforme Araújo (2006), na região do baixo Apodi-Mossoró as marés passam a influenciar o 
canal fluvial formando-se, assim, a região do estuário. 
 
 
Aspectos Socioeconômicos 
De acordo com Censo IBGE 2010, o município de Areia Branca tem 25.315 pessoas, 
sendo que deste total, 20.317 vivem na zona urbana. A população é predominantemente 
feminina (51,3%) e a faixa etária mais representativa é a de jovens de 10 a 14 anos de idade.  
Conforme IDEMA (2014), a região de desenvolvimento mossoroense – divisão 
apresentada pelo primeiro Plano de Desenvolvimento Sustentável do Estado com o objetivo de 
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fundamentar e direcionar ações voltadas às potencialidades de cada região – à qual faz parte o 
município de Areia Branca, apresenta algumas características relacionadas à dinâmica da 
economia regional, a saber:  
“Turismo (sol e mar, cultura, negócios, eventos); Agropecuária (fruticultura 
irrigada: melão, manga e melancia; cajucultura, caprino e ovinocultura, 
apicultura; culturas alimentares: milho e feijão; pecuária leiteira e de corte); 
Indústria (cimento, minerais metálicos, movelaria, papel e papelão, indústria 
química, vestuário, calçados, tecidos, produtos alimentícios: beneficiamento 
de castanha de caju e frutas; rações, indústria mecânica, cerâmica fina, 
indústria salineira, torrefação); Mineral (petróleo, gás, calcário, água 
mineral); Comercial (atacadista, varejista, supermercados)” (IDEMA, 
2014). 
 
 
Portanto, em Areia Branca destacam-se as atividades salineiras e a atividade petrolífera 
influenciadas pelo processo de reorganização territorial pelo qual o município passou a partir 
da década de 80. Inclusive, o município conta com a estrutura do Porto-Ilha, terminal salineiro 
responsável por escoar toda a produção de sal do Rio Grande do Norte (IDEMA, 2014). Somado 
a isso, a partir do ano 2000, a carcinicultura marinha foi introduzida ao cenário do município 
trazendo alterações ao equilíbrio ambiental (MEDEIROS; CUNHA; ALMEIDA, 2011). Além 
disso, mais recentemente, as atividades turísticas e instalação de usinas eólicas tem sido 
características do município (MEDEIROS; CUNHA; ALMEIDA, 2012). 
Areia Branca também tem sido um dos dez municípios mais participativos em produção 
econômica do Estado. Esses dez municípios representaram quase 69% da participação do PIB 
do Rio Grande do Norte no ano de 2011 tendo Areia Branca contribuído com 1,63% do PIB 
estadual naquele ano (IDEMA, 2014). 
Areia Branca pertence ao polo turístico Costa Branca sendo o turismo outra forte 
atividade no município. A faixa litorânea de toda a Costa Branca constitui-se em uma ótima 
opção de destino para turistas que preferem maior contato com a natureza e comunidade local, 
além de muita tranquilidade. Em Areia Branca destacam-se como pontos de visitação, portanto, 
as salinas; a Praia de Ponta do Mel com suas belezas naturais e preservadas, e suas 
características peculiares de serra, sertão e mar; e a Praia de Redonda em que seu maior atrativo 
é a beleza das dunas rosadas, resultado da mistura das dunas brancas com as falésias vermelhas 
(IDEMA, 2014). 
A figura 05 a seguir mostra alguns locais visitados durante a pesquisa. 
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Figura 05 – Locais visitados durante a pesquisa. A) Praia de São Cristóvão. B) Entrada da 
comunidade de São Cristóvão. C) Lavoura na comunidade Morro Pintado. D) Lavoura na 
comunidade São José. E) Interior de uma Salina. F) Área externa de uma Salina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: elaboração própria (2018). 
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METODOLOGIA GERAL 
 
As etapas desenvolvidas para a realização desta pesquisa foram as seguintes, conforme 
a figura 06 a seguir: 
Figura 06 – Etapas da pesquisa. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
A pesquisa bibliográfica foi realizada buscando-se por livros e artigos científicos no 
Google Acadêmico, Web of Science, Scielo, entre outras bases de dados, no sentido de dar o 
embasamento teórico para a pesquisa 
A análise de conteúdo foi base da metodologia aplicada ao primeiro capítulo em que se 
realizou a análise de conteúdo do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e o seu 
respectivo relatório “25 anos do Gerenciamento Costeiro no Brasil”. 
Pesquisa bibliográfica
Análise de conteúdo
Reconhecimento da área de estudo
Elaboração dos questionários
Aplicação dos questionários
Análises por meio do geoprocessamento
Análise estatística dos dados
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O reconhecimento da área de estudo foi necessário para o conhecimento das 
peculiaridades locais que deveriam ser focadas nos questionários a serem elaborados na etapa 
seguinte.  
Foram elaborados 3 tipos de questionários: um a ser aplicado ao representante 
responsável pelo gerenciamento costeiro no Estado do Rio Grande do Norte; o segundo 
questionário a ser aplicado ao representante responsável pela gestão ambiental no município de 
Areia Branca-RN; e o terceiro questionário a ser aplicado aos grupos sociais representantes da 
população de Areia Branca-RN. 
As análises utilizando-se a ferramenta geoprocessamento foram realizadas para a 
confecção de 2 capítulos: um com o objetivo de analisar o uso e ocupação do solo na faixa 
litorânea de Areia Branca num período de 20 anos; e o outro capítulo objetivando analisar o 
avanço das dunas sobre comunidades no município em estudo. 
Por último, os dados obtidos com os questionários aplicados à população foram 
analisados por métodos estatísticos. 
 A figura 07 a seguir resume a metodologia aplicada em todos os capítulos desta tese. 
 
Figura 07- Fluxograma metodológico da pesquisa 
 
Fonte: elaboração própria (2018). 
•Pesquisa qualitativa
•Categorização: unidades de contexto (Bardin, 2011)
CAPÍTULO 
01
•Decálogo da gestão costeira
•Seleção de indicadores/ princípios (Barragán, 2004)
•Entrevistas com gestores
•Matriz de avaliação de desempenho (Hernandez, 2009;
Diederichsen et al., 2013)
CAPÍTULO 
02
•Técnicas de geoprocessamento
•Imagens Landsat 5 e 8
•Classificaçao não supervisionada
CAPÍTULO 
03
•Técnicas de geoprocessamento
•Imagens Landsat 5 e 8
•Composição RGB
•Vetorização
CAPÍTULO 
04
•Percepção da qualidade ambiental
•Entrevistas com a população
•Análise estatística inferencial
CAPÍTULO 
05
•Percepções sobre a gestão litorânea
•Entrevistas com população
•Análise estatística descritiva
CAPÍTULO 
06
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 A seguir a metodologia aplicada a cada capítulo será detalhada. 
 
Metodologia aplicada ao capítulo 01 
O objetivo do capítulo 01 foi de realizar a análise de conteúdo do Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC) e o seu respectivo relatório “25 anos do Gerenciamento 
Costeiro no Brasil”, identificando os objetivos do PNGC e as ações já realizadas na área costeira 
brasileira. Portanto, trata-se de uma pesquisa documental (qualitativa). 
A pesquisa qualitativa, segundo Denzin e Lincoln (2005) citado por Flick (2009), “é 
uma atividade situada que posiciona o observador no mundo. Ela consiste em um conjunto de 
práticas interpretativas e materiais que tornam o mundo visível”. Sendo assim, o interesse dos 
pesquisadores qualitativos é o de ter acesso às experiências, interações e documentos em seu 
contexto natural (FLICK, 2009). É nesse sentido que esta abordagem de pesquisa é tida como 
a mais adequada aos objetivos propostos neste trabalho. 
Esta modalidade de pesquisa permite investigar determinada problemática por meio do 
estudo dos documentos, que são produzidos pelo homem e revelam suas impressões, modo de 
ser e de compreender fatos sociais (SILVA et al., 2009). Dessa forma, a análise de conteúdo 
assume a característica de procedimento técnico e sistemático dessa investigação. A figura 08 
a seguir, demonstra o processo da análise qualitativa realizada no capítulo 01 desta tese: 
 
Figura 08 – Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 01 
  Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Para Bardin (2011) e Moraes (2003) inicialmente realiza-se a fase de leituras flutuantes. 
Em seguida tem-se a desmontagem dos textos e seleção das unidades de análise. Na fase 
seguinte, se dá o processo de categorização onde são estabelecidas relações entre as unidades. 
Seleção da 
amostra
Leituras 
flutuantes
Desmontagem 
dos textos e 
seleção das 
unidades de 
análise
Categorização
Captação da 
compreensão 
emergente
38 
 
A última fase denomina-se captação da compreensão emergente, chegando-se ao resultado da 
análise e compreensão do conteúdo.  
As categorias extraídas da amostra documental foram: 1- Atividades; 2- Problemas; 3- 
Instrumentos de gestão; 4- Instituições; 5- Carências. 
 
Metodologia aplicada ao capítulo 02 
O capítulo 02 teve por objetivo realizar um diagnóstico da situação do processo de 
gestão costeira integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no município de Areia Branca, 
analisando estrutura normativa, políticas públicas, ações desenvolvidas, entre outras variáveis. 
A figura 09 a seguir, demonstra o processo metodológico desenvolvido no capítulo 02 desta 
tese: 
 
Figura 09 – Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 02 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Sendo assim, a metodologia desenvolvida neste capítulo baseia-se na análise dos 
indicadores aplicada por Barragán (2004), conhecida como decálogo. Através do decálogo, 
Barragán (2004) sugere dez princípios básicos que devem ser considerados na gestão das zonas 
costeiras e, através da situação desses princípios é possível diagnosticar a situação do processo 
de gestão integrada em uma determinada região costeira. Com base nesta metodologia diversas 
outras pesquisas (Arenas-Granados, 2012a, 2012b; Diederichsen et al., 2013; Andrade e 
Scherer, 2014; Sanabria et al., 2011) foram desenvolvidas em vários países, especialmente 
Ibero-Americanos, e em alguns Estados brasileiros, a exemplo do Rio Grande do Sul, Espírito 
Santo, Santa Catarina e Pernambuco, com importantes contribuições. 
Elaboração da matriz de avaliação dos indicadores/princípios
Coleta de dados
Aplicação de 
questionário aos 
gestores (estadual e 
municipal)
Análise da legislação 
pertinente (estadual e 
municipal)
Análise de documentos 
e publicações de órgãos 
públicos
Artigos científicos
Seleção dos indicadores/princípios do Decálogo da Gestão Costeira (Barragan, 2004)
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 A governança em Gestão Costeira Integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no 
município de Areia Branca foram analisados sob a ótica dos dez princípios sugeridos por 
Barragán (2004), como demonstrado no Quadro 01 a seguir: 
 
 
Quadro 01- Princípios do decálogo para a gestão costeira 
Princípios Objetivo 
1- Política Pública para o litoral 
Verificar a existência de uma política institucional estadual e 
municipal sobre a Gestão Costeira Integrada. 
2- Estrutura Normativa 
Identificar as normas que regulamentam e que se relacionam com 
a Gestão Costeira Integrada na zona costeira potiguar.  
3- Competências 
Identificar como ocorre a atribuição de responsabilidades públicas 
sobre a gestão do espaço e dos recursos costeiros no âmbito 
estadual e municipal.  
4- Instituições Públicas 
Indicar instituições que participem diretamente da gestão costeira 
no estado e municípios potiguares.  
5- Instrumentos e Estratégias 
Determinar quais instrumentos estratégicos e operativos sobre a 
Gestão Costeira Integradas estão sendo aplicados. 
6- Formação e Capacitação 
Determinar como ocorre a capacitação de gestores e 
administradores públicos relacionados à Gestão Costeira Integrada.  
7- Recursos Econômicos 
Conhecer as fontes de recursos financeiros que sustentam a Gestão 
Costeira Integrada 
8- Informação e Conhecimento 
Identificar o nível de conhecimento sobre a zona costeira e a 
acessibilidade de tais informações.  
9- Educação para a cidadania 
Identificar iniciativas de educação relacionadas à sustentabilidade 
costeira e marinha para os usuários da zona costeira. 
10- Participação 
Relacionar a participação popular no processo de tomada de 
decisões. 
Fonte: Adaptado de Barragan (2004); Diederichsen et al. (2013); Andrade e Scherer (2014). 
 
Os dados necessários à pesquisa foram obtidos em documentos e publicações de órgãos 
governamentais, legislação pertinente, trabalhos científicos (artigos, dissertações e teses), além 
da aplicação de um questionário aos gestores públicos responsáveis pela Gestão Costeiro em 
âmbito estadual e municipal. A elaboração do questionário semiestruturado (perguntas abertas 
e fechadas) considerou os indicadores do decálogo e foi elaborado através da plataforma 
Formulários Google e enviado, de maneira online, através de link por e-mail, aos respondentes. 
O envio ocorreu no mês de setembro de 2017 e a coleta de dados estendeu-se até o mês de 
dezembro de 2017.  
Elaborou-se, ainda, uma matriz de avaliação dos princípios levantados na pesquisa. A 
análise da matriz considerou a existência e a implementação dos princípios, baseado na 
metodologia aplicada por Hernandez (2009) e Diederichsen et al. (2013). A avaliação foi 
indicada pelas cores vermelha (desempenho ruim), amarelo (desempenho regular) e verde 
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(bom/ótimo desempenho), além da escala numérica de 1 a 9 representando a variação da 
avaliação dentro de cada faixa. Foi atribuído um valor de 1 a 3 para os princípios com baixo 
desempenho (inexistente e sem implementação), representados pela cor vermelha; 4 a 6 para os 
princípios com desempenho regular (parcialmente existente/em desenvolvimento), 
representados pela cor amarela; e 7 a 9 para os princípios com bom/ótimo desempenho 
(existente e completamente implementado), representados pela cor verde. Vale ressaltar que a 
atribuição destes valores está sujeita a certo grau de subjetividade por parte dos autores.  
 
Metodologia aplicada ao capítulo 03 
Neste capítulo foram utilizadas técnicas do geoprocessamento com o objetivo de 
analisar o uso e ocupação do solo no município de Areia Branca em um período de 20 anos. 
Para o desenvolvimento deste capítulo foi utilizado o software QGIS QGIS 2.18.20 com auxílio 
do plugin SCP. A figura 10 a seguir apresenta o fluxograma metodológico desenvolvido. 
 
Figura 10 – Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 03 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Foi realizada a classificação de imagens do satélite Landsat 5 e Landsat 8 dos anos de 
1998 e 2018, respectivamente. As imagens foram adquiridas no site do Serviço Geológico 
Norte-Americano (USGS). Em seguida, as imagens passaram por um pré-processamento onde 
foi realizada a correção atmosférica. Nas duas imagens foram realizadas as composições 
Natural Color utilizando-se as bandas 3, 2 e 1 para a imagem Landsat 5 e as bandas 4, 3 e 2 
para a imagem Landsat 8. Na fase seguinte, as imagens foram classificadas, destacando-se as 
seguintes classes: área urbanizada, dunas, campo de petróleo, salinas, vegetação, solo exposto 
Aquisição de imagens
• Landsat 5 (Ano: 1998)
• Landsat 8 (Ano: 2018)
Pré-processamento
• Correção atmosférica
Composição RGB
• Landsat 5: R3G2B1
• Landsat 8: R4G3B2
Classificação
• Classes: área urbanizada, 
dunas, campo de petróleo, 
salinas, vegetação, solo 
exposto e parque eólico.
Vetorização dos rasters
• Cálculo das áreas de 
cada classe.
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e parque eólico. Em seguida realizou-se a conversão dos rasters em vetores para a realização 
do cálculo da área de cada classe. 
 
Metodologia aplicada ao capítulo 04 
Este capítulo também foi desenvolvido com o auxílio de técnicas de geoprocessamento. 
A figura 11 abaixo ilustra o fluxograma metodológico desenvolvido no capítulo 04.   
 
Figura 11 – Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 04 
 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Foram utilizadas duas imagens do sensor Thematic Mapper (TM) / Landsat-5 dos anos 
de 1985 e 2006, que possui uma separação espectral adequada para oferecer subsídios aos 
mapeamentos temáticos na área dos recursos naturais terrestres (NASA, 2016). Assim como 
imagens do sensor Operational Land Imager (OLI) / Landsat-8 do ano de 2015 e 2018 para 
análise temporal de um período de 33 anos. Todas as imagens, foram adquiridas na página 
eletrônica do Serviço Geológico Americano – USGS (http://earthexplorer.usgs.gov/), já 
apresentando correção geométrica (ortorretificadas).  
As imagens disponibilizadas através do sistema do USGS possuem o sistema de 
coordenadas de referência UTM zona 24N e como a área de estudo está localizada na zona 24S 
foi necessária realizar a reprojeção de todas as imagens. 
Para melhor visualizar as áreas de dunas, as imagens passaram pelo processo de 
composição com vistas a identificar as áreas de dunas. Todo o processo foi realizado no 
software QGIS 2.14 conforme informações no quadro 02: 
Aquisição de 
imagens
•Landsat 5 
(Anos: 1985 e 
2006)
•Landsat 8 
(Anos: 2015 e 
2018)
Pré-
processamento
•Correção 
atmosférica
Composição 
RGB
•Landsat 5: 
R4G3B2
•Landsat 8: 
R5G4B3
Vetorização
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Quadro 02 - Características das composições falsa-cor utilizadas 
Sensor / Satélite Ano Composição 
TM / Landsat-5 1985 R4G3B2 
TM / Landsat-5 2006 R4G3B2 
OLI / Landsat-8 2015 R5G4B3 
OLI / Landsat-8 2018 R5G4B3 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Após a realização da composição falsa-cor, a próxima etapa foi a vetorização das áreas 
de dunas, o que foi facilitado pelo grande contraste das cores nas imagens. 
 
Metodologia aplicada ao capítulo 05 
Neste capítulo o objetivo foi avaliar a percepção ambiental dos grupos sociais 
envolvidos com o uso costeiro no município de Areia Branca-RN, quanto à qualidade ambiental 
da zona costeira do município, identificando as atividades desenvolvidas na área e impactos 
gerados por estas no ambiente costeiro. A figura 12 a seguir demonstra, de forma sucinta, as 
etapas aplicadas à metodologia do referido capítulo. 
 
Figura 12 – Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 05 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Sendo assim, foi elaborado um questionário com o objetivo de levantar as informações 
necessárias, aplicando-o aos grupos sociais representativos no município. Foram selecionados 
• Análise de Correspondência (AC); 
• Qui-quadrado; 
• Kruskal-Wallis; 
• Comparações múltiplas par-a-par; 
• Análise de coordenadas principais (PCoA); 
• Tabelas de contingências; 
• Análise de proporções multinomiais de 
Goodman. 
 
Elaboração do 
questionário 
Aplicação do 
questionário 
Análises 
estatísticas 
Compreensão dos 
resultados 
Definição 
amostral 
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os grupos sociais: ‘pescadores e marisqueiras’, ‘agricultores’, ‘comerciantes’, ‘salineiros’ e 
‘população em geral’.  
Considerando um erro amostral de 5% e, um nível de confiança de 95% seriam 
necessários a aplicação de 379 questionários de uma população de 27.401 segundo a estimativa 
do IBGE 2017. Entretanto, conseguiu-se atingir o número de 407 questionários aplicados. Para 
todas as análises estatísticas, foi considerado como “grupo amostral” o conjunto de respostas 
obtidas para os grupos sociais: ‘pescadores e marisqueiras’, ‘agricultores’, ‘comerciantes’, 
‘salineiros’ e ‘população em geral’. Os questionários foram aplicados nos meses de fevereiro 
e março de 2018 à população da zona rural e urbana do município de Areia Branca. 
Em relação à análise, para os dados socioeconômicos, assim como para as questões 1, 
2, 3, 14, 15, 18, 19, 20, 21, 22, 24 e 25 (questionário em apêndice) foram construídos gráficos 
de barras, sendo avaliada separadamente as respostas para cada grupo amostral. As questões 4, 
5, 8, 9, 10 e 11 foram avaliadas através de uma Análise de Correspondência (AC) de forma a 
explorar as relações entre o grupo amostral e o conjunto de repostas de cada questão em gráficos 
de duas dimensões. As AC’s foram construídas a partir das frequências formadas pelo grupo 
amostral e as possíveis respostas de cada questão, organizadas em tabelas de contingência. 
Adicionalmente, um teste de Qui-quadrado de Pearson com permutações foi utilizado para 
avaliar se existe dependência significativa entre as categorias das linhas e colunas da tabela de 
contingência. 
Para as questões 6 e 7, os dados foram testados quanto a sua normalidade, pelo teste de 
Shapiro-Wilk (Shapiro & Wilk, 1965), e quanto a sua homocedasticidade, pelo teste de Levene 
(Levene, 1960). Em virtude da não normalidade dos dados, o teste não-paramétrico de Kruskal-
Wallis foi realizado (Zar, 2010) para comparar as respostas obtidas entre os cinco grupos 
amostrais, seguido de comparações múltiplas par-a-par para determinar quais grupos são 
diferentes estatisticamente (p < 0,05). Esta análise é usada para testar a hipótese nula de que 
todos os grupos possuem funções de distribuição iguais contra a hipótese alternativa de que ao 
menos dois dos grupos amostrais possuem funções de distribuição diferentes.  
Para as questões 8, 9 e 26, as avaliações qualitativas das respostas foram reclassificadas 
em dados quantitativos discretos crescentes, baseado no critério de intensidade de resposta. A 
partir dessa reclassificação, uma análise de coordenadas principais (PCoA) foi utilizada a partir 
de uma matriz de distância Euclidiana dos dados para explorar a dissimilaridade das respostas 
entre os grupos amostrais (GOWER, 1966). 
As respostas das questões 12 e 13 foram organizadas em tabelas de contingência, 
construídas a partir das frequências formadas pelo grupo amostral e as possíveis respostas de 
cada questão. Posteriormente, foram avaliadas através da análise de proporções multinomiais 
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de Goodman (Goodman, 1964 e 1965) para comparar a igualdade entre as proporções 
multinomiais dos grupos amostrais e entre as respostas possíveis.  
As questões 16 e 17 foram organizadas em tabelas de contingência e avaliadas através 
do teste de Qui-quadrado de Pearson de forma a testar a associação entre os grupos amostrais a 
partir das respostas obtidas. Este método de comparação de proporções avalia possíveis 
divergências entre as frequências observadas e esperadas para um certo evento. Sendo assim, 
os grupos se comportam de forma semelhante se as diferenças entre as frequências observadas 
e as esperadas em cada categoria forem muito pequenas. 
Para a questão 23, os dados também foram organizados em tabelas de contingência e 
posteriormente foi construído uma nuvem de palavras baseado na frequência absoluta de cada 
resposta. Respostas mais frequentes assumiram tamanhos maiores enquanto as menos 
frequentes assumiram tamanhos menores na nuvem. 
Todas as análises estatísticas, adotaram o nível de significância de 5% (ZAR, 2010). 
Cada tipo de análise foi computado separadamente para evitar conflitos computacionais e 
matemáticos. As seguintes análises foram realizadas utilizando o software R (R Development 
Core Team 2012) e utilizados os pacotes estatísticos adicionais: ‘agricolae’ (Teste de Kruskal-
Wallis; Mendiburu, 2015), ‘stats’ (Teste de Shapiro-Wilk e Gráficos de barras; R Development 
Core Team 2012), ‘car’ (Teste de Levene; Fox & Weisberg, 2011), ‘FactoMineR e factoextra’ 
(Análise de correspondência; Husson et al., 2016) e ‘ggplot2’ (Gráficos da análise de 
correspondência; Wickham, 2009). A análise de coordenadas principais (PCoA) foi realizada 
no Software Past v.2.17. 
 
Metodologia aplicada ao capítulo 06 
Este capítulo teve o objetivo de conhecer os problemas existentes na área costeira do 
município de Areia Branca, a partir da percepção da população. Além disso, pretendeu-se 
investigar a satisfação dos entrevistados quanto à gestão dessas áreas, bem como, identificar 
ações necessárias visando a melhoria local, apontando os principais geradores de impactos e os 
responsáveis pela conservação e proteção da zona costeira no município. 
Este estudo classifica-se como primário, em relação à obtenção dos dados; quali-
quantitativo, quanto à sua abordagem; e descritivo quando à sua natureza.  
O questionário, instrumento de coleta de dados, foi elaborado com vistas a levantar as 
informações necessárias para se atingir o objetivo proposto neste capítulo. Considerando um 
erro amostral de 5% e, um nível de confiança de 95% foram aplicados 407 questionários, entre 
os meses de março e abril de 2018 à residentes da zona urbana e rural do município de Areia 
Branca. 
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 Os dados foram analisados à luz da estatística descritiva. Também se fez uso da análise 
qualitativa, conforme Bardin (2011), através da ferramenta “nuvem de palavras” realizada por 
meio do Pro Worl Cloud, suplemento do Microsoft Office. Através da nuvem de palavras é 
possível identificar unidades de sentido através da representação de palavras (FARIA e 
RODRIGUES, 2017). 
 
Figura 13 - Fluxograma metodológico aplicado ao capítulo 06 
 
 
  Fonte: elaboração própria (2018). 
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RESUMO 
 
As zonas costeiras representam um grande desafio para a gestão brasileira por apresentarem inúmeras 
pressões socioeconômicas e por serem áreas com grande densidade populacional, caracterizada por 
dinâmicas peculiares. Sendo assim, como forma de orientar a utilização racional dos recursos da zona 
costeira, visando contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população, e a proteção de seu 
patrimônio natural, histórico, étnico e cultural, o Brasil, através da Lei nº 7.661 de 1988, instituiu o 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC. O objetivo desta pesquisa é verificar a situação 
da zona costeira brasileira desde a instituição do PNGC, apontando as potencialidades, problemáticas, 
carências, bem como órgãos e instituições envolvidas com a gestão costeira.  Para tanto, foi realizada 
uma análise documental do relatório “25 anos do Gerenciamento Costeiro no Brasil” que passou por 
fases específicas da investigação qualitativa, a saber: fase de leituras flutuantes; desmontagem dos 
textos e seleção das unidades de análise; categorização, e; captação da compreensão emergente. A 
análise contribuiu para uma reflexão sobre os principais desafios e expectativas enfrentadas pela 
gestão costeira em todo o território nacional. Constatou-se, ainda, que muitas atividades em plena 
expansão, contribuem para o desenvolvimento econômico do país, entretanto, trazem consigo 
inúmeros impactos. Assim, tem sido um desafio compatibilizar as atividades e a sustentabilidade das 
regiões. Para tanto, vem sendo desenvolvida a Gestão Costeira, trazendo instrumentos legais, planos, 
programas e projetos, o que têm trazido resultados positivos em direção ao gerenciamento dos usos 
das zonas litorâneas, com vistas à mitigação de inúmeros impactos, evitando prejuízos de diversas 
ordens. Porém, há ainda carências na gestão costeira que deverão ser sanadas para a promoção do 
ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços costeiros. 
 
Palavras-chave: Zonas litorâneas. Políticas Públicas. Gerenciamento Costeiro. Impactos. Análise 
documental. 
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COASTAL MANAGEMENT INTEGRATED IN BRAZIL: A QUALITATIVE 
ANALYSIS OF NATIONAL COASTAL MANAGEMENT PLAN 
 
 
ABSTRACT 
 
Coastal areas represent a major challenge for the Brazilian management. In the coastal region are 
numerous socio-economic pressures, especially for being an area with high population density, 
characterized by peculiar dynamics. Thus, in order to guide the rational use of resources of the coastal 
zone, in order to contribute to raise the population quality of life, and the protection of their natural 
heritage, historical, ethnic and cultural, Brazil, through Law Nº. 7.661/1988 established the National 
Coastal Management Plan. The objective of this research is to verify the situation of the Brazilian 
coastal zone since the institutionalization of the National Coastal Management Plan, pointing out the 
potentialities, problems, shortcomings, as well as the organisms and institutions involved with the 
coastal management. In order to do so, a documentary analysis of the report "25 years of Coastal 
Management in Brazil" was carried through specific phases of qualitative research, namely: floating 
readings phase; disassembly of texts and selection of analysis units; categorization, and; of emerging 
understanding. The extracted categories of documentary sample were: Economic activities developed 
in coastal areas; Main impacts in the Brazilian coastal areas; Instruments for Coastal Management in 
Brazil; Institutions involved in coastal management in Brazil; main deficiencies of the Brazilian 
coastal region. The analysis of the documents contributed to a reflection on the main challenges and 
expectations faced by coastal management throughout the national territory. It was found also that 
the activities in these areas, many of them in full expansion, contribute to the economic development 
of the country, however, bring with them numerous impacts inherent to the activities. In this case, the 
challenges have been to reconcile the activities and sustainability of the regions. Therefore, they have 
been developed and implemented some actions of the government making up the Management of 
Coastal Areas. The legal instruments, plans, programs and projects developed have brought positive 
results towards the management of coastal areas of use, in order to mitigate many impacts, avoiding 
losses of several orders. However, there are still shortcomings in coastal management which should 
be addressed to promote land-use of natural resources and occupation of coastal areas. 
 
Keywords: Coastal areas. Public policy. Coastal Management. Impacts. Document analysis 
 
 
1 INTRODUÇÃO 
 As zonas costeiras representam um grande desafio para a gestão brasileira. A costa litorânea 
do Brasil compreende uma faixa de 8.698 km de extensão, incluindo 17 estados e cerca de 400 
municípios, onde vivem cerca de 25% da população brasileira (MMA, 2008).  
 Neste ambiente, portanto, a paisagem é regulada por dinâmicas peculiares e pela inter-relação 
entre o meio físico-biológico e o socioeconômico (OLIVEIRA, 2008). Além disso, inúmeras são as 
pressões socioeconômicas na zona costeira, podendo-se destacar o acelerado e desordenado processo 
de urbanização acarretando a intensa degradação dos recursos naturais, colocando em xeque a 
sustentabilidade socioeconômica e a qualidade ambiental das populações (SOUZA, 2009).  
 Como forma de contribuir com a gestão das zonas costeiras e lidar, por exemplo, com os 
impactos da ocupação urbana e demais atividades antrópicas, alguns organismos internacionais, vêm 
exigindo ações preventivas em face da possibilidade de esgotamento dos recursos nesses ambientes 
tão sensíveis de imensurável importância (Gruber; Barboza; Nicolodi, 2003). São eles: ONU 
(Organização das Nações Unidas), OEA (Organização dos Estados Americanos), COI (Comissão 
Oceanográfica Intergovernamental – UNESCO), SCOR (Comitê Científico para Pesquisas 
Oceânicas), dentre outros, todos preocupados com os efeitos do desenvolvimento desenfreado e sua 
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interferência para o equilíbrio dos ecossistemas. 
 Em consonância com o cenário internacional, o arcabouço legal brasileiro apresenta alguns 
importantes instrumentos. Inicialmente, a Gestão Integrada da Zona Costeira no Brasil foi 
incorporada através do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO), formulado pela 
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) em 1987, com o objetivo de lançar as 
bases para as ações de planejamento e gestão integrada, descentralizada e participativa da zona 
costeira (SOUZA, 2009). A constituição brasileira de 1988 destacou, em seu art. 225, a zona costeira 
como um “patrimônio nacional”, caracterizando a região como de interesse especial para a União. 
Ainda em 1988, instituiu-se a lei nº 7.661(Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - PNGC), o 
qual tem por finalidade "orientar a utilização racional dos recursos da zona costeira, de forma a 
contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população, e a proteção de seu patrimônio natural, 
histórico, étnico e cultural". 
 Em nível de estados há, ainda, o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC). Estes 
planos são desenvolvidos pelos Colegiados Costeiros, grupos de representação do Estado, Município 
e Sociedade Civil Organizada, cuja função é discutir planos, programas e ações para a Gestão 
Costeira, ressaltando o processo participativo. As metas e diretrizes estabelecidas nos Planos 
Estaduais devem ser aplicadas em escala local pelos Planos Municipais de Gerenciamento Costeiro. 
 Diante disso, após três décadas da institucionalização da gestão costeira integrada no Brasil, 
torna-se necessário realizar uma investigação dos avanços obtidos até então sobre a temática com o 
intuito de traçar novas metas e planejar ações referentes aos próximos anos da gestão costeira 
brasileira. Sendo assim, o objetivo deste artigo foi de verificar a situação da zona costeira brasileira 
desde a instituição do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, apontando as potencialidades, 
problemáticas, carências, bem como órgãos e instituições envolvidas com a gestão costeira no Brasil.
 Para tanto, foi realizada uma análise documental do relatório “25 anos do Gerenciamento 
Costeiro no Brasil” lançado no ano de 2013 em comemoração aos 25 anos da instituição do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro no Brasil. 
 
 
2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 Este trabalho trata-se de uma pesquisa documental. Esta modalidade de pesquisa permite 
investigar determinada problemática por meio do estudo dos documentos, que são produzidos pelo 
homem e revelam suas impressões, modo de ser e de compreender fatos sociais (SILVA et al., 2009). 
Dessa forma, a análise de conteúdo assume a característica de procedimento técnico e sistemático 
dessa investigação. 
 Portanto, a amostra documental selecionada é o documento “25 anos do Gerenciamento 
Costeiro no Brasil” que passou por fases específicas da investigação qualitativa. A análise de 
conteúdo realizada nesta pesquisa desenvolveu-se por meio da análise categórica em que os textos 
são decompostos em unidades temáticas, de acordo com Bardin (2011). A sequência do processo de 
análise de conteúdo, conforme Moraes (2003) é o seguinte: 
• Fase de leituras flutuantes: 
Após selecionar-se o corpus textual, procede-se às leituras flutuantes, objetivando apreender de 
uma forma global as ideias principais e os seus significados gerais e organizar alguns aspectos 
importantes para as próximas fases da análise. 
• Desmontagem dos textos e seleção das unidades de análise 
Nesta fase o texto é fragmentado no sentido de atingir unidades constituintes referentes aos 
fenômenos estudados. A seleção das unidades de análise segue-se de acordo com um processo 
dinâmico e indutivo de atenção à mensagem e às significações não aparentes do contexto.  
• Processo de categorização: 
Estabelecimento de relações entre as unidades para compreensão dos elementos unitários rumo 
ao entendimento do todo. As categorias podem ser caracterizadas como grandes enunciados que 
56 
 
abarcam um número variável de temas, segundo seu grau de intimidade ou proximidade. Elas 
podem traduzir significados e elaborações importantes que atendam aos objetivos de estudo, 
criando novos conhecimentos e proporcionando uma visão diferenciada sobre os temas 
propostos. 
• Captação da compreensão emergente. 
Resultado final da análise. 
 
As unidades de contexto extraídas da amostra documental foram: 1- Atividades; 2- 
Problemas; 3- Instrumentos de gestão; 4- Instituições; 5- Carências. Sendo assim, seguiu-se à análise, 
identificando-se, também, as subunidades de contexto (temas específicos dentro de cada unidade). 
 
 
3 REFERENCIAL TEÓRICO 
Características gerais da zona costeira 
 A zona costeira brasileira corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar e da 
terra, incluindo seus recursos renováveis e não-renováveis, abrangendo uma faixa marítima e uma 
faixa terrestre (Lei nº 7.661/1988) e integra o patrimônio nacional, de acordo com a Constituição 
Federal de 1988. Apesar dessa relevância, são inúmeras as pressões socioeconômicas sobre a zona 
costeira, podendo-se destacar o acelerado e desordenado processo de urbanização acarretando a 
intensa degradação dos recursos naturais, colocando em xeque a sustentabilidade socioeconômica e 
a qualidade ambiental das populações (SOUZA, 2009). Sobre isso, Granziera (2009) afirma: 
 
O planejamento de um espaço tão disputado para as atividades econômicas e para a instalação 
de cidades, com valores ambientais tão importantes, enfrenta naturalmente uma situação de 
conflito. Talvez a zona costeira seja uma das regiões brasileiras em que o princípio do 
desenvolvimento sustentável encontre maiores dificuldades em ser aplicado (GRANZIERA, 
2009). 
 
 Fernandes (2012, p. 303) também aponta outros fatores como causas da degradação ambiental 
costeira como, por exemplo, “a especulação imobiliária, loteamentos irregulares, turismo predatório, 
assentamentos clandestinos, entre outros”. É por esta região, inclusive, que as riquezas brasileiras são 
escoadas, através de estradas e portos, bem como muitas atividades econômicas são desenvolvidas, 
destacando-se a atividade pesqueira, a extração de petróleo e gás, polos petroquímicos e usinas 
nucleares – Angra 1 e 2 (GRANZIERA, 2009; FERNANDES, 2012). Assim, a pressão antrópica 
produz inúmeros impactos ambientais extremamente significativos nas áreas costeiras, trazendo 
sérios problemas, muitas vezes superiores à capacidade do limiar de resiliência dos sistemas naturais 
e destruindo várias funções ambientais de diversas unidades de paisagem (COSTA; MELO e 
SOUZA, 2009).  
 Além da pressão antrópica, a zona costeira é bastante susceptível aos impactos das alterações 
climáticas, logo, os riscos nas zonas costeiras, muitas vezes, podem tornar-se catástrofes (ADGER et 
al., 2005). Para Kron (2008), as zonas litorâneas são as áreas com maior susceptibilidade à ocorrência 
de eventos naturais mais intensos, por exemplo. Processos erosivos em linhas de costas, mudanças 
ambientais globais e as formas de uso e ocupação do solo são algumas das variáveis de 
vulnerabilidade e riscos dos ambientes costeiros. Assim, a pressão antrópica produz inúmeros 
impactos ambientais extremamente significativos nas áreas costeiras, trazendo sérios problemas, 
muitas vezes superiores à capacidade do limiar de resiliência dos sistemas naturais e destruindo várias 
funções ambientais de diversas unidades de paisagem (Costa, Melo e Souza, 2009). 
 Todas essas questões acabam por afetar um relevante papel econômico desempenhado pelas 
áreas litorâneas, que incluem o turismo e a pesca, que são a base da economia de muitas cidades 
litorâneas no mundo, principalmente no Brasil (SANTOS, 2012). Dessa forma, inúmeras famílias que 
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dependem financeiramente de tais atividades são afetadas, o que pode contribuir para um cenário já 
instalado de exclusão social e econômica. 
 
  
Aspectos legais do gerenciamento costeiro 
 Como tentativa de equacionar tais problemas nas zonas costeiras, algumas políticas públicas 
voltadas à gestão dessas regiões necessitaram ser desenvolvidas. As políticas públicas podem ser 
entendidas como instrumentos desenvolvidos por órgãos governamentais e organizações não 
governamentais com o intuito de contribuir para a solução de problemas públicos (SILVA, 2016; 
KLEIN; GONÇALVES-DIAS, 2017). As políticas públicas são, portanto, compostas de atos 
jurídicos e normas desenvolvidos objetivando-se o “planejamento estratégico do Estado, num projeto 
de Estado e não apenas de governo ou de poder” (ARRETCHE, 2003; FREY, 2000; REIS, 2003; 
SOUZA, 2006 citados por CUNHA; SILVA E GOMES, 2017). 
 Organismos internacionais, tais como ONU (Organização das Nações Unidas), OEA 
(Organização dos Estados Americanos), COI (Comissão Oceanográfica Intergovernamental – 
UNESCO), SCOR (Comitê Científico para Pesquisas Oceânicas), dentre outros, têm se engajado 
fortemente na gestão das áreas costeiras. Tal preocupação decorre do grande volume e extensão dos 
impactos das atividades antropogênicas e, portanto, da urgente necessidade de implementação de 
ações preventivas e de preservação dos recursos naturais desses ambientes (GRUBER, BARBOZA e 
NICOLODI, 2003). 
 Segundo Asmus et al. (2006), o gerenciamento costeiro integrado prevê ações em seis áreas 
prioritárias, a saber: 
 
Planejamento (planejar usos e ocupação das áreas costeiras e oceânicas), proteção ambiental 
(proteção da base ecológica, preservação da biodiversidade e garantia do uso sustentável das 
áreas costeiras), promoção do desenvolvimento econômico (através do uso projetado em 
áreas costeiras, adjacentes e oceânicas), resolução de conflitos (equilíbrio e harmonização 
dos usos presentes e futuros), segurança pública (garantir a segurança frente a eventos 
naturais e antrópicos), e, gerenciamento de áreas públicas (garantir o correto uso de recursos 
comuns). (ASMUS et al., 2006, p.02). 
 
 No Brasil, antes mesmo da promulgação da constituição, o Governo editou uma lei sobre a 
gestão do espaço litorâneo, a fim de assegurar a sustentabilidade do uso da zona costeira 
(GRANZIERA, 2009). Portanto, em 1988 foi instituído o Gerenciamento Costeiro através da Lei nº 
7.661 que introduziu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Tal dispositivo legal 
veio com o intuito de "orientar a utilização racional dos recursos da zona costeira, de forma a 
contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população, e a proteção de seu patrimônio natural, 
histórico, étnico e cultural". No ano anterior, em 1987 a Gestão Integrada da Zona Costeira já havia 
sido introduzida através da implementação do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro 
(GERCO), formulado pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) em 1987, 
com o objetivo de lançar as bases para as ações de planejamento e gestão integrada, descentralizada 
e participativa da zona costeira (SOUZA, 2009). 
 Em 1997 o PNGC passou por uma revisão e a Resolução CIRM (Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar) nº 5, de 3 de dezembro de 1997, aprovou o PNGC II, em vigor até os dias 
atuais (MMA, 2013). Essa revisão foi necessária para trazer modificações no sentido de integrar todas 
as instâncias governamentais na estruturação e execução do Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro, pois até então, a primeira versão do Plano restringia o campo de atuação da União e dos 
municípios e deixava grande parte das ações a cargos dos Estados (MMA, 2014). Ficou estabelecido, 
também no PNGC II a criação do Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), 
coordenado pelo MMA e composto por representantes de 25 instituições, entre ministérios, 
autarquias, empresas públicas, Ministério Público, universidades, sociedade civil, estados e 
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municípios. 
 A gestão das zonas costeiras no Brasil deve atender a alguns princípios como, por exemplo, 
garantir o cumprimento de acordos internacionais assumidos pelo país em relação ao uso dos recursos 
costeiros e direitos de liberdade à navegação; integrar a gestão dos ambientes terrestres e marinhos e 
compatibilizá-la com as políticas públicas em todas as esferas de atuação; consideração dos limites 
municipais para a operacionalização do processo de gestão; entre outros (AMADO, 2016). 
 O Decreto 5.300/2004 estabelece os diversos instrumentos que devem ser utilizados de forma 
integrada para a gestão da zona costeira no Brasil. O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 
configura apenas um desses instrumentos, abordando as diretrizes mais gerais a serem aplicadas nas 
diferentes esferas de atuação. Outro instrumento é o PAF – Plano de Ação Federal da Zona Costeira 
– que deve conter o “planejamento de ações estratégicas para a integração de políticas públicas 
incidentes na zona costeira, buscando responsabilidades compartilhadas de atuação”. Além destes, há 
também o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC) que deve ser desenvolvido pelos 
Colegiados Costeiros, grupos de representação do Estado, Município e Sociedade Civil Organizada, 
cuja função é discutir planos, programas e ações para a Gestão Costeira, ressaltando o processo 
participativo na esfera estadual (GRANZIERA, 2009). As metas e diretrizes estabelecidas no Plano 
Estadual devem ser aplicadas em escala local pelos Planos Municipais de Gerenciamento Costeiro. 
Apesar disso, em muitos estados e municípios as ações dos Grupos de Integração do Gerenciamento 
Costeiro apresentam-se, ainda, embrionárias, o que coloca em xeque a qualidade ambiental destas 
áreas devido à persistência de atividades geradoras de grandes impactos (SCHERER et al., 2011 
citado por ANDRADE e SCHERER, 2014).  
 Conforme o artigo 8 do Decreto nº 5.300/04, os Planos estaduais e Municipais de 
Gerenciamento Costeiro devem estabelecer: “I- os princípios, objetivos e diretrizes da política de 
gestão da zona costeira da sua área de atuação; II - o Sistema de Gestão Costeira na sua área de 
atuação; III - os instrumentos de gestão; IV - as infrações e penalidades previstas em lei; V - os 
mecanismos econômicos que garantam a sua aplicação”. 
 
 Ainda segundo o Decreto nº 5.300/04 outros instrumentos que devem ser aplicados na gestão 
costeira são: 
“V- Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro - SIGERCO: componente do 
Sistema Nacional de Informações sobre Meio Ambiente - SINIMA, que integra informações 
georreferenciadas sobre a zona costeira; 
VI - Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira - SMA: estrutura operacional 
de coleta contínua de dados e informações, para o acompanhamento da dinâmica de uso e 
ocupação da zona costeira e avaliação das metas de qualidade socioambiental; 
VII - Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira - RQA-ZC: consolida, 
periodicamente, os resultados produzidos pelo monitoramento ambiental e avalia a eficiência 
e eficácia das ações da gestão; 
VIII - Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro - ZEEC: orienta o processo de 
ordenamento territorial, necessário para a obtenção das condições de sustentabilidade do 
desenvolvimento da zona costeira, em consonância com as diretrizes do Zoneamento 
Ecológico-Econômico do território nacional, como mecanismo de apoio às ações de 
monitoramento, licenciamento, fiscalização e gestão; 
IX - macrodiagnóstico da zona costeira: reúne informações, em escala nacional, sobre as 
características físico-naturais e socioeconômicas da zona costeira, com a finalidade de 
orientar ações de preservação, conservação, regulamentação e fiscalização dos patrimônios 
naturais e culturais”. 
 
 De acordo com o MMA (2008), além dos planos e políticas diretamente ligadas à esta temática 
existem outros instrumentos que devem ser desenvolvidos em consonância para a gestão das áreas 
costeiras, como a Política de Recursos Hídricos, Resíduos Sólidos, Saneamento, a legislação sobre 
Patrimônio da União e o Estatuto da Cidades, além das ações relacionadas a áreas protegidas, pesca, 
exploração de recursos naturais, turismo, navegação e defesa nacional, entre outras. Neste sentido, de 
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acordo com Granziera (2009), existe uma falha na gestão integrada brasileira, pois as políticas de 
gerenciamento costeiro e de recursos hídricos são gerenciadas por instituições distintas, não sendo 
considerada a zona costeira como parte integrante da bacia hidrográfica. 
 Ainda na zona costeira, a orla marítima merece especial atenção. Mais uma vez conforme o 
Decreto 5.300/04, a gestão da orla marítima tem o objetivo de implementar ações com a finalidade 
de disciplinamento no uso e ocupação do solo dessas áreas, compatibilizando-as, especialmente, com 
o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). Introduz-se, neste contexto, o Projeto de Gestão 
Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla). Os municípios que desejarem aderir ao projeto (o Projeto 
Orla é um ato voluntário), deve assumir o compromisso em desenvolver todas as fases de implantação 
(BULHOES et al., 2016). 
 Outro aspecto importante a se observar nas áreas costeiras são as regras específicas, 
estabelecidas pela Lei nº 7.661/88, para o licenciamento ambiental de atividades. Portanto, o 
licenciamento ambiental para parcelamento do solo, construção, instalação, funcionamento e 
ampliação de atividades está condicionada à apresentação de Estudo de Impacto Ambiental e o 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA. Para Granziera (2009), atividades que 
provoquem “a degradação dos ecossistemas, do patrimônio e dos recursos naturais da Zona Costeira, 
gerará, para seu autor, a obrigação de reparar o dano causado”. 
 Bernardes e Leone Oliveira (2015) ressaltam a dificuldade para a determinação da 
competência para o licenciamento na zona costeira, tendo em vista que a região apresenta aspectos 
físicos e econômicos interligados. A Lei Complementar nº 140/2011, em seu artigo 7º, parágrafo 
único, estabelece que: 
“O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda concomitantemente 
áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União 
exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a 
partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um 
membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de 
porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento”.  
 
 Portanto, nos casos não previstos por tal ato do Poder Executivo, o licenciamento poderá ficar 
a cargo do Estado ou município, dependendo da situação. Porém não restam dúvidas quanto à atuação 
supletiva dos órgãos licenciadores. Sendo assim, caso o município, originalmente responsável pelo 
licenciamento de uma dada atividade, não possuir capacidade técnica, a responsabilidade pelo 
licenciamento ficará a cargo do Estado. Supletivamente, caso o Estado não possua capacidade técnica 
para o licenciamento este será de responsabilidade da União. Entretanto, assim como estabelecido 
pelo artigo 13 da Lei Complementar n º 140/2011, o licenciamento será realizado por um único ente 
federativo. Não obstante, os demais entes federativos podem manifestar interesse ao órgão 
responsável, desde que os prazos e procedimentos do licenciamento ambiental sejam obedecidos. Já 
no tocante à fiscalização, está é uma competência comum, em que todos os entes federativos têm o 
direito e o dever de fiscalizar as atividades e empreendimentos potencialmente degradadores 
(BERNARDES; LEONE OLIVEIRA, 2015).  
Tudo isso demonstra a complexidade que envolve a gestão costeira, devido a interação entre 
setores distintos, com a necessidade de articulação institucional, entre Estados e Municípios 
objetivando assegurar o equilíbrio ecológico (GRANZIERA, 2009). 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A análise de conteúdo do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) e o seu 
respectivo relatório “25 anos do Gerenciamento costeiro no Brasil” permitiu inferir que neste interim 
diversas são as ações desenvolvidas no intuito de regular as atividades nessas áreas com o intuito de 
manter as características intrínsecas dessa região tão importante do ponto de vista econômico, social 
e ambiental. A partir dessa análise, foi possível identificar as principais atividades econômicas 
desenvolvidas na zona costeira brasileira (Quadro 01), bem como os principais problemas ocorridos 
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nessas áreas (Quadro 02). 
 
 
Quadro 01 - Atividades econômicas desenvolvidas na área costeira 
Unidades de Contexto Subunidades de Contexto  
Atividades 
Atividades econômicas 
desenvolvidas na área costeira 
Petróleo e gás 
Mineração 
Setor elétrico 
Turismo 
Pesca 
Carcinicultura 
Portos 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
De acordo com Souza (2009), a zona costeira brasileira sofre inúmeras pressões ocasionadas, 
entre outros, pelo processo de urbanização acelerado e desordenado, o que culmina em intensa 
degradação ambiental e da qualidade de vida das populações. São diversas as atividades 
desenvolvidas nas áreas costeiras, assim como mostra o Quadro 01 acima, que geram impactos neste 
ecossistema.  
Diversos impactos, como os mostrados no Quadro 02 abaixo acabam por afetar um relevante 
papel econômico desempenhado pelas áreas litorâneas, que incluem o turismo e a pesca, que são a 
base da economia de muitas cidades litorâneas no mundo, principalmente no Brasil (SANTOS, 2012). 
Dessa forma, inúmeras famílias que dependem financeiramente de tais atividades são afetadas, o que 
pode contribuir para um cenário já instalado de exclusão social e econômica. 
 
Quadro 02 – Principais impactos ocorridos nas áreas costeiras brasileiras 
Unidades de Contexto Subunidades de Contexto  
Problemas 
Principais Impactos nas 
áreas costeiras 
Derramamento de óleo 
Urbanização (impermeabilização da costa; 
ocupações irregulares) 
Erosão 
Supressão da vegetação de mangue e restinga 
Conflitos de usos do solo 
Contaminação hídrica 
Impactos sobre a pesca 
Dragagem 
Aumento de ruídos 
Emissão de poluentes atmosféricos 
Geração de resíduos sólidos 
Fonte: Elaborado pelo autor  
 
 
No caso da erosão costeira, esta pode ser agravada, em especial, por obras de engenharia, 
dentre elas, estabilização de canais de maré, canais de acesso e estruturas de abrigo a portos ou 
terminais marítimos, construção de espigões. Tais obras podem desequilibrar o balanço sedimentar 
e, durante muitos anos, o equilíbrio morfológico da área costeira não era levado em consideração 
(NEVES; MUEHE, 2008). 
Outra problemática presente nas zonas costeiras são as inundações. Estas afetam de maneira 
mais incisiva, as planícies costeiras de sistemas lagunares. As características inerentes a estes 
ambientes associados aos problemas de macrodrenagem pertencentes ao cenário de inúmeras cidades 
brasileiras geram inúmeros prejuízos, sejam do ponto de vista econômico quanto social (SANTOS, 
2012).  
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Dada a frequência de acidentes envolvendo derramamentos de óleo, algumas ações têm sido 
desenvolvidas, por indústrias e governos no sentido de reduzir os riscos dessas ações. A ANP 
(Agência Nacional do Petróleo) juntamente com o MMA (Ministério do Meio Ambiente) 
desenvolveram em 2004 as Especificações e Normas Técnicas para Elaboração de Cartas de 
Sensibilidade ao Derramamento de Óleo (Cartas SAO) para o litoral brasileiro. Estes documentos 
trazem informações sobre os recursos biológicos e socioeconômicos sensíveis ao óleo 
(NOERNBERG et al., 2008). Em decorrência disso, muitos estudos têm sido feitos objetivando a 
elaboração de mapas de sensibilidade ao derramamento de óleo (BELLOTTO; SAROLLI, 2008; 
PERINOTTO, 2010; BOULHOSA; SOUZA FILHO, 2008). Tais mapas são essenciais para a 
elaboração do plano de contingência aos derrames de petróleo, facilitando o processo de tomada de 
decisões (NOERNBERG et al., 2008).   
Preocupantemente, tem-se, ainda, os impactos sobre os mangues e restingas, considerados 
como um dos ambientes costeiros mais produtivos. Conforme Krug; Leão; Amaral (2007), o 
manguezal brasileiro é um dos maiores do mundo e são de fundamental importância para a 
manutenção da qualidade da água, fixação do sedimento, fornecimento de produção primária para o 
entorno e manutenção da biodiversidade. Sinais da incipiente gestão das atividades desenvolvidas nas 
áreas costeiras são as pressões sofridas pelos manguezais em todo o território brasileiro que, 
relacionam-se com o aumento da população nessas regiões, intensificação de atividades industriais e 
portuárias, além da superexploração de seus recursos naturais (KRUG; LEÃO; AMARAL, 2007).  
Dentre essas pressões, Oliveira; Mattos (2007, p.184), destacam ainda, a carcinicultura, 
atividade com acentuado crescimento nas últimas quatro décadas, influenciada pela demanda dos 
mercados norte-americano, japonês e europeu. Segundo os autores, a “construção indiscriminada de 
tanques de carcinicultura e canais de abastecimento de água representa redução nas áreas de 
manguezais que podem afetar o ecossistema regional”. 
Foi possível, ainda, identificar os principais instrumentos utilizados para a gestão das áreas 
costeiras no Brasil. Esses instrumentos dividem-se entre Planos, Programas, Projetos e Legislações, 
conforme o Quadro 03 a seguir: 
 
Quadro 03- Instrumentos para a Gestão Costeira no Brasil 
Unidades de Contexto Subunidades de Contexto  
Instrumentos de gestão 
Planos 
Planos de Área (Decreto nº 4871/2003) 
Plano Nacional de Contingência para Incidentes 
de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição 
Nacional-PNC (Decreto nº 8.127, de 22 de 
outubro de 2013 
Plano Nacional de Logística de Transportes 
(Atividade Portuária) 
Plano Nacional de Logística Portuária (Atividade 
Portuária) 
Plano Nacional de Logística Integrada (Atividade 
Portuária) 
Planos de Recursos Hídricos 
Programas 
Sistema de Informações do Gerenciamento 
Costeiro - SIGERCO 
Relatório de Qualidade Ambiental da Zona 
Costeira - RQA-ZC 
Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona 
Costeira - SMA-ZC 
Programa 2040 (Gestão de Riscos e Respostas a 
Desastres) 
Projetos 
Operação Verão (Marinha) 
Agenda Ambiental Portuária (Atividade 
Portuária) 
Projeto “Nado Livre” (Marinha) 
62 
 
Legislações 
Lei n° 7.661 (Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro- PNGC). 
Decreto no 74.557, de 12 de setembro de 1974 
(Comissão Interministerial para os Recursos do 
Mar) 
Decreto no 5.377, de 23 de fevereiro de 2005 
(Política Nacional para os Recursos do Mar) 
Lei No. 9.966, de abril de 2000 (“Lei do óleo) 
Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981(Política 
Nacional de Meio Ambiente) 
Resolução CONAMA nº 398/2008 (Plano de 
Emergência Individual para incidentes de 
poluição por óleo em águas sob jurisdição 
nacional) 
Resolução CONAMA nº 237/97 (Licenciamento 
Ambiental) 
Lei nº 12.187/ 2009 (Política Nacional sobre 
Mudança do Clima – PNMC) 
Lei nº 7.347/1985 (Ação Civil Pública) 
Lei nº 9.537/1997 (Segurança do Tráfego 
Aquaviário) 
Lei nº 12.608/2012 (Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil) 
Fonte: Elaborado pelo autor 
 
 
  Gestão Costeira Integrada no Brasil é impulsionada a partir da intensificação dos impactos 
ocasionados pela industrialização e urbanização (MARTINEZ, 2012). O modelo de administração da 
Gestão Costeira Integrada adotada no Brasil bem como em outros países, seguem propostas 
internacionais (Integrated Coastal Area Manegement – ICAM, Joint Group of Experts on the 
Scientific Aspects of Marine Environment Protection – GESAMP) (HENOCQUE E DENNIS, 2001; 
GESAMP, 1996). Segundo Martinez (2012), todas elas guardam estreita relação com o modelo 
administrativo PDCA (Plan, Do, Check, Act), bastante utilizado na gestão de ambientes empresariais. 
 A criação de instrumentos, especialmente os legais, para auxiliar a gestão das áreas costeiras 
é alavancada pelo destaque dado à Zona Costeira pela Constituição Federal de 1988 definindo-a como 
patrimônio nacional (MARTINEZ, 2012). Esse destaque é reafirmado pela aprovação do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, Lei nº 7.661/88, o que trouxe articulação entre a Política 
Nacional para os Recursos do Mar, instituída pelo Decreto de 1980, a Política Nacional de Meio 
Ambiente, Lei 6.938/1981 e demais legislações ambientais. 
 Outros instrumentos, os planos, em especial os de emergência na área marítimo-costeira 
ganharam notoriedade a partir da ocorrência de acidentes envolvendo, especialmente, navios 
petroleiros em terminais marítimos, em instalações de refino e em plataformas de exploração e 
produção de petróleo e gás (BARROS; WASSERMAN; LIMA, 2010). Esses planos devem ser 
aplicados e desenvolvidos em consonância com as legislações aplicáveis à temática com o objetivo 
de prevenir e minimizar os danos decorrentes de acidentes, como os já citados. Entretanto, os autores 
supracitados destacam que uma imprescindível articulação entre os planos, órgãos ambientais e 
órgãos de defesa civil é necessária, em nível local e regional, ainda é incipiente devido à dificuldade 
de se estabelecer uma coordenação integrada das ações. Além disso, segundo ANTAQ (2007) apud 
Barros; Wasserman; Lima (2010), grande parte dos portos brasileiros não conseguiu cumprir todas 
suas determinações legais, principalmente a que estabelece a criação de planos de ajuda mútua entre 
os seus diversos terminais. Isso demonstra a desarticulação entre os diversos instrumentos existentes, 
enfraquecendo à gestão integrada das zonas costeiras no Brasil. 
 Dentre as principais instituições atuantes na gestão costeira no Brasil encontram-se: 
Ministérios, Secretarias, Autarquia, Agências reguladoras, Associações e Empresa (Quadro 04). 
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Quadro 04 – Instituições atuantes na gestão costeira no Brasil 
Unidades de Contexto Subunidades de Contexto  
Instituições 
Ministérios 
Ministério do Meio Ambiente 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério dos Transportes 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior 
Ministério de Minas e Energia 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 
Ministério do Turismo 
Ministério da Integração Nacional 
Ministério das Cidades 
Ministério da Pesca e Aquicultura 
Ministério Público Federal 
Secretarias 
Secretaria da Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar 
Secretaria do Patrimônio da União 
Autarquia 
Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) 
Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) 
Agências reguladoras 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários 
(ANTAQ) 
Agência Nacional de Águas (ANA) 
Associações 
Associação Brasileira de Entidades Estaduais de 
Meio Ambiente (ABEMA) 
Associação Nacional de Órgãos Municipais de 
Meio Ambiente (ANAMMA) 
Empresa Petrobras 
 Fonte: Elaborado pelo autor  
 
 
 De acordo com Scherer; Sanchez; Negreiros (2010, p. 297), a “multiplicidade de instituições, 
processos, normas e controles de diferentes naturezas, associadas à organização político-
administrativas territorial do Brasil trazem dificuldades ao gerenciamento costeiro no país”. Como é 
possível observar no Quadro 04 acima, de fato são inúmeras instituições ligadas, direta ou 
indiretamente à Gestão Costeira Integrada no Brasil nos últimos 25 anos, que vão desde empresas e 
associações até Ministérios. Muitas áreas costeiras sofrem, ainda com a ausência do poder público, o 
que segundo Szlafsztein (2009, p. 54), “dificulta a materialização de políticas e estratégias, deixando 
para os ocupantes privados (legais ou não) o poder de tomar decisões, realizadas de forma empírica 
e através de uma visão parcial, que freqüentemente prioriza o próprio benefício”. 
 A Constituição Federal de 1988 estabelece as competências administrativas, sejam da União, 
Estados e Municípios. Dessa forma, o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro aponta para 
mecanismos de articulação entre as três esferas públicas na atuação da gestão costeira no Brasil, sendo 
a coordenação dessa Gestão no âmbito Federal do Ministério do Meio Ambiente – MMA. O 
COGERCO (Grupo de Coordenação da Gestão Costeira) juntamente com o CIGERCO (Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro são responsáveis pela “articulação política e definição das 
diretrizes de atuação do programa” (PLANO NACIONAL DE GERENCIAMENTO COSTEIRO II 
apud SCHERER; SANCHEZ; NEGREIROS, 2010. p. 315). 
 Na esfera estadual a coordenação do gerenciamento costeiro fica a cargo de diversas 
instituições, desde às organizações estaduais de meio ambiente até órgãos de planejamento urbano e 
64 
 
territorial. O mesmo acontece a nível municipal em uma escala bastante incipiente (SCHERER; 
SANCHEZ; NEGREIROS, 2010). 
 Conforme Clark (1996) apud Gruber; Barboza; Nicolodi (2003), muitos governos 
desenvolvem programas para áreas costeiras que são operados por várias agências, as quais não 
apresentam sintonia entre si. Isso acaba gerando uma falta de coordenação entre todos os envolvidos 
e as ações desenvolvidas são insuficientes para a gestão das áreas costeiras. 
 Nos 25 anos da gestão costeira integrada no Brasil foi possível identificar algumas carências 
dessa região, conforme mostra o Quadro 05 abaixo: 
 
Quadro 05 – Principais carências da região costeira brasileira 
Unidades de Contexto Subunidades de Contexto  
Carências 
Principais necessidades de 
desenvolvimento e/ou 
aperfeiçoamento para o 
Gerenciamento Costeiro 
Estudos Geológicos 
Arranjos logísticos  
Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
Sistema de Monitoramento da Costa Brasileira 
Gestão dos espaços 
Capacitação profissional 
Fortalecimento institucional 
Plano Diretor 
Zoneamento Ecológico-Econômico 
Zoneamento Costeiro Municipal 
Gestão Integrada da Orla Marítima 
Plano de Desenvolvimento da Aquicultura 
Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Carcinicultura 
Sistema de Gestão Compartilhada do Uso 
Sustentável dos Recursos Pesqueiros 
Plano Safra da Pesca e Aquicultura 
Fonte: Elaborado pelo autor  
 
 No entanto, as ações de operacionalização do programa nos municípios da zona costeira são 
ainda bastante incipientes. Essa falta de uma execução de fato das ações propostas para uma melhor 
gestão ambiental da costa, tem facilitado a perpetuação de atividades não sustentáveis e a perda 
gradativa de recursos e serviços ambientais. 
 Ainda que a Gestão Costeira Integrada no Brasil já tenha mais de 25 anos de existência, suas 
ações de operacionalização são bastante incipientes e a região costeira apresenta inúmeras carências 
e necessidades de melhoria no Brasil, a exemplo do Quadro 05 acima. O crescimento urbano, de 
maneira geral, não apenas nas áreas costeiras, ocorre de maneira desordenada, sem o 
acompanhamento fiscalizatório e de controle legais, tão necessários para a contenção do avanço das 
ações degradadoras do meio ambiente (VASCONCELOS; CORIALANO, 2008).  E neste sentido, os 
autores ainda completam que o poder público não responde ao crescimento urbano adequadamente e 
em tempo de evitar o comprometimento socioambiental das cidades. 
 A própria multiplicidade de agentes responsáveis pela Gestão Costeira no país, apresentada 
no Quadro 04, contribui para a geração das diversas carências dessa região, tendo em vista a falta de 
coordenação entre todos esses responsáveis, o que acaba por gerar ações insatisfatórias de gestão 
integrada. 
 Segundo Andrade; Scherer (2014), o Plano Nacional de gerenciamento Costeiro prevê a 
necessidade de aplicação dos instrumentos de gestão nas esferas estaduais e municipais. Entretanto, 
segundo as autoras há uma grande dificuldade neste sentido, pois apenas pouco mais da metade dos 
estados costeiros apresentam algum instrumento de gerenciamento costeiro. “Nenhum estado costeiro 
possui o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC) e o Plano de Gestão da Zona Costeira 
(PGZC) completamente implantados, sendo que nenhum possui mecanismos de avaliação das ações 
gerenciais e da sua estrutura para a gestão costeira” (ANDRADE, 2013 apud ANDRADE; 
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SCHERER, 2014. p. 141). 
Para que as carências da zona costeira brasileira sejam sanadas do ponto de vista da Gestão 
Costeira Integrada é necessário, entre outros, “a revisão dos Planos de Gestão da Orla, uma melhor 
definição das formas de apoio e implementação das ações propostas nos Planos de Gestão, a melhoria 
da efetividade da atuação das Comissões Técnicas Estaduais e o acompanhamento dos Comitês 
Gestores Locais” (OLIVEIRA; NICOLODI, 2012. p.99). Ainda segundo os autores é necessário 
priorizar um processo de mobilização local mais efetivos, com um maior envolvimento das 
comunidades e processos participativos. 
 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com esta pesquisa foi possível avaliar a evolução que a gestão costeira brasileira tem 
enfrentado desde a sua institucionalização. De maneira geral, a área costeira brasileira apresenta 
grande biodiversidade e múltiplos usos, o que contribui para o surgimento de inúmeros conflitos de 
interesses e, consequentemente, impactos sociais, econômicos, culturais e, sobretudo, ambientais. O 
desafio, portanto, configura-se em compatibilizar as atividades realizadas na zona costeira – que 
contribuem sobremaneira para o desenvolvimento econômico do país – com a sustentabilidade 
ecológica dos ecossistemas litorâneos. Foi neste sentido que a gestão costeira desenvolveu ações de 
políticas públicas objetivando manter a qualidade ambiental e a produtividade das áreas costeiras, 
bem como o ordenamento do uso e ocupação do solo litorâneo. 
Os instrumentos legais, planos, programas e projetos desenvolvidos têm trazido resultados 
positivos em direção ao gerenciamento dos usos das zonas litorâneas, com vistas à mitigação de 
inúmeros impactos, evitando prejuízos de diversas ordens. Entretanto, torna-se imprescindível uma 
melhor articulação entre todos os órgãos e instituições envolvidas com a gestão costeira brasileira 
para que melhores resultados sejam alcançados. Apesar das iniciativas já citadas e o envolvimento de 
diversos órgãos e instituições há ainda carências na gestão costeira que deverão ser sanadas para a 
promoção do ordenamento do uso dos recursos naturais e da ocupação dos espaços costeiros. 
Portanto, para a continuidade da gestão costeira no Brasil em seus próximos anos é 
imprescindível que o planejamento de ações leve em consideração os pontos positivos e negativos 
destes primeiros 25 anos do gerenciamento costeiro. 
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Resumo 
A zona costeira representa um grande desafio para a gestão brasileira, em especial por ser uma 
área com grande densidade populacional, caracterizada por dinâmicas peculiares. Diante disso, 
vários organismos internacionais têm se engajado fortemente na gestão das áreas costeiras. Isto 
posto, o objetivo deste estudo é realizar um diagnóstico da situação do processo de gestão 
integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no município de Areia Branca, analisando 
estrutura normativa, políticas públicas, ações desenvolvidas, entre outras variáveis. O estudo 
analisou dez princípios, baseando-se na metodologia conhecida por decálogo da gestão costeira, 
desenvolvida na Espanha e aplicada em vários países. Além do diagnóstico, os princípios foram 
avaliados indicando-se as cores vermelha (desempenho ruim), amarelo (desempenho regular) e 
verde (bom/ótimo desempenho). Os dados necessários à pesquisa foram obtidos em 
documentos e publicações de órgãos governamentais, legislação pertinente, trabalhos 
científicos, além da aplicação de um questionário aos gestores públicos responsáveis pela 
gestão costeira em âmbito estadual e municipal. Esta pesquisa constatou que o Estado do Rio 
Grande do Norte se encontra num estágio de desenvolvimento, implantação e estruturação de 
sua governança para a gestão costeira, havendo, portanto, várias deficiências e necessidades 
urgentes para o fortalecimento do gerenciamento costeiro no Estado. Em relação ao município 
de Areia Branca, percebe-se que este apresenta maiores carências quanto às políticas públicas 
e estruturas normativas, pois ainda se encontram em fase de discussões para o seu 
desenvolvimento, bem como ausência de diversos instrumentos estabelecidos no âmbito 
nacional e estadual para o gerenciamento costeiro. 
 
Palavras-chave: zona costeira; políticas públicas; gerenciamento costeiro; diagnóstico. 
 
 
INTEGRATED COASTAL MANAGEMENT: EVALUATION OF THE SITUATION 
OF THE STATE OF RIO GRANDE DO NORTE AND THE MUNICIPALITY OF 
AREIA BRANCA-RN 
 
Abstract 
The coastal zone represents a great challenge for the Brazilian management, especially as it is 
an area with great population density, characterized by peculiar dynamics. In response, several 
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international bodies have been heavily involved in the management of coastal areas. Therefore, 
the objective of this study is to perform a diagnosis of the integrated management process 
situation in the State of Rio Grande do Norte and Areia Branca, analyzing normative structure, 
public policies, actions developed, among other variables. The study analyzed ten principles, 
based on the methodology known as the Decalogue of Coastal Management, developed in Spain 
and applied in several countries. Beyond to the diagnosis, the principles were evaluated 
indicating the colors red (poor performance), yellow (regular performance) and green (good / 
optimal performance). The data needed for the research were obtained from government 
documents and publications, pertinent legislation, scientific works, and the application of a 
questionnaire to public managers responsible for coastal management at the state and municipal 
levels. This research verified that the State of Rio Grande do Norte is at a development stage, 
implementation and structuring of its governance for coastal management, and there are several 
shortcomings and urgent needs for the strengthening of coastal management in the State. 
Regarding the municipality of Areia Branca, it is noticed that this one presents major 
deficiencies as far as the public policies and normative structures are concerned, since this still 
in the phase of discussions for their development, as well as the absence of several instruments 
established at the national and state level for coastal management. 
Keywords: coastal zone; public policy; coastal management; diagnosis. 
 
 
INTRODUÇÃO 
De acordo com o Art. 225, §4 da Constituição Federal do Brasil de 1988, a zona costeira 
é um patrimônio nacional e sua utilização deverá ser realizada de forma a assegurar a 
preservação dos seus recursos naturais. Segundo a Lei Federal nº 7.661/1988, que institui o 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e o Decreto nº 5.300/2004 que a regulamenta, a 
zona costeira é o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos 
renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e outra terrestre. Entretanto, a ação 
antrópica tem implicado em diversos impactos ambientais nas áreas costeiras. Tais impactos 
tendem a ser significativos nessas regiões, devido à sua complexidade regulada por dinâmicas 
peculiares e pela inter-relação entre o meio físico-biológico e o socioeconômico (Ribeiro, 
2008).  
No Brasil, a costa litorânea compreende uma faixa de 8.698 km de extensão, 17 estados 
e cerca de 400 municípios, onde vivem cerca de 25% da população brasileira (Ministério do 
Meio Ambiente, 2008). Em 2010, a quantidade (percentual) de municípios costeiros que 
apresentaram um índice de urbanização entre 80% e 100% foi superior a quantidade dos demais 
municípios - 45,6% e 27,2%, respectivamente (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
2011). Este dado confirma a pressão demográfica, evidenciada em forma de urbanização 
desordenada, culminando com a intensa degradação dos recursos naturais sofrida pelas áreas 
costeiras. Além disso, de acordo com Souza e Vale (2016) novas formas de uso e ocupação da 
terra, as quais não levam em consideração a vulnerabilidade intrínseca dessas áreas, somam-se 
à inúmeras situações que contribuem para a geração de impactos socioambientais nas áreas 
litorâneas. 
Para Kron (2008), as zonas litorâneas são as áreas com maior susceptibilidade à 
ocorrência de eventos naturais mais intensos, por exemplo. Processos erosivos em linhas de 
costas, mudanças ambientais globais e as formas de uso e ocupação do solo são algumas das 
variáveis de vulnerabilidade e riscos dos ambientes costeiros. Assim, a pressão antrópica produz 
inúmeros impactos ambientais extremamente significativos nas áreas costeiras, trazendo sérios 
problemas, muitas vezes superiores à capacidade do limiar de resiliência dos sistemas naturais 
e destruindo várias funções ambientais de diversas unidades de paisagem (Costa, Melo e Souza, 
2009). 
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Como forma de contribuir para o equacionamento dos problemas concernentes às zonas 
costeiras tornou-se imperativo, num dado momento, a elaboração de políticas públicas voltadas 
à gestão dessas regiões. As políticas públicas podem ser entendidas como instrumentos 
desenvolvidos por órgãos governamentais e organizações não governamentais com o intuito de 
contribuir para a solução de problemas públicos (Silva, 2016; Klein e Gonçalves-Dias, 2017). 
As políticas públicas são, portanto, compostas de atos jurídicos e normas desenvolvidos 
objetivando-se o “planejamento estratégico do Estado, num projeto de Estado e não apenas de 
governo ou de poder” (Arretche, 2003; Frey, 2000; Reis, 2003; Souza, 2006 citados por Cunha, 
Silva e Gomes, 2017). Porém, há um a dificuldade real de que as políticas públicas se 
concretizem em benefícios para a população como um todo e não favorecer apenas grandes 
grupos empresariais (Silva, 2016). 
Organismos internacionais, tais como ONU (Organização das Nações Unidas), OEA 
(Organização dos Estados Americanos), COI (Comissão Oceanográfica Intergovernamental – 
UNESCO), SCOR (Comitê Científico para Pesquisas Oceânicas), dentre outros, têm se 
engajado fortemente na gestão das áreas costeiras. Tal preocupação decorre do grande volume 
e extensão dos impactos das atividades antropogênicas e, portanto, da urgente necessidade de 
implementação de ações preventivas e de preservação dos recursos naturais desses ambientes 
(Gruber, Barboza e Nicolodi, 2003). 
No Brasil, a Gestão Integrada da Zona Costeira no Brasil foi implementada através do 
Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO), formulado pela Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) em 1987, com o objetivo de lançar as bases 
para as ações de planejamento e gestão integrada, descentralizada e participativa da zona 
costeira (Souza, 2009). No ano seguinte, em 1988, o Gerenciamento Costeiro foi instituído 
através da Lei nº 7.661 que introduziu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC). 
Tal dispositivo legal veio com o intuito de "orientar a utilização racional dos recursos da zona 
costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade de vida de sua população, e a proteção 
de seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural".  
Em 1997 o PNGC passou por uma revisão e a Resolução CIRM (Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar) nº 5, de 3 de dezembro de 1997, aprovou o PNGC II, 
em vigor até os dias atuais (MMA, 2013). Essa revisão foi necessária para trazer modificações 
no sentido de integrar todas as instâncias governamentais na estruturação e execução do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro, pois até então, a primeira versão do Plano restringia o 
campo de atuação da União e dos municípios e deixava grande parte das ações a cargos dos 
Estados (MMA, 2014). Ficou estabelecido, também no PNGC II a criação do Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-GERCO), coordenado pelo MMA e composto por 
representantes de 25 instituições, entre ministérios, autarquias, empresas públicas, Ministério 
Público, universidades, sociedade civil, estados e municípios. 
Nas esferas estaduais, os Planos Estaduais de Gerenciamento Costeiro (PEGC) devem 
ser desenvolvidos pelos Colegiados Costeiros, grupos de representação do Estado, Município e 
Sociedade Civil Organizada, cuja função é discutir planos, programas e ações para a Gestão 
Costeira, ressaltando o processo participativo. As metas e diretrizes estabelecidas no Plano 
Estadual devem ser aplicadas em escala local pelos Planos Municipais de Gerenciamento 
Costeiro. Apesar disso, em muitos estados e municípios as ações dos Grupos de Integração do 
Gerenciamento Costeiro apresentam-se, ainda, embrionárias, o que coloca em xeque a 
qualidade ambiental destas áreas devido à persistência de atividades geradoras de grandes 
impactos (Scherer, Asmus, Filet, Sanches, Poleti, 2011 citado por Andrade e Scherer, 2014). 
Segundo Asmus, Kitzmann, Laydner, Tagliani (2006), o gerenciamento costeiro 
integrado prevê ações em seis áreas prioritárias, a saber: 
 
Planejamento (planejar usos e ocupação das áreas costeiras e oceânicas), 
proteção ambiental (proteção da base ecológica, preservação da 
biodiversidade e garantia do uso sustentável das áreas costeiras), promoção 
do desenvolvimento econômico (através do uso projetado em áreas costeiras, 
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adjacentes e oceânicas), resolução de conflitos (equilíbrio e harmonização 
dos usos presentes e futuros), segurança pública (garantir a segurança frente 
a eventos naturais e antrópicos), e, gerenciamento de áreas públicas (garantir 
o correto uso de recursos comuns). (Asmus et al., 2006, p.02). 
 
De acordo com o MMA (2008), além dos planos e políticas diretamente ligadas à esta 
temática existem outros instrumentos que devem ser desenvolvidos em consonância para a 
gestão das áreas costeiras, como a Política de Recursos Hídricos, Resíduos Sólidos, 
Saneamento, a legislação sobre Patrimônio da União e o Estatuto da Cidades, além das ações 
relacionadas a áreas protegidas, pesca, exploração de recursos naturais, turismo, navegação e 
defesa nacional, entre outras. 
Dessa forma, o crescente interesse em discussões sobre as questões costeiras 
impulsionada pela necessidade de atendimento aos critérios estabelecidos pelo Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro, por parte dos estados e municípios, justifica a presente pesquisa. 
Torna-se imprescindível, portanto, compreender em que estágio o Estado do Rio Grande do 
Norte se encontra em relação ao desenvolvimento, implantação e estruturação de sua 
governança para a gestão costeira. Isto posto, o objetivo deste estudo é realizar um diagnóstico 
da situação do processo de gestão integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no município 
de Areia Branca, analisando estrutura normativa, políticas públicas, ações desenvolvidas, entre 
outras variáveis. 
 
ÁREA DE ESTUDO 
A zona costeira do estado do Rio Grande do Norte tem uma extensão de 410 km, 
subdividindo-se em litoral Oriental, que representa 41% do litoral potiguar, e Litoral 
Setentrional, representando 59% do litoral do estado (Vital, 2006). Segundo os critérios 
estabelecidos pelo Decreto nº 5.300/2004, os 28 municípios que compõem a zona costeira do 
Rio Grande do Norte são ( Figura 01): Mossoró, Tibau, Grossos, Areia Branca, Porto do 
Mangue, Carnaubais, Macau, Guamaré, Galinhos, Caiçara do Norte, São bento do Norte, Pedra 
Grande, São Miguel do Gostoso, Touros, Rio do Fogo, Maxaranguape, Ceará-Mirim, 
Extremoz, Natal, Parnamirim, Nísia Floresta, Senador Georgino Avelino, Arês, Goianinha, 
Tibau do Sul, Vila Flor, Canguaretama e Baía Formosa. De acordo com o Censo IBGE 2010, a 
população total dos municípios costeiros é de 1.645.241 habitantes, o que representa quase 52% 
da população do Estado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
73 
 
Figura 01- Zona Costeira do Rio Grande do Norte 
Elaboração: Autores, 2018 
 
 
De acordo com Santos e Amaro (2011), o litoral do Rio Grande do Norte é caracterizado 
pela presença de atividades industriais, salineiras e de carcinicultura, bem como ocupações 
antrópicas. Ainda, segundo os autores, a região sofre com a ação de processos típicos das áreas 
costeiras, como transporte eólico e litorâneo, erosão generalizada, alterações no balanço de 
sedimentos, variações na linha de costa abertura e fechamento de canais de marés e formação 
de ilhas barreiras (Santos e Amaro, 2011 p. 574). A atividade turística, que tem ocorrido de 
maneira desordenada e com pouco controle por parte do poder público já vem acarretando, 
também um processo de especulação imobiliária, o que pode levar à intensificação de diversos 
impactos ambientais (Medeiros, Cunha e Almeida, 2011). Impactos visuais causados por usinas 
eólicas também fazem parte da dinâmica do litoral potiguar (Medeiros, Cunha e Almeida, 
2012). 
O município de Areia Branca localiza-se na mesorregião Oeste Potiguar sob as 
coordenadas geográficas 4º 57’ 22” de latitude Sul e 37º 08’ 13” de longitude Oeste (IDEMA, 
2008). O município de Areia Branca possui uma população de 25.315 habitantes, segundo o 
Censo IBGE (2010) e dista 330 km da capital Natal. Como pode ser observado na Figura 02 
abaixo, os limites geográficos do município são os seguintes: ao Norte – Oceano Atlântico; ao 
Sul- Serra do Mel e Porto do Mangue; a Leste – Porto do Mangue e Serra do Mel; e a Oeste – 
Grossos e Mossoró. 
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Figura 02 – Localização do município de Areia Branca-RN 
 
 
De acordo com Censo IBGE 2010, o município de Areia Branca tem 25.315 pessoas, 
sendo que deste total, 20.317 vivem na zona urbana. A população é predominantemente 
feminina (51,3%), e a faixa etária mais representativa é a de jovens de 10 a 14 anos de idade. 
O processo de reorganização territorial pelo qual o município de Areia Branca passou a 
partir da década de 80 influenciou as atividades econômicas desenvolvidas no município. Neste 
momento, as atividades salineiras se intensificaram e a atividade petrolífera foi iniciada. 
Somado a isso, a partir do ano 2000, a carcinicultura marinha foi introduzida ao cenário do 
município trazendo alterações ao equilíbrio ambiental (Medeiros, Cunha e Almeida, 2011). 
disso, mais recentemente, as atividades turísticas e instalação de usinas eólicas tem sido 
características do município (Medeiros, Cunha e Almeida, 2012). 
 
METODOLOGIA 
 A metodologia desenvolvida nesta pesquisa baseia-se na metodologia de análise dos 
indicadores aplicada por Barragán (2004), conhecida como decálogo. Através do decálogo, 
Barragán (2004) sugere dez princípios básicos que devem ser considerados na gestão das zonas 
costeiras e, através da situação desses princípios é possível diagnosticar a situação do processo 
de gestão integrada em uma determinada região costeira. Com base nesta metodologia diversas 
outras pesquisas (Arenas-Granados, 2012a, 2012b; Diederichsen et al., 2013; Andrade e 
Scherer, 2014; Sanabria, Onetti, Barragán, 2011) foram desenvolvidas em vários países, 
especialmente Ibero-Americanos, e em alguns estados brasileiros, a exemplo do Rio Grande do 
Sul, Espírito Santo, Santa Catarina e Pernambuco, com importantes contribuições. 
 A governança em Gestão Costeira Integrada no Estado do Rio Grande do Norte e no 
município de Areia Branca foram analisados sob a ótica dos dez princípios sugeridos por 
Barragán (2004), como demonstrado no Quadro 01 a seguir: 
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Quadro 01- Princípios do decálogo para a gestão costeira 
 
Princípios Objetivo 
1- Política Pública para o litoral 
Verificar a existência de uma política institucional estadual e municipal 
sobre a Gestão Costeira Integrada. 
2- Estrutura Normativa 
Identificar as normas que regulamentam e que se relacionam com a Gestão 
Costeira Integrada na zona costeira potiguar.  
3- Competências 
Identificar como ocorre a atribuição de responsabilidades públicas sobre 
a gestão do espaço e dos recursos costeiros no âmbito estadual e 
municipal.  
4- Instituições Públicas 
Indicar instituições que participem diretamente da gestão costeira no 
estado e municípios potiguares.  
5- Instrumentos e Estratégias 
Determinar quais instrumentos estratégicos e operativos sobre a Gestão 
Costeira Integrada estão sendo aplicados. 
6- Formação e Capacitação 
Determinar como ocorre a capacitação de gestores e administradores 
públicos relacionados à Gestão Costeira Integrada.  
7- Recursos Econômicos 
Conhecer as fontes de recursos financeiros que sustentam a Gestão 
Costeira Integrada 
8- Informação e Conhecimento 
Identificar o nível de conhecimento sobre a zona costeira e a 
acessibilidade de tais informações.  
9- Educação para a cidadania 
Identificar iniciativas de educação relacionadas à sustentabilidade costeira 
e marinha para os usuários da zona costeira. 
10- Participação Relacionar a participação popular no processo de tomada de decisões. 
Fonte: Adaptado de Barragan (2004); Diederichsen et al. (2013); Andrade e Scherer (2014). 
 
 
Os dados necessários à pesquisa foram obtidos em documentos e publicações de órgãos 
governamentais, legislação pertinente, trabalhos científicos (artigos, dissertações e teses), além 
da aplicação de um questionário aos gestores públicos responsáveis pela Gestão Costeiro em 
âmbito estadual e municipal. A elaboração do questionário semiestruturado (perguntas abertas 
e fechadas) considerou os indicadores do decálogo e foi elaborado através da plataforma 
Formulários Google e enviado, de maneira online, através de link por e-mail, aos respondentes. 
O envio ocorreu no mês de setembro de 2017 e a coleta de dados estendeu-se até o mês de 
dezembro de 2017.  
Elaborou-se, ainda, uma matriz de avaliação dos princípios levantados na pesquisa. A 
análise da matriz considerou a existência e a implementação dos princípios, baseado na 
metodologia aplicada por Hernandez et al. (2009) e Diederichsen et al. (2013). A avaliação foi 
indicada pelas cores vermelha (desempenho ruim), amarelo (desempenho regular) e verde 
(bom/ótimo desempenho), além da escala numérica de 1 a 9 representando a variação da 
avaliação dentro de cada faixa. Foi atribuído um valor de 1 a 3 para os princípios com baixo 
desempenho (inexistente e sem implementação), representados pela cor vermelha; 4 a 6 para os 
princípios com desempenho regular (parcialmente existente/em desenvolvimento), 
representados pela cor amarela; e 7 a 9 para os princípios com bom/ótimo desempenho 
(existente e completamente implementado), representados pela cor verde. Vale ressaltar que a 
atribuição destes valores está sujeita a certo grau de subjetividade por parte dos autores.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Na esfera estadual, a gestão costeira apresentou-se melhor avaliada em comparação ao 
município de Areia Branca, como é possível observar no Quadro 02 a seguir. A maioria dos 
princípios do decálogo encontram-se existentes no Rio Grande do Norte, embora ainda 
necessitando de muitos ajustes e efetividade em sua implementação. Em relação ao município 
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de Areia Branca, a gestão costeira ainda tem muito a avançar, porém já é possível identificar 
iniciativas de desenvolvimento de ações relacionadas ao gerenciamento da costa no município. 
Entretanto, as ações necessitam ser mais urgentes para a garantia da sustentabilidade da área 
litorânea, região tão peculiar e vulnerável do ponto de vista socioambiental. 
 
Quadro 02- Matriz de avaliação dos princípios do decálogo para o estado do Rio Grande do 
Norte e para o município de Areia Branca 
 
Indicadores 
Esfera Estadual 
Rio Grande do Norte 
Esfera Municipal 
Areia Branca-RN 
Existente 
Parcialmente 
existente/em 
desenvolvimento 
Inexistente Existente 
Parcialmente 
existente/em 
desenvolvimento 
Inexistente 
1.Política 
Pública para o 
litoral 
7    4  
2.Estrutura 
Normativa 
7    4  
3.Competências 7    5  
4.Instituições 
Públicas 
7    5  
5.Instrumentos 
e Estratégias 
 6   6  
6.Formação e 
Capacitação 
8     2 
7.Recursos 
Econômicos 
8     1 
8.Informação e 
Conhecimento 
 5    2 
9.Educação 
para a 
cidadania 
 5  7   
10.Participação 8     1 
 
 
 Para a discussão dos resultados da avaliação do gerenciamento costeiro no Estado do 
Rio Grande do Norte e no município potiguar Areia Branca os indicadores do decálogo para a 
gestão costeira foram agrupados nos seguintes tópicos: I- Políticas públicas, Estrutura 
Normativa, Instrumentos e estratégias; II- Competências e Instituições públicas; III- Formação, 
capacitação, informação e conhecimento e educação para a cidadania; IV- Recursos 
Econômicos; V- Participação da sociedade civil. 
 
I- Políticas públicas, estrutura normativa, instrumentos e estratégias 
Souza (2006) conceitua políticas públicas como ações propostas pelo governo com o 
objetivo de produzir efeitos específicos sobre determinadas áreas. Ainda, conforme a autora, as 
políticas públicas “desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de 
informação e pesquisas (...) ficando submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação”. 
Neste sentido, o Estado do Rio Grande do Norte conta com políticas públicas para o 
gerenciamento costeiro, assim como estabelecem as normativas nacionais do Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro (PNGC II) instituído pela Resolução Federal nº 005 de 1997/CIRM. 
As políticas públicas específicas para o gerenciamento costeiro do Estado são compostas pelo 
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC), instituído pela Lei 6.950 de 21.08.1996 e 
pelo Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral Oriental, instituído pela Lei 7.871 de 
20.06.2000. 
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Especificamente sobre o município de Areia Branca, não há uma política pública para o 
gerenciamento costeiro municipal. Além disso, as normativas nacionais e estaduais do 
gerenciamento costeiro, de maneira geral, não têm sido adotadas no município, porém, já 
existem iniciativas para o desenvolvimento de uma legislação específica sobre o assunto no 
município.  
Vale ressaltar que o objetivo principal do Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro, 
em seu artigo 4º, é: 
 
planejar e gerenciar, de forma integrada, descentralizada e participativa, a 
utilização dos recursos naturais da Zona Costeira, através de instrumentos 
próprios, visando a melhoria da qualidade de vida das populações locais e 
proteção dos ecossistemas costeiros em condições que assegurem a qualidade 
ambiental, a partir de um desenvolvimento sustentável... (Lei Nº. 6950, de 20 
de AGOSTO de 1996).  
 
Entretanto, é possível observar em diversos municípios costeiros do Rio Grande do 
Norte, a presença de processos geradores de riscos e vulnerabilidades, que colocam em xeque 
a qualidade ambiental dos ecossistemas locais, bem como a qualidade de vida das populações. 
Medeiros, Cunha e Almeida (2015) observaram diversas situações que descaracterizam a 
estabilidade ambiental no município de Areia Branca, como, por exemplo, processos erosivos 
e o consequente recuo da linha de costa; danos ao ambiente biofísico, como a derrubada de 
árvores, e; o assoreamento da foz do rio Apodi-Mossoró devido, provavelmente, ao 
desmatamento das margens do rio e dos mangues em decorrência da urbanização e atividades 
da indústria salineira. Essas situações evidenciam a ausência da adoção das normativas já 
existentes referentes ao planejamento e gestão do território, como o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, e a necessidade de formulação de novas políticas e programas, 
especialmente em âmbito municipal, inexistentes, até então, em Areia Branca. 
Dos instrumentos estabelecidos pelos Planos Nacional e Estadual de Gerenciamento 
Costeiro, além da Política Nacional de Meio Ambiente, o Estado do Rio Grande do Norte 
possui, apenas, o Zoneamento Ecológico Costeiro que, de acordo com o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, tem o objetivo de identificar unidades territoriais que, em função de 
suas características e dinâmicas próprias, necessitem de disciplinamento específico com a 
finalidade de manutenção ou recuperação da sua qualidade ambiental e potencial produtivo.  
É importante destacar, que se encontram referências normativas sobre o zoneamento 
ambiental na Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981) e no Novo Código 
Florestal (Lei nº 12.651/2012). Porém, o Decreto nº 4.297/2002 que regulamentou o Art. 9º da 
PNMA passa a denominar este instrumento como ‘Zoneamento Ecológico Econômico’ 
estendendo seu campo de atuação para além da identificação de potencialidades e fragilidades 
ecológicas, mas também, econômicas e sociais (Portz, Manzolli e Corrêa, 2011). Além disso, o 
Decreto 5.300/2004, que regulamenta a Lei nº 7.661/1988, apresenta, em anexo, uma 
classificação do litoral em 5 zonas, para orientação a elaboração do zoneamento ecológico 
econômico das zonas costeiras. Esta classificação vai da zona 1 definidas como as áreas que 
mantém os ecossistemas em pleno equilíbrio ambiental até a zona 5 em que a maior parte dos 
ecossistemas foram suprimidos ou degradados devido à expansão urbana, atividades industriais, 
entre outros. 
Na lei estadual nº 7.871/2000 o litoral oriental do Rio Grande do Norte divide-se em 2 
zonas: a Zona Interior Costeira (ZIC), caracterizada, pela predominância das atividades agrícola 
e pecuária; e a Zona Especial Costeira (ZEC) compreendendo “as unidades ambientais 
legalmente protegidas e aquelas que, por suas características físicas, restringem o uso e a 
ocupação do solo, bem como dos espaços urbanizados e de expansão”. Cabe ressaltar, que, de 
acordo com o Ministério do Meio Ambiente, encontra-se em andamento a fase de planejamento 
o ZEE do Litoral Setentrional do Rio Grande do Norte, porém ainda não foram iniciadas as 
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etapas de diagnóstico, prognóstico e proposta de gestão. Esta proposta de zoneamento deverá 
abranger uma área de, aproximadamente, 7.495 km².  
O Estado do Rio Grande do Norte conta com algumas políticas setoriais relacionadas ao 
gerenciamento costeiro tais como, por exemplo, Planos Municipais de Gestão Integrada da Orla 
Marítima. O Projeto Orla tem o objetivo de disciplinar o uso e ocupação da orla marítima, 
espaço que constitui a sustentação natural e econômica da zona costeira (MMA, 2006). De 
acordo com Oliveira e Nicolodi (2012), a evolução do Projeto Orla deu-se em três momentos 
distintos: a primeira fase (2001 a 2004) referente à elaboração da metodologia, verificação e 
validação das etapas a serem implementadas; a segunda fase (2004 a 2008), em que se deu a 
capacitação de gestores locais; e a terceira fase (2009 a 2011) referente à celebração de um 
convênio entre a União e os municípios para a atribuição de ações e responsabilidades de cada 
ente na gestão destes espaços. Segundo Portz, Manzolli e Corrêa (2011), cerca de 58 municípios 
distribuídos em 14 estados brasileiros foram capacitados pelo Projeto Orla, desde o ano de 2001. 
Conforme o Decreto Estadual nº 17.716/2004, o IDEMA é quem preside a Comissão 
Técnica Estadual do Projeto Orla. Os municípios potiguares que contam com o Projeto Orla 
implementado, segundo o IDEMA, são: São Miguel do Gostoso, Galinhos, Canguaretama, 
Guamaré, Macau. Os municípios de Natal, Ceará Mirim, Areia Branca, Baía Formosa, Tibau 
do Sul, Porto do Mangue têm, atualmente, retomado as ações para implementação do Projeto 
Orla. Entretanto, realizando-se uma breve pesquisa no sítio eletrônico do Ministério do Meio 
Ambiente – MMA, encontra-se a informação de que, apenas o município de Tibau do Sul 
apresenta o Projeto Orla, sendo possível acessar a sua primeira versão do ano de 2002. 
Inclusive, Tibau do Sul foi um dos cinco municípios brasileiros escolhidos para a aplicação e 
validação da metodologia do Projeto Orla em sua primeira fase (Oliveira e Nicolodi, 2012).   
Outras políticas setoriais relacionadas à temática costeira presentes no Estado são os 
Planos Diretores Municipais, Programa Estadual de Turismo, Programas de produção de 
Energia (eólica, exploração de petróleo, energia solar) e políticas relacionadas à Extração de 
sal marinho, à Carcinicultura e à Agricultura. É importante destacar que todas estas atividades 
(turismo, produção de energia, extração de sal marinho, carcinicultura e agricultura) fazem 
parte da base econômica de Areia Branca.  
Em relação ao turismo, o município de Areia Branca integra o Polo de Turismo da Costa 
Branca com mais 16 municípios e tem como propósito contribuir para o desenvolvimento da 
atividade na região, incrementando a infraestrutura turística (Medeiros, Cunha e Almeida, 
2015). Entretanto, ainda segundo os autores acima citados, a atividade turística tem gerado 
inúmeros impactos ambientais, em decorrência da ocupação de lugares susceptíveis à processos 
naturais intensificados pela ação antrópica. De acordo com estudos realizados por Silva, Costa 
Junior e Silva (2014), 10,63% do território do município de Areia Branca e ocupado por corpos 
d’água, incluindo-se nessa classe as salinas; e 6,07% do território areia-branquense representa 
áreas de cultivo. Ainda, segundo os autores, as atividades petrolífera e de energia eólica, 
também desenvolvidas no município, contribuíram para o desenvolvimento econômico local 
gerando melhorias socioeconômicas, mas também, trouxeram impactos negativos do ponto de 
vista ambiental. Soma-se à estas atividades a carcinicultura, intensificada nos últimos anos, 
também geradora de degradação ambiental. Todas estas atividades geram impactos ambientais, 
tais como: desmatamento, fragmentação da paisagem, emissão de gases e particulados, 
assoreamento dos rios, erosão e salinização dos solos, infiltração de águas ricas em matéria 
orgânica nos aquíferos subterrâneos, eutrofização dos corpos d’água, entre outros (Medeiros, 
Cunha e Almeida, 2011; SILVA; Silva, Costa Junior e Silva, 2014; Medeiros, Cunha e Almeida, 
2015).  
Segundo a gerência municipal de meio ambiente, Areia Branca conta com o Sistema de 
Monitoramento Ambiental da Zona Costeira, o único dos instrumentos estabelecidos pelo 
PNGC presente no município. Sendo assim, de acordo com Lima (2011, p. 26), o 
monitoramento da zona costeira deve basear-se “na avaliação e no acompanhamento das 
transformações relativas à ocupação do solo, ao uso das águas, às atividades socioeconômicas 
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e culturais e ao equilíbrio ambiental da zona costeira”. Devido aos impactos que têm sido 
gerados ao longo de muitos anos pelas atividades acima citadas pode concluir-se que tal 
monitoramento tem sido, no mínimo ineficiente ou desarticulado com os propósitos do 
Gerenciamento Costeiro. Demais instrumentos, como Planos de Gestão, Plano Municipal de 
Gerenciamento Costeiro, Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro e o Projeto Orla 
encontram-se em fase elaboração/discussão em Areia Branca. É imprescindível destacar a 
importância de tais instrumentos estabelecidos pelo PNGC, pois todos eles têm como propósito 
disciplinar e avaliar as formas de uso do solo e as atividades desenvolvidas na área costeira para 
que atendam aos princípios da sustentabilidade (Silva, 2015). 
 
II- Competências e instituições públicas 
 Segundo a Constituição Federal de 1988, as competências administrativas são da União, 
Estados e Municípios. Sendo assim, a Lei nº 7.661/1988 estabelece uma articulação entre as 
três esferas públicas na gestão costeira do Brasil, através da atuação dos diversos órgãos e 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, sendo a 
coordenação dessa Gestão no âmbito Federal do Ministério do Meio Ambiente – MMA. O 
Grupo de Coordenação da Gestão Costeira (COGERCO) em parceria com o Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (CIGERCO) têm o propósito de definir as diretrizes do 
PNGC, bem como de realizar a articulação política necessária (Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro II apud Scherer, Sanchez e Negreiros, 2010).  
 Na esfera estadual, o artigo 11 da Lei Estadual nº 6.950/96 estabelece que deverá ocorrer 
integração dos diversos níveis de governo, assim como participação da iniciativa privada, 
Universidades, entidades ambientalistas, entre outras, na realização dos Planos de Gestão, como 
forma de descentralizar e democratizar as responsabilidades relativas ao meio ambiente. Ainda 
segundo o artigo 6º da mesma Lei Estadual, a responsabilidade pela elaboração do Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeira deverá ser de um grupo interinstitucional dirigido pela 
SEPLAN - Secretaria de Planejamento e Finanças do Estado. Entretanto, atualmente, as 
responsabilidades e competências pelo Gerenciamento Costeiro Estadual está a cargo do 
Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do RN - IDEMA, através da 
Subcoordenadoria de Gerenciamento Costeiro e da Assessoria Técnica do órgão. Portanto, o 
que ocorre no Rio Grande do Norte é uma situação similar a diversos outros estados, onde, 
segundo Scherer et al., (2010), a coordenação do gerenciamento costeiro fica sob 
responsabilidade de instituições diversas, como organizações estaduais de meio ambiente até 
órgãos de planejamento urbano e territorial. O mesmo acontece nos municípios de forma bem 
incipiente.  
No município de Areia Branca a competência pelas iniciativas de gerenciamento 
costeiro é da Gerência de Meio Ambiente, que não têm status de secretaria e está vinculada à 
Secretaria de Serviços Públicos, Obras e Urbanismo. Em estudos realizados por Carvalho, 
Kelting e Silva (2011) para avaliar o desempenho da gestão ambiental em municípios da bacia 
hidrográfica do rio Apodi-Mossoró, a inexistência de uma secretaria específica de meio 
ambiente foi um dos itens que contribuem para rebaixar o desempenho em gestão ambiental de 
um dado município. Entretanto, no estudo citado, Areia Branca apresentou um bom 
desempenho quanto à existência de legislação ambiental e quanto a à realização de ações de 
controle e mitigação de impactos ambientais. 
Contudo, a atuação da gerência municipal de meio ambiente no tocante ao 
gerenciamento costeiro, atualmente, não atende às determinações estabelecidas na esfera 
federal e estadual. De acordo com Scherer et al., (2010), as competências do município na 
execução do programa nacional de gerenciamento costeiro são:  
 
elaborar, implementar, executar e acompanhar o Plano Municipal de 
Gerenciamento Costeiro, observadas as diretrizes do PNGC e do Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro; estruturar o sistema municipal de 
informações do Gerenciamento Costeiro; estruturar, implementar e executar 
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os programas de monitoramento; promover o fortalecimento das entidades 
diretamente envolvidas no gerenciamento costeiro, mediante apoio técnico, 
financeiro e metodológico; e promover a estruturação de colegiado municipal. 
(Scherer et al., 2010). 
 
No entanto, as ações desenvolvidas pelos municípios têm sido incipientes o que 
contribui para a perpetuação de atividades insustentáveis e degradação ambiental no ambiente 
costeiro.  
Quanto, aos limites adotados para o Gerenciamento Costeiro, o Estado segue os critérios 
estabelecidos pelo PNGC, a saber:  
 
Zona Costeira - é o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra, 
incluindo seus recursos ambientais, abrangendo as seguintes faixas: 
Faixa Marítima - é a faixa que se estende mar afora distando 12 milhas 
marítimas das Linhas de Base estabelecidas de acordo com a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar, compreendendo a totalidade do Mar 
Territorial. 
Faixa Terrestre - é a faixa do continente formada pelos municípios que sofrem 
influência direta dos fenômenos ocorrentes na Zona Costeira, a saber: 
a) os municípios defrontantes com o mar, assim considerados em listagem 
desta classe, estabelecida pelo Instituto Brasileiros de Geografia Estatística 
(IBGE); 
b) os municípios não defrontantes com o mar que se localizem nas regiões 
metropolitanas litorâneas; 
c) os municípios contíguos às grandes cidades e às capitais estaduais 
litorâneas, que apresentem processo de conurbação; 
d) os municípios próximos ao litoral, até 50 km da linha de costa, que aloquem, 
em seu território, atividades ou infraestruturas de grande impacto ambiental 
sobre a Zona Costeira, ou ecossistemas costeiros de alta relevância; 
e) os municípios estuarinos-lagunares, mesmo que não diretamente 
defrontantes com o mar, dada a relevância destes ambientes para a dinâmica 
marítimo-litorânea; e 
f) os municípios que, mesmo não defrontantes com o mar, tenham todos seus 
limites estabelecidos com os municípios referidos nas alíneas anteriores. 
 
Além dos limites estabelecidos pelo PNGC, as bacias hidrográficas também têm sido 
consideradas pela a discussão do gerenciamento costeiro no Estado. Para Zanella, Olímpio, 
Costa, Dantas, (2013) a bacia hidrográfica é unidade básica para estudos sistêmicos, onde há 
intensa interação entre as variáveis naturais e humanas. A visualização de tal interação é 
imprescindível para “subsidiar um ordenamento territorial pautado sobre princípios da 
sustentabilidade” Zanella et al. (2013, p. 318). Conforme Nicolodi, Zamboni e Barroso (2009, 
p. 10), “a zona costeira e suas bacias hidrográficas interagem funcionalmente por meio de fluxos 
hidrológicos de água doce, sedimentos e substâncias dissolvidas, formando um contínuo 
fluvial-marinho costeiro”. Portanto, ainda segundo os autores, a gestão das bacias hidrográficas, 
bem como das zonas costeiras, por suas complexidades inerentes, necessitam ser integradoras, 
seja na questão socioeconômica, seja nas escalas temporais e espaciais. No Brasil, a gestão de 
bacias hidrográficas é pautada na Lei Federal nº 9.433/1997 que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (PNRH). Em seu artigo 3º, inciso VI “a integração da gestão das bacias 
hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zonas costeiras” constitui uma das diretrizes de 
ação para sua implementação. 
É, portanto, extremamente necessária a consideração dos limites das bacias 
hidrográficas na gestão costeira, especialmente na área do município de Areia Branca, tendo 
em vista que o município se localiza na bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró. Conforme, 
Souza, Silva e Dias (2012), a bacia Apodi-Mossoró é a segunda maior do estado e a maior bacia 
genuinamente potiguar, apresentando grande relevância sob os aspectos ambientais, 
81 
 
econômicos e sociais, por ser a base para o desenvolvimento de várias atividades importantes 
para a região, como a agricultura e fruticultura irrigada, pecuária, mineração, extração de 
petróleo e produção de sal.  
Foi questionado ao IDEMA se existem órgãos colegiados na coordenação do 
Gerenciamento Costeiro no Estado, mas este questionamento não foi respondido. É, inclusive, 
atribuição dos Estados “promover a estruturação de colegiado estadual”, de acordo com Scherer 
et al., (2010). Vale lembrar que, em outros estados brasileiros, os órgãos colegiados existem e 
contam com a participação de representantes do Poder Público Estadual, Setor Empresarial e 
Setor Sociolaboral, à exemplo de Santa Catarina (Andrade e Scherer, 2014). 
 
III- Formação, capacitação, informação e conhecimento e educação para a cidadania  
O Estado do Rio Grande do Norte conta com várias instituições de ensino superior de 
qualidade que tem o potencial de formar e capacitar profissionais em áreas correlatas do 
gerenciamento costeiro. São vários cursos nas instituições de ensino e pesquisa superior que 
dão base às ações de gestão costeira, como os cursos de graduação e de pós-graduação em 
gestão ambiental, geologia, geografia, aquicultura, dentre outros, especialmente da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), Universidade Federal Rural do Semi-Árido 
(UFERSA) e Universidade Estadual do Rio Grande do Norte (UERN). Entretanto, não existe 
nenhum curso voltado à capacitação e/ou formação de gestores ligados ao gerenciamento 
costeiro no Estado.  
Já no município de Areia Branca, não há instituições de ensino superior que oferte 
cursos voltados à temática do gerenciamento costeiro. Os estudantes do município costumam 
realizar cursos de graduação e pós-graduação, especialmente na UFERSA, UERN e IFRN na 
cidade de Mossoró-RN, há 40 km de distância de Areia Branca. 
Segundo o artigo 4º, inciso VIII da Lei Estadual 6.950/1996, um dos objetivos do PEGC 
é a “promoção da educação ambiental, necessidade imprescindível à sustentabilidade do 
desenvolvimento socioambiental”. Nesse sentido, de acordo com o IDEMA os 
planos/programas e projetos de educação ambiental existentes no Estado não são exclusivos 
para a zona costeira, mas atendem às necessidades dos municípios costeiros. Entretanto, a 
formação continuada de recursos humanos em Ciências do Mar é um dos temas de interesse do 
Decreto nº 8.907/2016, que aprova o IX Plano Setorial para os Recursos do Mar – PSRM para 
o período de 2016 a 2019. O decreto estabelece, ainda que seja necessária a promoção da 
formação de recursos humanos especializados nas temáticas relacionadas às questões costeiras, 
bem como o fortalecimento das instituições de ensino e pesquisa e a realização de cooperação 
com as universidades. Na esfera municipal, apesar da inexistência do Gerenciamento Costeiro 
em Areia Branca, o município desenvolve alguns planos/programas e projetos de educação 
ambiental voltadas às questões da zona costeira, como o Projeto Orla, Cetáceos e outros projetos 
comunitários. 
Instituições de ensino e pesquisa, organizações não-governamentais – ONG’s e 
instituições de gestão são responsáveis por geração de conhecimento e divulgação de 
informações na zona costeira. No entanto, segundo o IDEMA, os produtos e informações 
relacionadas ao Gerenciamento Costeiro do Estado são acessíveis a sociedade civil, mas para 
ter acesso a tais informações a população precisa consultar diretamente o IDEMA. Isso acaba 
constituindo um obstáculo no acesso a informações e evidenciando a falta de transparência na 
gestão pública. Para facilitar o acesso, tais informações poderiam ser disponibilizadas de 
maneira eletrônica. Corrobora com tal situação o fato de o Estado do Rio Grande do Norte não 
contar com o Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro, instrumento previsto pelo 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e que, segundo Scherer et al., (2010, p. 25), é “um 
instrumento de apoio armazenando as informações e produtos obtidos, devendo estar disponível 
para os diversos usuários, gestores públicos e organizações privadas, como subsídio ao 
planejamento e execução de atividades costeiras”. Na visão da Gerência Municipal de Meio 
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Ambiente de Areia Branca há muitas dificuldades no acesso a informações relacionadas ao 
Gerenciamento Costeiro no Estado. 
Para o IDEMA, o conhecimento dos subsistemas costeiros (físico-natural, 
socioeconômico dos meios terrestres e marinhos) supre a demanda do Gerenciamento Costeiro 
no Rio Grande do Norte e, tais informações são obtidas através das Universidades e Institutos 
de Ensino Superior do Estado que têm realizado pesquisas e extensão na área do gerenciamento 
costeiro. Na visão da Gerência Municipal de Meio Ambiente de Areia Branca, o conhecimento 
dos subsistemas costeiros não supre a demanda do Gerenciamento Costeiro no município. O 
que pode explicar esta situação é o fato de que o as organizações governamentais, especialmente 
as municipais, têm pouco acesso ao conhecimento técnico científico, além de haver pouco 
incentivo aos acadêmicos a desenvolver estudos e publicações em linguagem acessível (Scherer 
et al., 2010). 
 
IV-Recursos econômicos  
Sobre os recursos financeiros destinados ao gerenciamento costeiro, em âmbito federal 
os recursos advêm de programas do Ministério do Meio Ambiente podendo ser, também, 
provenientes de outros ministérios. Além disso, a gestão costeira pode contar com recursos do 
Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA. Porém, conforme Scherer, Sanchez e Negreiros 
(2010), estes não são recursos garantidos para a gestão costeira, ao contrário dos provenientes 
dos Planos Plurianuais – PPA. No Rio Grande do Norte, a Lei Estadual nº 6.950/1996 aponta, 
em seu artigo 11º que para a execução do Plano Estadual “serão alocados recursos provenientes 
dos orçamentos dos órgãos da Administração Pública Estadual, direta ou indireta, bem como, 
oriundos de órgãos de outras esferas da Federal, de organismos internacionais e contribuições 
da iniciativa privada, mediante convênios ou contratos”.  
Segundo o IDEMA, os recursos para o gerenciamento costeiro no Estado são 
provenientes do PPA -  Plano Plurianual, Tesouro Estadual e de arrecadações do IDEMA. No 
PPA do Estado para o triênio 2016-2019 foi identificada a meta de capacitar 20 gestores e 
técnicos do Projeto Orla no Estado, sendo 4 na região Açu/Mossoró, área que compreende o 
município de Areia Branca. Entretanto, não foi explicitado o montante de recursos destinado à 
esta meta. 
A realidade do município de Areia Branca é ainda mais preocupante, pois este não conta 
com recursos financeiros para o gerenciamento costeiro municipal, o que coloca em risco o 
atendimento aos objetivos dos Planos Nacional e Estadual de Gerenciamento Costeiro. 
 
V- Participação da sociedade civil 
Segundo Vianna, Bonetti e Polette (2012), embora a responsabilidade pela gestão 
costeira seja, especialmente dos estados, a participação e o comprometimento efetivo da 
sociedade na gestão dos ambientes costeiros é fundamental, pois favorece o diálogo e a 
transparência. Através dessa participação é possível coletar informações sobre problemas e 
conflitos vivenciados pela população em seu cotidiano e direcionar o planejamento das ações 
no sentido de solucionar tais questões.  
Conforme o IDEMA, a sociedade civil organizada tem mostrado interesse e participado 
na discussão do gerenciamento costeiro estadual. Todos os instrumentos do Gerenciamento 
Costeiro no Estado são elaborados e implantados com a participação da sociedade, mais 
intensamente através da atuação dos Comitês Gestores da Orla Marítima e dos Conselhos 
Gestores das Unidades de Conservação Costeiras, a saber: Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Ponta do Tubarão; Área de Proteção Ambiental dos Recifes de Corais; Área de 
Proteção Ambiental de Jenipabu; Parque Estadual Dunas de Natal; Área de Proteção Ambiental 
Bonfim Guaraíras; Parque Estadual da Pipa. 
No caso do município de Areia Branca, de acordo com a Gerência Municipal de Meio 
Ambiente, a sociedade civil não tem mostrado interesse e participação nas discussões sobre o 
Gerenciamento Costeiro municipal. Para Scherer et al., (2010), de fato, a participação da 
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sociedade ainda é incipiente e, esta lacuna poderia ser preenchida, também, por um maior 
envolvimento das universidades e organizações não-governamentais.  
 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A análise realizada nesta pesquisa permitiu constatar que o Estado do Rio Grande do 
Norte se encontra num estágio de desenvolvimento, implantação e estruturação de sua 
governança para a gestão costeira. Há, portanto, várias deficiências e necessidades urgentes 
para o fortalecimento do gerenciamento costeiro no Estado. 
 Apesar de haver uma estrutura normativa e políticas públicas de gestão costeira no 
Estado, esta necessita de maior efetividade, além de uma maior integração entre as várias 
instituições públicas relacionadas à temática costeira. Verificou-se, também, que os 
instrumentos previstos pelo PNGC e PEGC não têm sido totalmente implementados e sua 
abrangência não tem atingido a todos os municípios costeiros do Estado. A capacitação dos 
gestores em assuntos relacionados ao gerenciamento costeiro também é outro item com 
avaliação deficiente no Rio Grande do Norte, assim como o aspecto referente às ações em 
educação para a sustentabilidade costeira. Tais ações específicas na temática são inexistentes 
no âmbito estadual, mas, apesar disso, a participação social no gerenciamento costeiro do estado 
tem sido presente. Além disso, há grandes deficiências em relação à divulgação de informações 
sobre os aspectos referentes ao litoral e as ações desenvolvidas em prol dessa área. 
Em relação ao município de Areia Branca, percebe-se que este apresenta maiores 
carências quanto às políticas públicas e estruturas normativas, pois ainda se encontram em fase 
de discussões para o seu desenvolvimento, bem como ausência de diversos instrumentos 
estabelecidos no âmbito nacional e estadual para o gerenciamento costeiro. Apesar disso, várias 
ações relacionadas à educação para a sustentabilidade costeira já têm sido desenvolvidas. A 
necessidade de capacitação e formação dos gestores em temáticas costeiras é ainda mais urgente 
que na esfera estadual, bem como a necessidade de fortalecimento da representatividade social 
na construção das bases e ações para o gerenciamento costeiro municipal. 
Portanto, percebe-se que a gestão costeira potiguar ainda necessidade percorrer um 
longo caminho para atingir um nível ideal de governança para a gestão costeira. Seja no âmbito 
estadual, seja na esfera municipal há uma necessidade de estruturação e planejamento de ações 
estratégicas voltadas ao fortalecimento das normas, das instituições responsáveis, investimento 
em capacitação e incentivo à divulgação de informações e à participação popular.  
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RESUMO 
A sustentabilidade das zonas costeiras tem sido colocada em risco, especialmente devido ao desenvolvimento de 
atividades como turismo, especulação imobiliária, atividade pesqueira, extração de petróleo e gás, etc. Em vista 
disso, tem sido necessário desenvolver e implementar ações e instrumentos relativos ao disciplinamento no uso e 
ocupação do solo. Para tanto, torna-se necessário avaliar os usos que têm sido feitos no território brasileiro, em 
especial nas zonas costeiras. Sendo assim, este estudo objetivou analisar a evolução no processo de ocupação e 
uso do solo do município litorâneo de Areia Branca, Rio Grande do Norte ao longo de um período 20 anos, 
identificando os principais impactos decorrentes da ocupação dessa área. Utilizando-se de técnicas de 
geoprocessamento realizou-se a classificação de imagens dos satélites Landsat 5 e Landsat 8 dos anos de 1998 e 
2018, respectivamente, tendo sido identificadas, sete classes de uso do solo. Foi possível inferir que as mudanças 
na paisagem do município de Areia Branca ao longo dos últimos 20 anos mantêm estreita relação com a 
intensificação da urbanização, da produção de sal marinho, da atividade petrolífera e, ultimamente, com a 
instalação de parques eólicos no município. Essas atividades colaboraram, também, para a diminuição da cobertura 
vegetal e redução dos campos de dunas no município. 
Palavras-chave: zona costeira, uso do solo, degradação ambiental, impactos. 
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ABSTRACT 
The coastal zones sustainability has been put at risk, especially due to the development of activities such as tourism, 
real estate speculation, fishing activity, oil and gas extraction, etc. In view of this, it has been necessary to develop 
and implement actions and instruments related to the discipline of land use and occupation. Therefore, it is 
necessary to evaluate the uses that have been made in Brazilian territory, especially in coastal areas. Thus, this 
study aimed to analyze the evolution in the occupation and land use process of the coastal Areia Branca 
municipality, Rio Grande do Norte over a period of 20 years, identifying the main impacts resulting from the area 
occupation. Using geoprocessing techniques, the classification of Landsat 5 and Landsat 8 satellites from 1998 
and 2018, respectively, was performed, and seven land use classes were identified. It was possible to infer that the 
changes in the landscape of the Areia Branca municipality over the last 20 years are closely related to the 
urbanization intensification, sea salt production, oil activity and, lately, with the installation of wind farms in the 
municipality. These activities also contributed to the cover vegetation reduction and reduction of the dune fields 
in the municipality. 
Keywords: coastal zone, land use, environmental degradation, impacts. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Segundo a Lei Federal nº 7.661/1988 a zona costeira conceitua-se como o espaço geográfico de interação 
entre o ar, mar e terra, incluindo-se uma faixa marítima e uma faixa terrestre. Em razão da extensão territorial e 
alta densidade populacional, a região litorânea brasileira apresenta-se como um ambiente de grande importância 
econômica, social e ambiental. 
Entretanto, muitos fatores têm colocado em risco a sustentabilidade deste ecossistema. Primeiramente, o 
fator histórico de ocupação do território brasileiro, em que se seguiu a tendência mundial em ocupar áreas 
litorâneas (IBGE, 2011 citado por SILVA e FARIAS FILHO, 2015). Consequentemente a isso, o desenvolvimento 
de outras atividades tais como turismo, especulação imobiliária, atividade pesqueira, extração de petróleo e gás, 
etc., contribuem para a degradação do ecossistema costeiro (FERNANDES, 2012). Como resultado dessa pressão 
antrópica, muitos impactos são gerados, a saber: inundações da planície costeira; erosão costeira; alteração na 
produtividade e diversidade biológica e, consequentemente, perdas econômicas (pesca, agricultura, navegação, 
recreação, etc.); mudanças nas temperaturas e circulação dos ventos, entre outros (SANTOS, 2012; NEVES e 
MUEHE, 2008; ARASAKI et al., 2008).  
Em virtude da ampliação dos impactos ambientais nas zonas costeiras, foi necessário o desenvolvimento 
de políticas de gestão voltadas às especificidades dessas áreas. Uma ação prioritária refere-se ao planejamento do 
uso e ocupação do solo nas áreas costeiras. Com o objetivo de proteger a sustentabilidade da zona costeira brasileira 
foi instituído o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro a partir da Lei nº 7.661/1988. No ano de 2004 foi 
estabelecido o Decreto nº 5.300, dispensando atenção especial à orla marítima, com a finalidade de implementar 
ações relativas ao disciplinamento no uso e ocupação do solo. Na esfera estadual, o Rio Grande do Norte conta 
com a Lei Estadual nº 6.950/96, que institui o Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro e tem como um de seus 
objetivos o controle do uso e ocupação do solo, e da exploração dos recursos naturais em toda a Zona Costeira. 
Percebe-se, portanto, a importância dada à regulação do uso do solo. Segundo Silva et al. (2015) o uso e 
ocupação do solo está relacionado às formas e finalidades de utilização do espaço geográfico. Nas zonas litorâneas, 
é comum o processo desordenado desse uso e ocupação do espaço, bem como a apropriação dos recursos naturais, 
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o que contribui para o desenvolvimento de conflitos que acabam por conferir características de vulnerabilidade a 
esses ecossistemas (MORAIS, 2009).  
Desta maneira, este estudo objetivou analisar a evolução no processo de ocupação e uso do solo do 
município litorâneo de Areia Branca, Rio Grande do Norte ao longo de um período 20 anos, identificando os 
principais impactos decorrentes da ocupação dessa área.   
 
2. MATERIAIS E MÉTODOS 
Caracterização da área de estudo 
O município de Areia Branca, distante 330km da capital natal, localiza-se na mesorregião Oeste Potiguar, 
de acordo com a Figura 1 abaixo (IDEMA, 2008). De acordo com Censo IBGE 2010, o município de Areia Branca 
tem 25.315 pessoas, sendo que deste total, 20.317 vivem na zona urbana.  
Figura 1- Localização do município de Areia Branca-RN 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
O clima característico de Areia Branca é o semiárido e o solo predominante é o Latossolo Vermelho 
Amarelo Eutrófico (IDEMA, 2008). Ainda conforme IDEMA (2008), os aspectos Geológicos e Geomorfológicos 
do município abrangem terrenos do Grupo Barreiras do período Terciário, recobertos por dunas móveis, 
caracterizando-se, portanto, como uma planície Flúvio-Marinha, com a presença de aluviões do rio Apodi. É uma 
área com presenças minerais de sal marinho, gás natural e petróleo líquido. No município, conforme IDEMA 
(2008) apud Moscardi; Nobre (2012), a vegetação predominante é a Caatinga Hiperxerófila, bem como vegetações 
do tipo Restinga e Manguezal. De acordo com CPRM (2005), 62% do território do município de Areia Branca 
está inserido nos domínios da bacia hidrográfica Apodi-Mossoró e 38% na Faixa Litorânea Norte de Escoamento 
Difuso. A noroeste o município é banhado pela sub-bacia do rio Morro Branco e a norte pelo Oceano Atlântico.  
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De acordo com Cunha (2005), até o ano de 1865 a área do município constituía-se, apenas de matas e 
morros de dunas. Em 1877 houve um aumento do contingente populacional devido à migração de pessoas 
refugiadas da seca do sertão do Oeste Potiguar. Em 1988 houve a construção da primeira salina, hoje atividade 
base da economia do município. A partir da década de 1970 houve um movimento de mecanização da atividade 
salineira, o que gerou um colapso em relação ao desemprego, pois as máquinas substituíram muitos trabalhadores. 
Sobre a organização do território de Areia Branca: 
“o território do município é formado pela zona urbana e por sete distritos (Ponta do 
Mel, São Cristóvão, Redonda, Morro Pintado, Baixa Grande, Pedrinhas e Upanema) 
e oito vilarejos (Benfica, Serra Vermelha, Arraial, Morro Branco, Freire, São José, 
Reforma I e Reforma II). Dada a sua disposição geográfica e o seu desenvolvimento, 
a zona urbana localizou-se na foz do rio, já desembocando no oceano” (CUNHA, 
2005, p. 96). 
 
Portanto, em Areia Branca destacam-se as atividades salineiras e a atividade petrolífera influenciadas pelo 
processo de reorganização territorial pelo qual o município passou a partir da década de 80. Inclusive, o município 
conta com a estrutura do Porto-Ilha, terminal salineiro responsável por escoar toda a produção de sal do Rio Grande 
do Norte (IDEMA, 2014). Somado a isso, a partir do ano 2000, a carcinicultura marinha foi introduzida ao cenário 
do município trazendo alterações ao equilíbrio ambiental (MEDEIROS; CUNHA; ALMEIDA, 2011). Além disso, 
mais recentemente, as atividades turísticas e instalação de usinas eólicas tem sido características do município 
(MEDEIROS; CUNHA; ALMEIDA, 2012). 
Areia Branca também tem sido um dos dez municípios mais participativos em produção econômica do 
Estado. Esses dez municípios representaram quase 69% da participação do PIB do Rio Grande do Norte no ano de 
2011 tendo Areia Branca contribuído com 1,63% do PIB estadual naquele ano (IDEMA, 2014). 
Areia Branca pertence ao polo turístico Costa Branca sendo o turismo outra forte atividade no município. 
A faixa litorânea de toda a Costa Branca constitui-se em uma ótima opção de destino para turistas que preferem 
maior contato com a natureza e comunidade local, além de muita tranquilidade. Em Areia Branca destacam-se 
como pontos de visitação, portanto, as salinas; a Praia de Ponta do Mel com suas belezas naturais e preservadas, e 
suas características peculiares de serra, sertão e mar; e a Praia de Redonda em que seu maior atrativo é a beleza 
das dunas rosadas, resultado da mistura das dunas brancas com as falésias vermelhas (IDEMA, 2014). 
 
Metodologia  
Para a realização deste estudo foi utilizado o software QGIS QGIS 2.18.20 com auxílio do plugin SCP.  
Foi realizada a classificação de imagens do satélite Landsat 5 e Landsat 8 dos anos de 1998 e 2018, 
respectivamente. Inicialmente, as imagens foram adquiridas no site do Serviço Geológico Norte-Americano 
(USGS). Em seguida, as imagens passaram por um pré-processamento onde foi realizada a correção atmosférica 
das mesmas. Nas duas imagens foi realizada a composição Natural Color utilizando-se as bandas 3, 2 e 1 para a 
imagem Landsat 5 e as bandas 4, 3 e 2 para a imagem Landsat 8. Na fase seguinte, as imagens foram classificadas, 
destacando-se as seguintes classes: área urbanizada, dunas, campo de petróleo, salinas, vegetação, solo exposto e 
parque eólico. Em seguida realizou-se a conversão dos rasters em vetores para a realização do cálculo da área de 
cada classe. 
A figura 2 a seguir apresenta o fluxograma metodológico desenvolvido. 
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Figura 2 – Fluxograma metodológico aplicado ao estudo 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 O mapa de uso e ocupação do solo do município de Areia Branca para o ano de 1998 (Figura 3) apresenta 
6 classes: Área Urbanizada, Dunas, Campos de petróleo, Salinas, Vegetação e Solo exposto. No ano de 2018, o 
mapa de uso e ocupação do solo (Figura 4) apresenta mais uma classe: parques eólicos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Uso e ocupação do solo no município de Areia Branca-RN, no ano de 1998. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
Aquisição de imagens
• Landsat 5 (Ano: 1998)
• Landsat 8 (Ano: 2018)
Pré-processamento
• Correção atmosférica
Composição RGB
• Landsat 5: 3, 2 e 1
• Landsat 8: 4, 3 e 2
Classificação
• Classes: área urbanizada, 
dunas, campo de petróleo, 
salinas, vegetação, solo 
exposto e parque eólico.
Vetorização dos rasters
• Cálculo das áreas de 
cada classe.
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Representada pela cor vermelha, a área urbanizada do município no ano de 1998 tem uma extensão de 
apenas 1,79 km2, ficando concentrada próximo à foz do rio Apodi-Mossoró. Nessa área também se encontram as 
salinas do município, representadas pela cor roxa no mapa. São visíveis campos de dunas, presentes ao longo da 
faixa litorânea no município, além da presença de solo exposto distribuída ao longo da área municipal. Ocupando 
a maior parte do território de Areia Branca tem-se a área de vegetação. Próximo ao limite com o município de 
Mossoró encontra-se uma área de campo de petróleo, representada pela cor marrom no mapa. 
 No ano de 2018 o uso da terra em Areia Branca apresenta significativas mudanças, como podem ser 
observadas na Figura 4 a seguir. 
 
 
Figura 4 – Uso e ocupação do solo no município de Areia Branca-RN, no ano de 2018. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 
Além do visível aumento da área urbanizada, não mais concentrada próxima da foz do rio Apodi-Mossoró, 
têm também o acréscimo das áreas de salinas e campo de petróleo e o surgimento de áreas de parques eólicos. Na 
tabela 01 a seguir encontra-se a quantificação das áreas de cada classe nos respectivos anos. 
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Tabela 01 - Quantificação das classes de uso e ocupação do solo nos anos de 1998 e 2018. 
Classes 
Ano: 1998 Ano: 2018 
Área em km 2 % Área em km 2 % 
Área Urbanizada 1,79 0,5 5,24 1,6 
Dunas 23,98 7,2 12,51 3,7 
Campos de Petróleo 6,37 1,9 35,35 10,7 
Salinas 34,08 10,3 43,43 13,1 
Vegetação 208,29 62,9 162,58 49 
Solo Exposto 82,48 25 83,58 25,2 
Parques Eólicos - 0 17,81 5,4 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 Portanto, fica evidente o aumento da área urbanizada no município, onde no ano de 1998 representava 
apenas 1,79 km2 e, 20 anos após esta área já é de 5,24 km2. De acordo com Censo IBGE 2010, o município de 
Areia Branca tem 25.315 pessoas, sendo que deste total, 20.317 vivem na zona urbana. Sendo assim, apesar de a 
área urbanizada ser pequena em comparação ao território municipal, há uma concentração populacional nesta área, 
o que pode ocasionar pressões sobre o ecossistema local.  Os problemas decorrentes da urbanização são diversos 
e no município pode ser destacado, por exemplo, a cobertura da rede de esgoto. Conforme IBGE (2010) o 
esgotamento sanitário abrange apenas 29,4% do município. Segundo Silva, Costa Junior e Silva (2014) o 
esgotamento sanitário em Areia Branca ainda está em processo de implantação e, portanto, parte dos efluentes 
municipais tem como destino o rio Apodi-Mossoró. Ainda em decorrência dessa urbanização também surgem 
problemas relacionados aos resíduos sólidos, por exemplo. De acordo com Silva e Torre (2008) o município 
apresenta inúmeros problemas relacionados à coleta insuficiente e irregular de resíduos (Figura 6) e, 
principalmente, quanto à destinação final destes, uma vez que a área onde deveria funcionar um aterro sanitário, 
há 10 km do centro urbano, opera, atualmente, com características de lixão. 
 Sobre a classe de área urbanizada, pode-se destacar outra importante alteração ocorrida entre os anos de 
1998 e 2018, visível pela observação das figuras 3 e 4 acima. Como já ressaltado, a aglomeração urbana no ano 
de 1998 restringia-se à área próxima a foz do rio Apodi-Mossoró. Já no ano de 2018 a área urbanizada passou a 
ocupar uma área muito próxima ao mar (Figuras 5, 6 e 7). O mesmo ocorre com a classe das salinas que passou a 
se estender para mais próximo da orla do município. O Ministério do Meio Ambiente (2006, p. 27) define a orla 
marítima como “unidade geográfica inclusa na zona costeira, delimitada pela faixa de interface entre a terra firme 
e do mar”. Sendo assim, deve ser resguardada a orla marítima em área urbanizada em 50 metros e em área não 
urbanizada a orla deve ser de 200 metros (MMA, 2006). Essas delimitações objetivam regulamentar e ordenar o 
uso do espaço litorâneo com vistas à manutenção do equilíbrio ambiental local. No entanto, sugere-se análises 
mais precisas no sentido de identificar se tais limites estabelecidos em instrumentos legais estão sendo respeitados.  
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Verifica-se, ainda uma diminuição em quase 50% da área de dunas entre os anos de 1998 e 2018. Tal 
redução pode ser justificada pelo processo de invasão de construções/residências que tem se intensificado nos 
últimos anos sobre as dunas (Figura 8). No entanto, o movimento de avanço e retração das dunas é natural, tendo 
em vista que a dinâmica das dunas é regulada pelos ventos, através do transporte de sedimentos, bem como pela 
precipitação, que no caso do município é baixa, dificultando o desenvolvimento da vegetação fixadora 
favorecendo, assim, a mobilidade dos sedimentos (ARAÚJO, 2006; PUHL, 2017).  
Rogério, Amaro e Vital (2005) citam como explicação para a diminuição dessas áreas no município a 
remoção dessas dunas para a construção de tanques de sal e para as atividades agrícolas. Ademais, vem ocorrendo 
em Areia Branca um processo de especulação imobiliária impulsionada pela atividade turística desordenada, 
Figura 5 – Construções na orla da 
praia de Upanema, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Figura 7 – Ocupações na orla da praia de São Cristóvão. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Figura 6 – Construções e resíduos na orla 
da praia de Upanema, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
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contribuindo para a ocupação de espaços como os de dunas. Tais fatores, naturais e antrópicos, associados podem 
ocasionar impactos ao ambiente e, consequentemente à população, como o avanço das dunas sobre as construções 
e estradas (Figura 8 e 9), além de alterações ecológicas e na formação natural das dunas (BITTENCOURT, 2017; 
SOARES, GALENO e ROS, 2013). 
 
 
 
 
  
 
A atividade petrolífera, que teve seu início no município de Areia Branca na década de 1980, segundo 
Medeiros, Cunha e Almeida (2011) tendo sido bastante intensificada na primeira década dos anos 2000. A partir 
da tabela 01 acima observa-se que a área ocupada pela atividade teve um aumento considerável no município. De 
acordo com Silva, Costa Junior e Silva (2014) a exploração de petróleo em Areia Branca contribuiu para o aumento 
na arrecadação de royalties refletindo no desenvolvimento econômico local e na oferta de empregos. Entretanto, 
também reflete em impactos ambientais, como erosão dos solos, assoreamento dos rios e prejuízos à regeneração 
natural da vegetação, impactos decorrentes do desmatamento ocasionado pela atividade, além da alteração da 
topografia, emissão de gases e particulados (MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2011; SILVA, COSTA JUNIOR 
e SILVA, 2014).  
A atividade salineira (Figuras 10 e 11) é uma das principais atividades econômicas do estado do Rio 
Grande do Norte e é responsável por 97% de todo o sal produzido no país (COSTA et al. 2013). Segundo Silva, 
Costa Junior e Silva (2014), a atividade também tem grande importância para o município de Areia Branca, tendo 
relevante representatividade na socioeconômia municipal e contribuindo com 14% do sal produzido no Estado. 
Apesar disso, a atividade salineira contribui para diversos impactos ambientais relevantes. De acordo com a tabela 
01, também é possível observar um ligeiro aumento nas áreas ocupadas por esta atividade, que em 1998 
representava 10,3% do território municipal e no ano de 2018 representa 13,1%. De acordo com IDEMA (2017), a 
atividade salineira vem ocupando, gradualmente, Áreas de Preservação Permanente – APP, gerando 
comprometimento socioambiental através de impactos, tais como: redução de áreas de mangues, redução das matas 
ciliares, ocupação de sistemas dunares, alteração da taxa de sedimentação flúvio-marinha, alteração do ciclo 
Figura 8 – Proximidade entre residência e dunas, 
comunidade São Cristóvão, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
Figura 9 – Avanço das dunas sobre a estrada de 
acesso à Comunidade São Cristóvão, Areia 
Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
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hidrológico, impermeabilização de planícies de marés, diminuição da biodiversidade dos manguezais, 
cerceamento dos acessos da população e marginalização de comunidades tradicionais, entre outros.   
 
 
Figura 10 e 11 – Salina no município de Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 
Em relação à diminuição de vegetação, que no ano de 1998 ocupava mais de 62% do território de Areia 
Branca passando para menos de 50% no ano de 2018, essa tem origem no aumento das áreas urbanizadas, bem 
como no aumento da atividade salineira e da atividade petrolífera, além do surgimento dos parques eólicos. Este 
foi um problema identificado em outras pesquisas realizadas no município de Areia Branca (COSTA, MEDEIROS 
e SILVA, 2008; MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2018). Essa ação pode trazer desequilíbrio ambiental à 
medida que compromete a produtividade primária da região costeira bem como a segurança das populações 
humanas que ali habitam (OLIVEIRA, 2015). Para Silva, Costa Junior e Silva (2014), essa redução na vegetação 
do município implica em impactos, especialmente, sobre a caatinga, vegetação característica do município, 
decorrentes, principalmente, da instalação de lavouras, pastagens, extração de lenha, etc. Ainda em Areia Branca, 
Medeiros, Cunha e Almeida (2018) constataram que retirada de mata ciliar e de mangues contribuíram, ainda, para 
a erosão e o transporte de sedimentos para a foz do rio Apodi-Mossoró, formando bancos de areia e dificultando 
a navegação no canal. 
Em relação à classe Solo Exposto houve alteração mínima durante o período analisado representando, 
atualmente, 25,2% do território municipal. Para Almeida et al. (2017) a presença de solo exposto pode ser 
proveniente de manejo inadequado no solo, em relação a áreas de cultivos, por exemplo. A presença de solo 
exposto pode, também, favorecer a intensificação de processos erosivos e a baixa fertilidade do solo (VANZELA, 
HERNANDEZ e FRANCO, 2010). 
Impulsionada pela necessidade de desenvolvimento de novas formas de energia menos danosas ao meio 
ambiente, a energia eólica vem se consolidando como uma alternativa promissora de energia considerada limpa. 
Atualmente, o Brasil tem passado por mudanças na estrutura da sua matriz elétrica e a energia eólica tem tido 
participação de 539,58 GW na matriz energética brasileira (GLOBAL WIND STATISTIC, 2017). De acordo com 
Gorayeb et al. (2016), o estado do Rio Grande do Norte é, atualmente, o líder em geração de energia eólica no 
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país. Esse novo cenário também se refletiu no município de Areia Branca que recebeu a instalação de parques 
eólicos nos últimos anos (Figura 12).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 12 – Parque eólico na Comunidade São Cristóvão, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 
Pela análise aqui realizada, no ano de 1998 não foi constatada a presença da atividade de geração de 
energia eólica no município. Já no ano e 2018 esta atividade já representa 5,37% do território municipal. Conforme 
Silva, Costa Junior e Silva (2014) tal atividade, embora considerada limpa, tem gerado impactos para sua 
implantação, especialmente, o desmatamento da zona costeira, além de poluição sonora e poluição visual. Além 
disso, Gorayeb et al. (2016) citam, também impactos como soterramento de lagoas naturais, aterramento e 
aplainamento de dunas, diminuição das áreas de extrativismo, agricultura e pesca, entre outros impactos 
decorrentes da instalação de parques eólicos. Apesar disso, a atividade também contribui para o desenvolvimento 
regional ao gerar emprego e renda. 
 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Este estudo permitiu constatar que as mudanças na paisagem do município de Areia Branca ao longo dos 
últimos 20 anos mantêm estreita relação com a intensificação da urbanização, da produção de sal marinho e da 
atividade petrolífera. Além disso, a instalação de parques eólicos no município nos últimos anos também 
contribuiu para a alteração ambiental da área. Essas atividades colaboraram, também, para a diminuição da 
cobertura vegetal no município, em decorrência do desmatamento necessário ao estabelecimento a tais atividades 
e para a redução dos campos de dunas, os quais têm sido ocupados por atividades diversas. 
 Sendo assim, torna-se necessário mais estudos no tocante ao acompanhamento da degradação ambiental 
que tem se intensificado, aqui comprovada, bem como o monitoramento da evolução dos usos e ocupação do solo. 
Dessa forma, será possível oferecer subsídios à elaboração de estratégias corretivas e equacionamento entre os 
múltiplos usos da área e dos recursos naturais. Para isso, as soluções devem integrar ações em diversos setores, 
seja econômico, social e ambiental de forma a garantir a sustentabilidade, especialmente do ambiente costeiro no 
município. 
 Prescinde-se, ainda, a efetiva ação dos instrumentos legais reguladores do uso e ocupação do solo, 
evitando-se a evolução do quadro de degradação ambiental já presente em Areia Branca. 
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RESUMO 
Nas áreas costeiras, ambiente de grande relevância e regulado por relações peculiares entre o meio físico-biológico 
e socioeconômico, a ação antrópica tem implicado em diversos impactos ambientais. Tem-se nestes ambientes, as 
dunas costeiras, caracterizadas como sistemas altamente dinâmicos e dependentes de fatores como vento, ondas e 
marés. Além disso, os sistemas dunares têm sido cada vez mais expostos à fatores antrópicos, o que traz riscos à 
manutenção da estabilidade desses sistemas. Neste sentido objetivou-se analisar a movimentação de um corpo de 
dunas localizado no município de Areia Branca, Rio Grande do Norte, próximo às comunidades Redonda e São 
Cristóvão, em um período compreendido entre os anos de 1985 a 2018 e sua interferência sobre as comunidades. 
Para tanto, utilizou-se de técnicas de geoprocessamento com o uso de imagens de satélites referentes aos anos de 
1985, 2006, 2015 e 2018. Através da análise pode-se concluir que as dunas da região em estudo apresentaram 
movimentos de avanço e retração durante o período em questão, sendo os principais fatores influenciadores deste 
processo a dinâmicas dos ventos, a baixa precipitação no município, bem como a interferência antrópica. 
Palavras-chave: campos de dunas, zona costeira, avanço de dunas. 
 
ABSTRACT 
In coastal areas, an environment of great relevance and regulated by peculiar relations between the physical and 
biological and socioeconomic means, the anthropic action has implicated in several environmental impacts. In 
these environments, the coastal dunes are characterized as highly dynamic systems and dependent on factors such 
as wind, waves and tides. In addition, dune systems have been increasingly exposed to anthropic factors, which 
poses risks to maintaining the stability of these systems. The aim of this study was to analyze the movement of a 
dune body located in the Areia Branca municipality, Rio Grande do Norte, near the communities of Redonda and 
São Cristóvão, between 1985 and 2018 and its interference with communities. For that, geoprocessing techniques 
were used with the use of satellite images referring to the years of 1985, 2006, 2015 and 2018. By means of the 
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analysis, it can be concluded that the region dunes under study presented movements of advancement and retraction 
during the period in question, being the main factors influencing this process to the dynamics of the winds, the 
low precipitation in the municipality, as well as the anthropic interference. 
Keywords: dune fields, coastal zone, dune advance. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
A ação antrópica tem implicado em diversos impactos ambientais e estes tendem a ser significativos nas 
áreas costeiras. Considerada patrimônio nacional pela Constituição Federal Brasileira de 1988, a zona costeira 
apresenta enorme importância ambiental, social, econômica e cultural. Compreendendo uma extensa faixa 
territorial e alta densidade populacional, a região costeira no Brasil também abriga uma importante diversidade 
biológica e propicia o desenvolvimento de atividades econômicas importantes para a economia do Brasil 
(GRANZIERA, 2011; IBGE, 2011). Segundo Martelo e Nicolodi (2018), “por ser um ambiente transicional, 
diferentes processos moldam a zona costeira, como, por exemplo, ventos fortes, correntes marinhas, 
desembocaduras de rios e estruturas antrópicas” 
Tem-se nestes ambientes, as dunas costeiras, caracterizadas como sistemas altamente dinâmicos e 
dependentes de fatores como vento, ondas e marés (MUEHE, 2009). De acordo com Lima et al. (2015), além de 
contribuírem para a recarga de aquíferos subterrâneos e amortecerem a intrusão salina para o continente, as dunas 
funcionam como barreiras de proteção da zona costeira à fenômenos hidrometeorológicos extremos. Neste cenário, 
destacam-se as dunas eólicas transgressivas que, de acordo com Gardner (1955); Hesp; Thom (1990) apud 
Tomazelli et.al (2008), são dunas costeiras sem cobertura vegetal, alimentadas por areias praiais que migram para 
o interior da costa recobrindo terrenos mais antigos. Na costa brasileira vários setores são favoráveis ao 
desenvolvimento de dunas transgressivas em especial em planícies costeiras com regimes de ventos apropriados e 
com grande estoque de areia quartzosa fina (TOMAZELLI, et.al, 2008). 
Para Melo e Souza; Oliveira (2009), um sistema de dunas pode ser susceptível à vulnerabilidade biofísica. 
Para determinar essa vulnerabilidade, de acordo com Melo e Souza; Oliveira (2004) apud Melo e Souza; Oliveira 
(2009), é necessário realizar uma análise das interações entre fatores estruturantes, formadores dos ambientes 
dunares, e fatores que contribuem para a perda da diversidade biofísica das dunas. Ainda segundo os autores, tem-
se como fatores estruturantes desses sistemas “a dimensão e evolução do campo dunar, bem como a caracterização 
dos depósitos de dunas, o perfil biogeográfico destas relacionado à distribuição da vegetação típica por zona dunar 
e à superfície recoberta pelas plantas das dunas em relação à área total” (MELO E SOUZA; OLIVEIRA, 2006 
apud MELO E SOUZA, 2009). Já os fatores que contribuem para a vulnerabilidade das dunas estão diretamente 
ligados à dinâmica ambiental costeira. Esses fatores podem ser analisados observando-se alguns fatores biofísicos, 
como a presença ou não da flora local, bem como o seu estado de conservação, a presença ou inexistência de areias 
eólicas flúvio-marinhas na composição das dunas, a velocidade e direção dos ventos e a variação sazonal das 
chuvas, ou aos fatores antrópicos, como a introdução de espécies exóticas, tráfico de veículos e especulação 
imobiliária.  
Além disso, têm-se a exposição dos sistemas dunares a fatores antrópicos colocando em risco à 
manutenção da estabilidade desses sistemas (Hahn, 2016), bem como a ausência de planejamento e ações 
relacionadas ao gerenciamento costeiro (SCHERER e ASMUS, 2016). Inclusive, o desenvolvimento de 
instrumentos voltados ao auxílio à manutenção do equilíbrio ecossistêmico, bem como maior compreensão sobre 
a dinâmica desses ambientes e suas formas de respostas às pressões antrópicas são imprescindíveis para o sucesso 
da Gestão Integrada da Zona Costeira (KLEIN et al. 1998; MARTELO e NICOLODI, 2018). 
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Diante dos danos que o deslocamento das dunas pode causar, sejam estruturais ou à integridade física das 
pessoas, ou até mesmo à economia de uma região, mostra-se de grande importância o estudo da movimentação 
dos campos de dunas. Isto posto, utilizando-se de técnicas de geoprocessamento, esta pesquisa objetiva analisar a 
movimentação de um corpo de dunas localizado no município de Areia Branca, próximo às comunidades Redonda 
e São Cristóvão, em um período compreendido entre os anos de 1985 a 2018 e sua interferência sobre as 
comunidades. 
 
2. MATERIAIS E MÉTODOS 
Caracterização da Área de Estudo 
Localizado na mesorregião Oeste potiguar, o município de Areia Branca fica a 330 km da capital potiguar 
Natal. De acordo com a Figura 1 a seguir, os limites geográficos de Areia Branca são: ao Norte – Oceano Atlântico; 
ao Sul- Serra do Mel e Porto do Mangue; a Leste – Porto do Mangue e Serra do Mel; e a Oeste – Grossos e 
Mossoró. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Localização do município de Areia Branca-RN 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
O clima característico do município é o semiárido apresentando temperaturas que variam entre 21ºC a 
33ºC (IDEMA, 2008). A média de precipitação anual fica entre 400 e 600 mm e o período chuvoso se estende 
entre os meses de fevereiro a maio (IDEMA, 2014).  
O tipo de solo predominante no município é o Latossolo Vermelho Amarelo Eutrófico, apresentando 
aptidão agrícola para culturas de ciclo longo, a exemplo de algodão arbóreo, sisal, caju e coco. Tem restrições para 
lavouras, como milho, feijão e mandioca, e o principal fator limitante para aptidão agrícola de lavouras é a pouca 
oferta hídrica (IDEMA, 2008). 
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Em Areia Branca os aspectos geológicos e geomorfológicos abrangem terrenos do Grupo Barreiras do 
período Terciário, recobertos por dunas móveis (Figura 2), caracterizando-se como uma planície Flúvio-Marinha, 
com a presença de aluviões do rio Apodi. É uma área com presenças minerais de sal marinho, gás natural e petróleo 
líquido (IDEMA, 2008). 
 
Figura 2- Geomorfologia do município de Areia Branca-RN 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
 
O campo de dunas fixas da região é descrito, segundo Gomes et al. (1981) citados por Araújo (2006) 
como Paleodunas, composta de sedimentos eólicos quaternários de areias quartzosas. De acordo com Araújo 
(2006), o recobrimento vegetal proporciona a fixação dessas dunas, preservando a sua morfologia. Segundo 
IDEMA (2014, p.42) essas vegetações fixadoras de dunas são “essencialmente rasteiras, resistentes às condições 
ambientais: umidade, nutrientes escassos e evaporação intensas”. 
As dunas móveis, conforme IDEMA (2008), recobrem o Grupo Barreiras e os depósitos fluviais recentes. 
Elas são formadas por depósitos sedimentares costeiros, oriundos da ação de processos eólicos. Essas dunas são 
formadas por areias quartzosas, predominantemente, além de fragmentos de conchas e organismos marinhos, 
possuem coloração que varia entre cinza claro à esbranquiçada, com ausência de cobertura vegetal, compondo 
amplos campos de dunas barcanas e paralelas à linha de costa (ARAÚJO, 2006).  
Os campos de dunas móveis, devido à ação dos ventos, formam bacias de deflação que, de acordo com 
Araújo (2006), são depressões semicirculares que se formam pela dispersão eólica de areia em todas as direções, 
podendo acumular água pluvial.  
No município de Areia Branca, conforme IDEMA (2008) apud Moscardi e Nobre (2012), Caatinga 
Hiperxerófila, bem como as vegetações do tipo Restinga e Manguezal são as formações vegetais predominantes 
do município. Destacando-se a restinga, consideração vegetação de preservação permanente segundo o Novo 
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Código Florestal, Lei Federal nº 12.651/2012 esta é uma vegetação que recobre planícies arenosas. Conforme 
Martins et al., 2008; Scarano, 2009; Oliveira-Filho, 2009 citados por SILVA, 2015, p. 7), “no Brasil a fisionomia 
da vegetação de restingas arenosas varia de comunidades herbáceas em dunas de areia móveis perto da costa, a 
um mosaico de manchas dominadas por vegetação arbustiva e florestais baixas e abertas”. 
Sobre a hidrografia, de acordo com CPRM (2005), 62% do território do município de Areia Branca está 
inserido nos domínios da bacia hidrográfica Apodi-Mossoró e 38% na Faixa Litorânea Norte de Escoamento 
Difuso. A noroeste o município é banhado pela sub-bacia do rio Morro Branco e a norte pelo Oceano Atlântico.  
 
Procedimentos Metodológicos 
Foram utilizadas duas imagens do sensor Thematic Mapper (TM) / Landsat-5 dos anos de 1985 e 2006, 
que possui uma separação espectral adequada para oferecer subsídios aos mapeamentos temáticos na área dos 
recursos naturais terrestres (NASA, 2016). Assim como imagens do sensor Operational Land Imager (OLI) / 
Landsat-8 do ano de 2015 e 2018 para análise temporal de um período de 33 anos. Todas as imagens, foram 
adquiridas na página eletrônica do Serviço Geológico Americano – USGS (http://earthexplorer.usgs.gov/), já 
apresentando correção geométrica (ortorretificadas).  
As imagens disponibilizadas através do sistema do USGS possuem o sistema de coordenadas de 
referência UTM zona 24N e como a área de estudo está localizada na zona 24S foi necessária realizar a reprojeção 
de todas as imagens. 
Para melhor visualizar as áreas de dunas, as imagens passaram pelo processo de composição com vistas 
a identificar as áreas de dunas. Todo o processo foi realizado no software QGIS 2.14 conforme informações abaixo: 
 
Quadro 1- Características das composições falsa-cor utilizadas 
Sensor / Satélite Ano Composição 
TM / Landsat-5 1985 R4G3B2 
TM / Landsat-5 2006 R4G3B2 
OLI / Landsat-8 2015 R5G4B3 
OLI / Landsat-8 2018 R5G4B3 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
Após a realização da composição falsa-cor, a próxima etapa foi a vetorização das áreas de dunas, o que 
foi facilitado pelo grande contraste das cores nas imagens. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Através da análise de imagens de satélite em 4 períodos diferentes (1985, 2006, 2015 e 2018), foi possível 
analisar o avanço das dunas sobre as comunidades Redonda e São Cristóvão no município de Areia Branca-RN, 
demonstrado na figura 3 a seguir. 
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Figura 3- Avanço das dunas sobre as comunidades Redonda e São Cristóvão no município de Areia Branca-RN, 
de 1985 a 2018.  
Fonte: elaboração própria (2018). 
 
 
Pode-se perceber pela figura 3 acima que os campos dunares em estudo apresentaram comportamento de 
avanço e de retração ao logo do período analisado. No entanto, a retração foi predominante, havendo uma 
diminuição de 0,7728 km2 entre o ano de 1985 e 2015, como pode ser observado na tabela 2 abaixo: 
 
Tabela 1- Área do campo de dunas móveis nos diferentes anos do levantamento 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
 
 1985 2006 2015 2018 
TOTAL (km2) 8,0341 7,3099 7,2613 7,13 
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Esse comportamento de avanço e retração das dunas é corriqueiro, pois, conforme Araújo (2006), a 
dinâmica costeira é regulada pelos ventos e estes têm um importante papel no transporte de sedimentos, 
contribuindo para um acréscimo sedimentar às dunas, caso atuem no sentido do mar para o continente, por 
exemplo.  
De acordo com Puhl (2017) a disponibilidade de areia, direção e velocidade dos ventos, e precipitação 
são os fatores que influenciam no avanço das dunas. No Rio Grande do Norte o regime eólico, conforme Silva 
(2003), em geral, apresenta velocidades médias anuais entre 7 e 9,5 m/s e, nesta região, este forte regime eólico é 
resultado da combinação entre ventos alísios e fortes brisas marítimas com fortes influências da Zona de 
Convergência Intertropical. O quadro 2 abaixo apresenta tais características eólicas presentes no Estado do Rio 
Grande do Norte. 
Quadro 2 – Características eólicas no litoral Norte-Nordeste 
Principais mecanismos de ventos 
1. Ventos alísios (positivamente influenciados pela aproximação da ZCIT) 
2. Fortes brisas marítimas 
Características dos Recursos Eólicos 
Intensidade do vento Alta Níveis de turbulência Baixos 
Dispersão das ocorrências Baixa Gradiente vertical Baixo 
Constância direcional Alta Variação sazonal Alta 
Valores extremos Baixos Regularidade interanual Alta 
Fonte: SILVA (2003). 
 
Em relação à direção dos ventos, verifica-se que o sentido de deslocamento dos campos de dunas móveis 
em estudo segue a orientação dos principais ventos atuantes no local. Na região do município de Areia Branca há 
a predominância de ventos provenientes do Leste (E) e de Nordeste (NE) (ALVES, 2001; ARAÚJO, 2006).  
Sobre a precipitação, segundo dados da EMPARN – Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio Grande 
do Norte – as precipitações acumuladas nos anos de 2006, 2015 e 2018 são, respectivamente, 427.3, 255 e 466.6 
mm. Não estão disponíveis dados referentes ao ano de 1985. Sendo assim, pela análise das chuvas acumuladas 
(quantis), ainda conforme a EMPARN, os anos analisados são considerados como seco e muito seco no município 
de Areia Branca. Sendo assim, com as areias mais secas a mobilidade das dunas aumenta. Além do mais, a baixa 
precipitação no município prejudica o desenvolvimento da vegetação fixadora de dunas, contribuindo, assim, para 
a mobilidade das areias (PUHL, 2017).  
Como fatores antrópicos, podem ter influenciado na movimentação das dunas na região, as edificações 
construídas sobre a linha de costa, movimentação e trânsito de pessoas e veículos para acesso às comunidades, 
entre outros. De acordo com Silva (2012), tais fatores podem contribuir com o aumento da quantidade de 
sedimentos transportados pelo vento.  
 Embora podendo ser favorecido pela pressão antrópica presente na área, esse movimento dos campos 
dunares também podem refletir em impactos para as comunidades Redonda e São Cristóvão. Dentre os impactos 
do avanço das dunas na área em estudo pode-se destacar a interdição da estrada de acesso à comunidade de São 
Cristóvão. Percebe-se, pela figura 3 que a estrada de acesso à comunidade teve que ser realocada devido ao avanço 
do campo de dunas sobre ela. Inclusive, esta é uma realidade recorrente à essas comunidades, pois de acordo com 
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moradores da região, regularmente, é necessária a ação de retirada de areia das estradas de acesso às comunidades. 
Essa ação é realizada pela prefeitura municipal. As figuras 4 e 5 a seguir demonstram a realidade da estrada de 
acesso à comunidade São Cristóvão durante a realização do presente estudo.  
 
 
 
 
 
 
Além do bloqueio das estradas, também se verifica em alguns pontos das comunidades a proximidade de 
residências à alguns morros de dunas (Figura 6). De acordo com Sousa, Moura e Silva (2015) a ocupação de áreas 
consideradas de alta fragilidade ambiental, como é o caso, pode evidenciar a exposição da população local a 
situações de vulnerabilidade socioambiental. Dessa forma, ainda segundo os autores, a proximidade das 
residências no local gera interrupção do fluxo de sedimentos eólicos gerando conflitos entre essas ocupações e a 
dinâmica da natureza. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 6 – Proximidade entre residência e dunas, comunidade São Cristóvão, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
Figura 4– Estrada de acesso à comunidade 
São Cristóvão, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
Figura 5– Proximidade das dunas com a 
estrada no acesso à comunidade São 
Cristóvão, Areia Branca-RN. 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
111 
 
À exemplo do que ocorre na área de estudo, diversas outras localidades no Brasil também sofrem com os 
impactos do avanço das dunas e, em decorrência disso, inúmeros estudos têm sido desenvolvidos no sentido de 
contribuir com o planejamento e prevenção de desastres nas cidades. 
Bittencourt (2017), realizou um levantamento de informações sobre os impactos da urbanização de áreas 
dunares ao norte da ilha de Santa Catarina. O autor identificou um considerável aumento da urbanização sobre 
essas áreas ocasionado impactos diversos, como alterações na ecologia da região e no processo natural de formação 
das dunas, poluição da área de preservação, entre outros.  Soares, Galeno e Ros (2013) em estudo realizado na 
região do Delta do Parnaíba, Piauí também identificaram impactos socioambientais negativos relacionados ao 
avanço das dunas sobre residências sobre o braço principal do rio Parnaíba na região do Delta, o que tem gerado 
impactos sobre a atividade turística, entre outros. Segundo os autores, o avanço das dunas tem sido ocasionado, 
em parte, por desmatamentos realizados pelos próprios moradores da região, que tem na produção do carvão 
vegetal e pecuária extensiva suas fontes de renda. Silva (2012), realizando o monitoramento do avanço de dunas 
em uma comunidade localizada em Cabo Frio-RJ, concluiu que a ação antrópica passou a atuar mais incisivamente 
sobre o avanço das dunas, afetando residências próximas.  
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os resultados mostraram que as dunas em estudo apresentaram movimentos de avanço e retração durante 
o período de 33 anos analisado, sendo especialmente influenciado pela dinâmica dos ventos e baixa precipitação 
na região. Além disso, a interferência antrópica sobre os campos de dunas, tendo em vista a proximidade de 
residências às dunas e movimentação de veículo nos acessos às comunidades também são fatores importantes que 
contribuem para o aumento de sedimentos transportados pelo vento. 
Dessa forma, sugere-se ações de monitoramento e intervenção com vistas a preservar a formação dunar, 
evitando-se transtornos socioambientais. Apesar de um processo natural, a movimentação das dunas pode ser 
reduzida ou desacelerada com ações de revegetação com espécies nativas das áreas de contribuição de sedimentos 
ou, até mesmo, colocação de mantas constituídas de fibra de coco para estabilizar a superfície das dunas. O poder 
público deve, ainda, realizar retirada dos sedimentos nas estradas de acesso às comunidades de maneira mais 
constante e regular evitando-se, assim, maiores transtornos à população local. 
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Resumo 
No ambiente costeiro, ecossistema naturalmente frágil e vulnerável, a ação humana realizada, 
em particular, sem planejamento, acaba por afetar a qualidade ambiental dessas áreas, bem 
como seu relevante papel econômico. Para se buscar soluções para os problemas ambientais e 
elaborar estratégias de melhoria da qualidade ambiental torna-se necessária a compreensão da 
relação da população com o meio ambiente ao seu redor. Isto posto, este estudo tem o objetivo 
de avaliar a percepção ambiental da população do município de Areia Branca-RN, quanto à 
qualidade ambiental da zona costeira do município, identificando as atividades desenvolvidas 
na área e impactos gerados por estas no ambiente costeiro. Para isso, foram realizadas 
entrevistas com grupos sociais diversos (‘pescadores e marisqueiras’, ‘salineiros’, 
‘agricultores’, ‘comerciantes’ e ‘população em geral’), posteriormente analisadas 
estatisticamente. Os resultados mostraram que a percepção ambiental é variável de acordo com 
o grupo social. Além disso, identificou-se uma avaliação positiva da qualidade geral das praias 
no município, porém alguns aspectos relacionados à infraestrutura e segurança receberam 
avaliações desfavoráveis. O desmatamento de mangues foi percebido como uma atividade 
danosa à qualidade ambiental da zona costeira local, entretanto, outras atividades sabidamente 
degradadoras, como turismo, produção de sal marinho e carcinicultura não foram percebidas 
como prejudiciais.  
Palavras-chave: litoral, percepção ambiental, impactos, qualidade ambiental. 
 
Abstract 
In the coastal environment, a naturally fragile and vulnerable ecosystem, the human action 
carried out, in particular, without planning, ends up affecting the environmental quality of these 
areas, as well as their relevant economic role. In order to find solutions to environmental 
problems and develop strategies to improve environmental quality, it is necessary to understand 
the relationship between the population and the surrounding environment. Due to this, this study 
aims to evaluate the environmental perception of the population of the Areia Branca-RN 
municipality, regarding the environmental quality of the municipality coastal zone, identifying 
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the activities developed in the area and the impacts generated by these in the coastal 
environment. For this, interviews were conducted with various social groups ('fishermen and 
shellfish', 'salineiros', 'farmers', 'traders' and 'population in general'), subsequently analyzed 
statistically. The results showed that the environmental perception is variable according to the 
social group. In addition, a positive evaluation of the overall beaches quality in the municipality 
was identified, but some aspects related to infrastructure and safety received unfavorable 
assessments. Mangrove deforestation was perceived as damaging to the environmental quality 
of the local coastal zone. However, other known degradation activities such as tourism, sea salt 
production and shrimp farming were not perceived as harmful. 
Keywords: coastal, environmental perception, impacts, environmental quality. 
 
 
Introdução 
 É notório que fatores de diversas ordens, em especial a ação antrópica, geralmente, 
ocasiona inúmeros impactos adversos à qualidade do meio ambiente. Essa interferência 
antrópica, conforme Sanchéz (2013) pode gerar degradação ambiental – qualquer alteração 
adversa dos processos, funções ou componentes ambientais – comprometendo, assim a 
qualidade ambiental. A qualidade ambiental sintetiza, portanto, as condições ambientais ideais 
que garantam o equilíbrio das relações ecossistêmicas e para todos os organismos (EEA, 2010). 
 No caso do ecossistema costeiro, este apresenta-se como um ambiente extremamente 
complexo e ao mesmo tempo vulnerável, diante de suas características físicas e 
socioeconômicas. Para Souza e Vale (2016) as áreas costeiras brasileira abrigam um alto 
contingente populacional, representando 26% da população do país, onde vivem extensas áreas 
altamente adensadas juntamente com povoamentos dispersos, especialmente de comunidades 
tradicionais – quilombolas, pescadores, tribos indígenas, entre outros.  
No litoral do Rio Grande do Norte, além das ocupações antrópicas, outras atividades 
vêm ocasionando alterações ambientais, como a atividade turística desordenada que traz 
consigo a especulação imobiliária (MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2011). Destacam-se, 
ainda as atividades industriais, salineiras e de carcinicultura, bem como do setor de energia 
eólica (MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2012). Tais atividades realizadas, em sua maioria, 
sem planejamento, acabam por afetar a qualidade ambiental das zonas costeiras, bem como o 
relevante papel econômico desempenhado por elas.  
Neste sentido, ao se pensar em soluções para as problemáticas ambientais, bem como 
políticas públicas voltadas a tais questões, é imprescindível a promoção de uma gestão 
participativa (PADILHA, 2012). Portanto, além de garantir a informação à sociedade, um dos 
passos iniciais para a construção da participação cidadã é compreender de que forma a própria 
sociedade enxerga suas interferências no meio em que vivem e como entendem essa relação. 
Para tanto, é necessária a investigação sobre a percepção ambiental. 
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Desta forma, tendo em vista a intensificação dos problemas ambientais na atualidade, 
particularmente devido à ação antrópica, mostra-se relevante o estudo da qualidade ambiental 
por meio da percepção dos atores envolvidos nesse processo (SANTOS e SOUZA, 2015).   
Para Tuan (2015) a percepção se manifesta enquanto resposta dos sentidos humanos aos 
estímulos externos, sendo que alguns fenômenos podem ser claramente registrados na memória, 
enquanto outros fenômenos podem ser esquecidos ou bloqueados. Além disso, para o autor, a 
maneira como percebemos o ambiente ao nosso redor é resultado da interação dos cinco 
sentidos (visão, audição, tato, paladar e olfato), sexo, idade e fatores culturais. 
O estudo da percepção ambiental refere-se, portanto, à compreensão das interrelações 
entre o meio ambiente e o comportamento humano. Sendo assim, é necessária a investigação 
“das atitudes, preferências, valores, percepções e imagens que a mente humana tem a 
capacidade de elaborar” (CARVALHO e RODRIGUES, 2015, p. 26).  Desta forma, a 
percepção ambiental está condicionada à subjetividade de cada indivíduo, pois as respostas às 
ações ambientais são manifestações particulares (FAGGIONATO, 2010 citado por SANTOS e 
SOUZA, 2015). Sobre isso: 
Dessa forma, os estudos que se caracterizam pela aplicação da percepção 
ambiental objetivam investigar a forma como o homem enxerga, interpreta, 
convive e se adapta à realidade do meio em que vive, principalmente em se 
tratando de ambientes instáveis ou vulneráveis social e naturalmente 
(SANTOS e SOUZA, 2015, p. 60) 
 
Isto posto, o estudo da percepção ambiental se mostra um instrumento de grande valia 
para a compreensão da relação da população com o seu local de moradia e suas formas de 
entender as situações às quais está exposta, o que pode vir a contribuir, posteriormente com a 
elaboração de estratégias de políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida dessa 
população. 
Destarte, o objetivo deste estudo foi avaliar a percepção ambiental de grupos sociais 
diversos (‘pescadores e marisqueiras’, ‘salineiros’, ‘agricultores’, ‘comerciantes’ e ‘população 
em geral’) do município de Areia Branca-RN, quanto à qualidade ambiental da zona costeira 
do município, identificando as atividades desenvolvidas na área e impactos gerados por estas 
no ambiente costeiro. 
 
Materiais e Métodos 
Caracterização da Área de Estudo 
O município de Areia Branca localiza-se na mesorregião Oeste Potiguar (Figura 01), 
distante 330 km da capital Natal. Areia Branca possui uma população de 25.315 habitantes, de 
acordo com o último Censo IBGE (2010). De acordo com o IDEMA (2008), o clima do 
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município é semiárido, segundo a classificação de Köppen, apresentando a estação chuvosa 
(entre os meses de fevereiro a maio) e a estação seca bem definidas. 
O solo predominante é o Latossolo Vermelho Amarelo Eutrófico e sobre os aspectos 
Geológicos e Geomorfológicos, o município caracteriza-se como uma planície Flúvio-Marinha, 
com a presença de aluviões do rio Apodi. É uma área com presenças minerais de sal marinho, 
gás natural e petróleo líquido. 
 
Figura 01 – Localização do município de Areia Branca-RN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
No município de Areia Branca, conforme IDEMA (2008) apud Moscardi; Nobre (2012), 
Caatinga Hiperxerófila, bem como as vegetações do tipo Restinga e Manguezal são as 
formações vegetais predominantes do município. Sobre a hidrografia, de acordo com CPRM 
(2005), 62% do território do município de Areia Branca está inserido nos domínios da bacia 
hidrográfica Apodi-Mossoró e 38% na Faixa Litorânea Norte de Escoamento Difuso. 
Segundo o Censo IBGE (2010), Areia Branca apresenta uma população de 25.315 
habitantes, sendo, predominantemente, urbana e feminina, e a faixa etária mais representativa 
é a de jovens de 10 a 14 anos de idade. Areia Branca tem sua economia baseada nas atividades 
salineira, petrolífera e, mais recentemente, a carcinicultura, turismo e energia eólica 
(MEDEIROS; CUNHA; ALMEIDA, 2012). 
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Metodologia 
Inicialmente foi elaborado um instrumento de coleta de dados, o questionário, com o 
objetivo de levantar informações sobre a percepção ambiental da população do município de 
Areia Branca-RN, especialmente no que se refere à qualidade ambiental das praias do município 
e aos impactos e atividades econômicas geradoras de impactos para a área costeira municipal.  
 Considerando um erro amostral de 5% e, um nível de confiança de 95% seriam 
necessários a aplicação 379 questionários de uma população de 27.401 segundo a estimativa do 
IBGE 2017. Entretanto, conseguiu-se atingir o número de 407 questionários aplicados. Para 
todas as análises estatísticas, foi considerado como “grupo amostral” o conjunto de respostas 
obtidas para os grupos sociais: Agricultores, Comerciantes, Salineiros, Pescadores e 
Marisqueiras e População em geral. 
Foram realizadas várias análises estatísticas, de acordo com o objetivo de cada grupo de 
dados, a saber: 
 Estatística descritiva (avaliar separadamente as respostas para os grupos amostrais); 
 Análise de Correspondência – AC (explorar as relações entre o grupo amostral e o 
conjunto de repostas de cada questão) 
 Teste de Qui-Quadrado de Pearson (analisar a existência de dependência significativa 
entre as categorias das linhas e colunas da tabela de contingência); 
 Teste de Kruskal-Wallis (comparar as respostas obtidas entre os grupos amostrais); 
 Comparações múltiplas par-a-par (determinar quais grupos são diferentes 
estatisticamente: p < 0,05); 
 Análise de coordenadas principais – PcoA (explorar a dissimilaridade das respostas 
entre os grupos amostrais); 
 Análise de proporções multinomiais de Goodman (comparar a igualdade entre as 
proporções multinomiais dos grupos amostrais e entre as respostas possíveis). 
As análises estatísticas adotaram o nível de significância de 5% (ZAR, 2010). Cada 
análise foi computada separadamente evitando-se conflitos computacionais e matemáticos. As 
seguintes análises foram realizadas utilizando o software R (R Development Core Team 2012) 
e utilizando-se os pacotes estatísticos adicionais: ‘agricolae’ (Teste de Kruskal-Wallis; 
Mendiburu, 2015), ‘FactoMineR e factoextra’ (Análise de correspondência; Husson et al., 
2016) e ‘ggplot2’ (Gráficos da análise de correspondência; Wickham, 2009). A análise de 
coordenadas principais (PCoA) foi realizada no Software Past v.2.17. 
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Resultados  
Perfil socioeconômico 
O público alvo da pesquisa totalizou 407 entrevistados residentes no município de Areia 
Branca-RN. Os entrevistados pertencem à cinco (05) grupos sociais, a saber: ‘pescadores e 
marisqueiras’, ‘agricultores’, ‘comerciantes’, ‘salineiros’ e ‘população em geral’.  
A média de idade dos entrevistados é de 42 anos de idade e quase 50% dos entrevistados 
moram há mais de 20 anos no município.  Além disso, a média geral de pessoas por residência 
é de 3,83, sendo ligeiramente maior (4,13 pessoas por residência) no grupo social ‘salineiros’.  
Em relação aos rendimentos familiares a maioria dos entrevistados (44,7%) encontra-se 
na faixa salarial de até 1 salário mínimo, sendo ‘agricultores’ e ‘pescadores e marisqueiras’ os 
grupos sociais mais representativos dentro dessa faixa de renda. Também entre esses grupos 
sociais (‘agricultores’ e ‘pescadores e marisqueiras’) foi observado uma porcentagem 
representativa (12,5%) de pessoas sem escolaridade. Entretanto, cabe ressaltar que a maior parte 
dos entrevistados (30, 2%) possui ensino médio completo. 
Percepções 
Para o entendimento sobre a percepção quanto à qualidade ambiental das praias do 
município de Areia Branca-RN, os entrevistados foram indagados, inicialmente, sobre quais 
palavras ou expressões eles associam às praias de seu município. O resultado pode ser 
observado na figura 02 a seguir, em que a Análise de Correspondência se mostrou significativa 
(Teste Qui-Quadrado de Pearson: p<0,05): 
 
Figura 02 - Biplot da análise de correspondência (AC) para as palavras associadas às praias do 
município 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018) 
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Fica claro, portanto, que ‘pescadores e marisqueiras’ associam as praias do seu 
município com as palavras saúde, paisagem e fonte de alimento; ‘salineiros’ associam-se com 
preservação, esporte e natureza; ‘população em geral’, com esporte, preservação e beleza; 
‘comerciantes’ com natureza, preservação e seres vivos; ‘agricultores’, com trabalho, 
plantação e paisagem (Figura 02, Tabela 01). Assim, as respostas observadas dependem do 
grupo social, havendo influência dos diferentes grupos sociais sobre a resposta da questão. 
 
Tabela 01 – Distribuição da contribuição absoluta e relativa da análise de correspondência para 
os três primeiros eixos, em relação à associação de palavras e expressões relacionadas às praias 
do município de Areia Branca-RN.   
Contribuição 
Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3 
Absoluta Relativa Absoluta Relativa Absoluta Relativa 
66,599448 66,59945 20,678061 87,27751 7,150586 94,42810 
 
Em relação à qualidade das praias de Areia Branca-RN, apenas 11% dos entrevistados 
avaliam as praias municipais como muito ruim e ruim. Por outro lado, 42% dos entrevistados 
avalia as praias do município como boas, sendo os ‘pescadores e marisqueiras’ o grupo mais 
representativo nessa classificação (32%). Posto isto, também foi observado que a percepção da 
qualidade ambiental das praias também varia em relação ao grupo amostral (Teste de Kruskal-
Wallis: p<0,05). Neste caso, a percepção do grupo dos ‘pescadores e marisqueiras’ é o que 
apresenta maior dissimilaridade em comparação aos demais grupos amostrais. 
Entretanto, os entrevistados também avaliaram aspectos específicos relacionados à 
acessibilidade, infraestrutura e qualidade das praias do município (Figura 03).  
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Figura 03 – Gráfico da análise de coordenadas principais (PCoA) relacionadas à avaliação dos 
entrevistados sobre aspectos das praias do município 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
Nesse caso, a PCoA evidenciou, através da sobreposição das elipses, que há grande 
similaridade entre os grupos, ou seja, os grupos amostrais possuem uma tendência a apresentar 
respostas semelhantes em todos os aspectos avaliados.  
Nestas avaliações, destacam-se, positivamente, os aspectos: ‘Beleza’, considerado um 
aspecto muito bom para 57,7% dos entrevistados; ‘Tranquilidade’, aspecto considerado como 
bom para 45,4% dos respondentes; ‘Práticas de atividades/esportes’, aspecto avaliado como 
bom para 40% dos entrevistados; e, ‘Presença de infraestrutura adequada’ (restaurantes, 
barracas, bares, etc.) avaliada como Bom para 34,8% dos respondentes. Por outro lado, 
destacam-se, negativamente: ‘Estacionamentos’ avaliado com ruim para 32,4% dos 
entrevistados; ‘Equipamentos para o usuário das praias (banheiros, chuveiros, guarda-sol, 
cadeiras de praia, etc.), aspecto avaliado como muito ruim para 29,4% dos respondentes; 
‘Segurança’, considerado um aspecto muito ruim para 52,3% dos entrevistados. Os aspectos 
‘Acesso do visitante à praia’ (calçadas, passarelas, etc.), ‘Fluidez do trânsito na orla das praias’, 
‘Estrutura de contenção à erosão costeira’, ‘Poluição visual’ (outdoors, placas, construções, 
etc.), ‘Poluição sonora’ (barulho de som, barcos, pessoas, etc.) e, ‘Limpeza da praia (lixo, 
esgotos, etc.) foram avaliados como razoável para 36%, 35%, 36,3%, 36,6%, 43,5% e 34,1% 
dos entrevistados, respectivamente. 
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A Análise de Correspondência (AC) realizada para investigar os problemas ambientais 
existentes na área litorânea/praias do município de acordo com a percepção dos grupos sociais 
em questão mostrou-se significativa (Teste Qui-Quadrado de Pearson: p<0,05). Foi observado, 
portanto, que ‘pescadores e marisqueiras’ associam os problemas ambientais nestas áreas mais 
frequentemente com invasão e construção de casas na área da praia e construções. Os grupos 
amostrais ‘salineiros’, ‘comerciantes’ e ‘população em geral’, associam estes problemas mais 
frequentemente com: desmatamento dos mangues e ocupação das áreas de praia por comércio. 
Enquanto isso, o grupo ‘agricultores’ associa os problemas ambientais da área litorânea do 
município com outras opções não listadas (Figura 04 e Tabela 02).  
 
Figura 04– Biplot da análise de correspondência (AC) para os principais problemas 
ambientais existentes na área litorânea/praias de Areia Branca-RN 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
 
Tabela 02 – Distribuição da contribuição absoluta e relativa da análise de correspondência para 
os três primeiros eixos, sobre a percepção ambiental da população em relação aos principais 
problemas ambientais existentes na área litorânea/praias do município de Areia Branca-RN.   
Contribuição 
Eixo 1 Eixo 2 Eixo 3 
Absoluta Relativa Absoluta Relativa Absoluta Relativa 
70,531529 70,53153 27,000209 97,53174 1,786491 99,31823 
 
Ainda em relação aos problemas ambientais existentes na área, questionou-se se houve 
mudanças na qualidade da água na região. Em relação a percepção sobre a qualidade da água 
nessa área litorânea 74% dos entrevistados responderam que perceberam mudanças na 
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qualidade da água (potável e/ou do mar) na região, sendo que desses, 36% são do grupo 
amostral ‘pescadores e marisqueiras’ e 21% do grupo ‘agricultores’. Não por acaso, estes 
grupos são os que mais sofrem interferência nas suas atividades em virtude da alteração da 
qualidade hídrica. A tabela 03 a seguir, comprova que as respostas entre os grupos amostrais 
citados acima são as que mais se assemelharam entre si. No geral, a percepção é de que a água 
se tornou barrenta e escura, exceto para o grupo de Agricultores cuja percepção principal é de 
que a água se tornou salobra (Tabela 04). 
 
Tabela 03 – Resultado da análise de proporção multinomial de Goodman para os dados 
relacionados à percepção sobre a mudança da qualidade da água no município de Areia Branca-
RN. 
Tratamento Não Sim 
Agricultores A 26 a A 41 a 
Comerciantes A 32 b B 38 b 
Pescadores e Marisqueiras A 47 c A 73 d 
População em geral A 31 e B 28 e 
Salineiros A 53 f B 31 g 
Valores com pelo menos uma letra maiúscula em comum em uma mesma coluna, para cada fator (grupo amostral) 
não diferem estatisticamente (p>0.05). Valores com letras minúsculas diferentes, para cada grupo de resposta, 
entre as colunas (entre não e sim), diferem entre si (p<0.05). 
 
Tabela 04 - Resultado da análise de proporção multinomial a respeito dos tipos de alterações 
percebidas na qualidade da água do município de Areia Branca-RN. 
Tratamento 
Água 
salobra 
Barrenta Escura Esgoto Lixo 
Mais 
limpa 
Óleo 
Agricultores A 27 a B 0 c B 0 c B 0 c B 1 b AB 1 b A 0 c 
Comerciantes B 0 f A 21 d A 13 d B 1 e B 4 e B 0 f A 0 f 
Pescadores e 
Marisqueiras 
B 0 i A 23 g A 24 g A 6 h A 16 g AB 4 h A 0 i 
População em 
geral 
B 0 l A 8 j B 7 j A 6 j AB 7 j A 6 j A 1 k 
Salineiros B 0 o B 4 n A 9 mn 
A 15 
m 
A 17 m AB 2 n A 2 n 
Valores com pelo menos uma letra maiúscula em comum em uma mesma coluna, para cada fator (grupo amostral) 
não diferem estatisticamente (p>0.05). Valores com letras minúsculas diferentes, para cada grupo de resposta, 
entre as colunas (entre os tipos de tratamento) diferem entre si (p<0.05). 
 
Após a investigação sobre os impactos, questionou-se a respeito das atividades 
desenvolvidas nas áreas litorâneas do município que contribuem para a existência de tais 
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problemas ambientais (Figura 05). A atividade mais associada a danos ao meio ambiente das 
zonas das praias foi o desmatamento da vegetação de mangue e de mata ciliar, enquanto as 
atividades que não prejudicariam, na visão dos entrevistados, seriam a carcinicultura, pesca 
artesanal e turismo. A Análise de Correspondência se mostrou significativa (Teste Qui-
Quadrado de Pearson: p<0,05). 
 
Figura 05 – Biplot da análise de correspondência (AC) para as principais atividades 
desenvolvidas na área litorânea/praias de Areia Branca-RN que contribuem para a degradação 
ambiental local 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
Discussão 
Sobre o tempo de moradia no local ressalta-se um dado importante, pois a maior parte 
dos entrevistados já reside há mais de 20 anos no local. Para Carvalho e Rodrigues (2015, p. 
29) “o tempo de residência no local além de fornecer informações sobre a dinâmica da 
população é uma das variáveis que pode influenciar a forma como os indivíduos se relacionam 
com ambiente em que vivem”. Já em relação ao nível de escolaridade, a média de pessoas com 
baixo nível de escolaridade apresentada nesta pesquisa é maior que a média nacional que é de 
7,5% de pessoas acima de 15 anos de idade sem nenhum grau de instrução, segundo a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, IBGE (2017). Ribeiro et al. (2017), também 
encontrou um baixo nível de escolaridade entre agricultores e pescadores da Bahia, que pode 
ser explicada pelas dificuldades para conciliar o árduo trabalho com os estudos. Ainda segundo 
os autores esse baixo nível de escolaridade também reflete em baixos rendimentos familiares. 
126 
 
Os resultados iniciais apresentados, a respeito da associação de palavras ao ambiente 
litorâneo do município de Areia Branca, exprimem os significados que os grupos sociais 
atribuem ao meio ao seu redor. Neste sentido, está presente a teoria das representações sociais 
e que, como esclarece Moura e Bahl (2014), essas representações compreendem várias faces a 
depender dos contextos sociais em que estão inseridas. Assim, a associação de palavras, de um 
modo geral, traduziu a percepção de que o ambiente costeiro do município de Areia Branca está 
relacionado, para os entrevistados, a paisagens associadas à alta qualidade ambiental, ao lazer 
e esporte e a relações econômicas. Ao demonstrar as diversas tipologias de concepções sobre o 
ambiente, Sauvé (1997) explica que a concepção de ambiente como natureza evidencia uma 
relação de apreciação e preservação; a concepção de ambiente como recurso demonstra que o 
ambiente é algo a ser gerenciado. Portanto, de acordo com as tipologias de concepções sobre o 
ambiente de Sauvé (1997), a percepção dos entrevistados revela o ambiente costeiro como 
natureza, indicando uma relação de apreciação e preservação, e como recurso, demonstrando 
que o ambiente é algo a ser gerenciado. Dentre as tipologias da referida autora, não se observou 
a percepção do meio como um problema a ser resolvido, não havendo ênfase na poluição, 
deterioração e ameaças.  
A percepção de alguns aspectos relacionados à acessibilidade, infraestrutura e qualidade 
das praias revelou que muitos itens necessitam de uma atenção especial, particularmente por 
um município que vem incrementando a atividade turística. Para Araújo e Costa (2016), o risco 
de acidentes e afogamentos nas praias pode ser diminuído com a presença de sinalização 
indicando correntezas, desníveis, canais mais profundos, entre outros. Soma-se a isso, a 
necessidade de presença de salva-vidas que, para Oliveira (2015) pode ser levado em 
consideração pelo turista para a escolha do local a visitar, contribuindo para o desenvolvimento 
do turismo nessas regiões. Além da presença de salva-vidas, a instalação de infraestrutura de 
praia (banheiros, chuveiros, acessibilidade, etc.), implantação de estacionamentos adequados e 
suficientes, readequação de formas de transporte e melhor dimensionamento de vias de acesso, 
são fatores importantes que podem contribuir para a atividade turística. 
A limpeza das praias também é um aspecto a ser destacado, pois a percepção constatada 
nesta pesquisa foi de que este item pode ser melhorado. A presença de resíduos nas praias, 
muitas vezes, tem origem nos próprios frequentadores das praias que acabam descartando, de 
maneira irresponsável, itens como garrafas de bebidas, canudos, copos, bem como, materiais 
orgânicos (ARAÚJO e COSTA, 2016). Souza e Silva (2015) constataram em pesquisa realizada 
na Bahia que grande parte dos resíduos nas praias provém da “atividade turística e recreacional, 
seguida da atividade pesqueira, redes de drenagem e esgoto doméstico”. Ainda para Araújo e 
Costa (2016), a presença desses resíduos nas praias pode ocasionar prejuízos socioeconômicos, 
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ao interferir no fator estético e, consequentemente, turístico, bem como interferir na questão 
ambiental e de saúde pública, através da contaminação ambiental. 
Se mostrou pertinente a percepção dos entrevistados de reconhecerem as construções 
em áreas de praia como um dos principais problemas do local, necessitando, portanto, atenção. 
Tais construções, entre outras questões, podem, devido a impermeabilização do solo, 
“comprometer a dinâmica sedimentar e causar erosão” (ARAÚJO e COSTA, 2016). Além 
disso, construções diversas, principalmente à beira mar podem interferir na circulação dos 
ventos e, portanto, gerando desconforto ambiental. Portanto, tal preocupação é válida, pois já 
há no município o início de um processo de especulação imobiliária localizada na zona costeira, 
incrementado pela intensificação da atividade turística no município, e que tem se mostrado 
sem controle por parte dos órgãos públicos responsáveis (MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 
2011). Em estudo sobre os riscos ambientais na orla costeira do município de Areia Branca, 
Medeiros, Cunha e Almeida (2018) afirmam que o município apresenta características 
importantes em um cenário de vulnerabilidade pela presença de hotéis, estabelecimentos 
comerciais e residências na linha de costa, evidenciando um certo grau de transformações 
antrópicas. 
Se destaca, também, uma percepção importante dos entrevistados, em especial pelo 
grupo dos ‘salineiros’, ‘comerciantes’ e ‘população em geral’, em reconhecerem o 
desmatamento, em especial dos manguezais, como um impacto negativo preocupante para o 
ambiente costeiro do município de Areia Branca. O desmatamento também foi percebido como 
um problema ambiental expressivo por pesquisa realizada em Areia Branca por Costa, 
Medeiros e Silva (2008). Sobre o desmatamento, de fato, a literatura concorda que tal ação 
contribui para o desequilíbrio ambiental nas áreas costeiras. Para a construção de barracas e 
instalação de cadeiras de praias por parte de bares e restaurantes, por exemplo, muitas vezes, 
torna-se necessária a retirada da vegetação natural das praias, o que pode gerar prejuízos ao 
ecossistema (ARAÚJO e COSTA, 2016). Em relação aos manguezais a preocupação dos 
entrevistados se justifica pelo fato de os mangues terem um papel importante para a 
produtividade primária na zona costeiras (OLIVEIRA, 2015). Além disso, a retirada da 
vegetação de restinga também traz consequências danosas à biodiversidade e paisagem, bem 
como à segurança para as comunidades humanas em zonas costeiras, pois essa vegetação fixa 
dunas, oferecendo proteção contra a erosão costeira. 
Entretanto, diferentemente da percepção dos entrevistados, a produção de sal marinho é 
considerada como uma atividade que muito contribui para a degradação ambiental. Para Silva, 
Costa Junior e Silva (2014), a atividade salineira contribui para o desmatamento dos 
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manguezais nos estuários, por exemplo. Portanto, mesmo o desmatamento de mangues tendo 
este sido percebido como um problema para os sujeitos desta pesquisa, como já discutido 
anteriormente, depreende-se que os entrevistados não conseguiram visualizar a relação entre as 
diversas ações/atividades desenvolvidas no município e os impactos por elas gerados. Além do 
desmatamento, os supracitados autores apontam outros impactos gerados pela indústria 
salineira, a saber:  
“desmatamento das vegetações de transição do estuário para a caatinga; 
alteração da rede de drenagem natural, com represamento de águas salinas em 
ambientes dulcículas e estuarinos; salinização dos solos da planície flúvio-
marinha; e exclusividade do uso da terra (restrição de uso), ou seja, impede-
se o desenvolvimento de outras atividades econômicas nas áreas utilizadas 
pelas salinas, como por exemplo, a pesca e a produção agrícola” 
(MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2011 citados por SILVA, COSTA 
JUNIOR e SILVA, 2014, p. 323). 
 
Apesar de os entrevistados não perceberem a carcinicultura como uma atividade 
geradora de impactos para o município, Medeiros, Cunha e Almeida (2011) esclarecem que a 
atividade pode gerar impactos, especialmente no que se refere à qualidade das águas nos 
aquíferos pela infiltração de águas ricas em matéria orgânica, visto que no município a 
carcinicultura é desenvolvida em áreas de solos arenosos. A atividade pode contribuir, também, 
para o processo de eutrofização dos corpos hídricos do município (MEDEIROS, CUNHA E 
ALMEIDA, 2011). 
A percepção dos entrevistados de que o turismo pouco gera impactos ambientais pode 
estar atrelada ao fato de que em Areia Branca a atividade turística ainda não é desenvolvida em 
larga escala, encontrando-se em vias de desenvolvimento. Nesse sentido, Lopes e Alves (2015), 
esclarecem que as propostas de interiorização do turismo no estado do Rio Grande do Norte 
ainda são frágeis e pontuais e as políticas públicas voltadas à atividade, historicamente, se 
concentraram em Natal e circunvizinhança. Entretanto, dentre as atividades desenvolvidas no 
ambiente costeiro, a literatura indica que o turismo pode gerar transformações territoriais 
importantes. Para Oliveira (2015), apesar de contribuir para o desenvolvimento local, a 
atividade turística está relacionada a impactos sociais, econômicos e ambientais, especialmente 
gerados pelo turismo de massa, onde, muitas vezes, “os turistas são insensíveis à cultura e às 
tradições locais, e pretendem apenas consumir o que a região tem a lhes oferecer” (OLIVEIRA, 
2015, p. 48). 
Também cabe destacar a percepção dos sujeitos da pesquisa sobre a qualidade da água. 
Mudanças na qualidade hídrica no município foram notadas por 74% dos entrevistados, 
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especialmente pelos ‘agricultores’ e ‘pescadores e marisqueiras’, grupos sociais que, em virtude 
de sua íntima relação com o meio hídrico, estão mais sensíveis à estas alterações. A 
característica mais apontada pelos entrevistados, no geral, o aumento da turbidez (água mais 
escura e mais barrenta), pode estar ligado ao aporte de sedimentos ao longo dos cursos hídricos 
que deságuam no litoral (MOURA et al. 2015). Ainda sobre isso, Araújo e Costa (2016) afirma 
que, geralmente, rios que desaguam na área costeira acabam carreando resíduos e depositando-
os nas praias. Para Moura et al. (2015), além de sedimentos, são também carreados diversos 
contaminantes, como fertilizantes, metais pesados, lançamentos de esgotos domésticos, entre 
outros, oriundos de atividades industriais, agrícolas e urbanização desenvolvidas ao longo da 
bacia hidrográfica. Dessa forma, são gerados problemas que podem comprometer a 
balneabilidade das praias, a saúde pública, a produtividade do ambiente marinho (MARTINS 
et al. 2017). Já o aumento da salinidade na água percebida, particularmente, pelos agricultores, 
pode ser um impacto decorrente da atividade salineira que, para Medeiros, Cunha e Almeida 
(2011), gera salinização dos solos e, consequentemente, das águas subterrâneas. Este fator pode, 
inclusive, interferir na produtividade das lavouras (MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2011 
citados por SILVA, COSTA JUNIOR e SILVA, 2014). Além disso, Medeiros (2016) 
comprovou em pesquisa realizada no estuário do rio Apodi-Mossoró, região em que se insere 
o município de Areia Branca, que a salinidade também pode influenciar na dispersão, 
diversidade de espécies e na própria pesca. 
 
Considerações Finais 
 A partir desta pesquisa fica claro que a percepção ambiental, em muitos dos aspectos 
aqui analisados, mostra-se variável de acordo com os grupos sociais, pois cada grupo tem uma 
vivência e relação diferente com o ambiente ao seu redor. É possível inferir, ainda, que a zona 
costeira de Areia Branca é bem avaliada, especialmente, por sua beleza cênica e relativa 
tranquilidade. No entanto, muitos aspectos relacionados à infraestrutura e segurança, por 
exemplo, necessitam de maior atenção, visando o bom atendimento do público turístico, tendo 
em vista que esta atividade é um foco do polo turístico Costa Branca do qual o município faz 
parte. 
 Nota-se, também, que o ambiente costeiro de Areia Branca, apesar de bem avaliado, de 
maneira geral, apresenta alterações ocasionadas por atividades antrópicas. Todavia, os 
entrevistados demonstram não perceber o potencial de degradação de atividades que vem se 
destacando nos municípios nos últimos anos, como a carcinicultura e o turismo, e mesmo a 
atividade salineira, já desenvolvida há muitos anos no município, sendo, inclusive, base da 
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economia local. Tais atividades geram impactos ao litoral do município que são reconhecidos 
pelos grupos, porém, tais impactos não são relacionados pelos entrevistados à estas atividades.  
 Sendo assim, em virtude da fragilidade intrínseca aos ambientes costeiros, mostra-se 
premente estratégias e políticas públicas contínuas, especialmente, na área de gestão ambiental 
e costeira, planejamento urbano e planejamento regional para Areia Branca. Soma-se a isso a 
necessidade de maior frequência e rigor na fiscalização e licenciamento ambiental de atividades 
potencialmente degradadoras que têm colocado em risco o equilíbrio do ecossistema costeiro 
em Areia Branca. Tais sugestões tem o objetivo de se fazer o uso ordenado do espaço litorâneo 
do município, aliando desenvolvimento econômico e social com a qualidade ambiental.  
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RESUMO 
O Brasil possui diversos instrumentos a fim de assegurar a sustentabilidade e garantir o 
disciplinamento no uso e ocupação do solo da zona costeira. Tais instrumentos devem integrar 
a gestão dos ambientes terrestres e marinhos e compatibilizá-la com as políticas públicas em 
todas as esferas de atuação. Apesar de todo o arcabouço legal, a gestão costeira no Brasil parece 
não estar surtindo efeitos concretos, particularmente, em relação à proteção dos ecossistemas 
naturais e qualidade de vida humana. Sendo assim, o objetivo deste estudo foi conhecer a 
percepção ambiental de residentes da zona urbana e rural do município de Areia Branca, 
identificando os problemas ambientais existentes na área costeira do município, além de 
investigar a satisfação da população quanto à gestão dessas áreas, identificar ações necessárias 
visando a melhoria local, apontar os principais geradores de impactos e os responsáveis pela 
conservação e proteção da zona costeira municipal. Para isto, foram aplicados 407 questionários 
à população local. Em seguida, os dados foram analisados à luz da estatística descritiva, além 
da análise qualitativa por meio da ferramenta “nuvem de palavras”. Assim, os resultados 
evidenciam uma grande insatisfação com o modo com que o poder público administra e 
fiscaliza a zona costeira municipal, ficando reconhecidos problemas que atingem a qualidade 
ambiental e de vida da população. Porém, fica evidente um bom senso de responsabilidade entre 
os entrevistados, pois estes reconhecem o potencial de sua interferência no meio ambiente, bem 
como a importância do seu envolvimento e união na cobrança de ações mais efetivas em prol 
da conservação do ambiente local. 
Palavras-chave: Percepção ambiental, gestão costeira, litoral, qualidade ambiental. 
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ABSTRACT 
Brazil has several instruments in order to ensure sustainability and ensure discipline in land use 
and coastal zone occupation. These instruments should integrate the management of terrestrial 
and marine environments and make it compatible with public policies in all activity spheres. 
Despite all the legal framework, coastal management in Brazil does not appear to be having 
concrete effects, particularly in relation to the natural ecosystems protection and the quality of 
human life. Thus, the objective of this study was to know the residents environmental 
perception of the urban and rural area the Areia Branca municipality, identifying the 
environmental problems in the coastal area, as well as to investigate population satisfaction 
regarding the management of these areas, identify necessary actions for local improvement, 
identify the main impact drivers and those responsible for the conservation and protection 
coastal zone. For this, 407 questionnaires were applied to the local population. Then, the data 
were analyzed through of the descriptive statistics, besides the qualitative analysis through the 
tool "cloud of words". Thus, the results show a great dissatisfaction with the way in which the 
public power manages and supervises the municipal coastal zone, recognizing problems that 
affect the environmental and life quality of the population. However, a good sense of 
responsibility among the interviewees is evident, since they recognize the potential of their 
interference in the environment, as well as the importance of their involvement and union in 
the collection of more effective actions for the conservation of the local environment. 
Keywords: Environmental perception, coastal management, coastal, environmental quality. 
 
RESUMEN 
Brasil tiene diversos instrumentos a fin de asegurar la sostenibilidad y garantizar el 
disciplinamiento en el uso y ocupación del suelo de la zona costera. Tales instrumentos deben 
integrar la gestión de los ambientes terrestres y marinos y compatibilizarla con las políticas 
públicas en todas las esferas de actuación. A pesar de todo el marco legal, la gestión costera en 
Brasil parece no estar surtiendo efectos concretos, particularmente, en relación a la protección 
de los ecosistemas naturales y calidad de vida humana. Por lo tanto, el objetivo de este estudio 
fue conocer la percepción ambiental de residentes de la zona urbana y rural del municipio de 
Areia Branca, identificando los problemas ambientales existentes en la zona costera del 
municipio, además de investigar la satisfacción de la población en cuanto a la gestión de esas 
áreas, identificar las acciones necesarias para la mejora local, señalar los principales 
generadores de impactos y los responsables de la conservación y protección de la zona costera 
municipal. Para ello, se aplicaron 407 cuestionarios a la población local. A continuación, los 
datos fueron analizados a la luz de la estadística descriptiva, además del análisis cualitativo por 
medio de la herramienta "nube de palabras". Así, los resultados evidencian una gran 
insatisfacción con el modo en que el poder público administra y fiscaliza la zona costera 
municipal, quedando reconocidos problemas que alcanzan la calidad ambiental y de vida de la 
población. Sin embargo, es evidente un buen sentido de responsabilidad entre los entrevistados, 
pues éstos reconocen el potencial de su interferencia en el medio ambiente, así como la 
importancia de su implicación y unión en el cobro de acciones más efectivas en favor de la 
conservación del ambiente local. 
Palabras clave: Percepción ambiental, gestión costera, costera, calidad ambiental. 
 
 
INTRODUÇÃO 
No Brasil, antes mesmo da promulgação da constituição, o Governo editou uma lei sobre 
a gestão do espaço litorâneo, a fim de assegurar a sustentabilidade do uso da zona costeira 
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(GRANZIERA, 2009). Portanto, em 1988 foi instituído o Gerenciamento Costeiro através da 
Lei nº 7.661 que introduziu o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC).  
O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro foi instituído com o intuito de "orientar a 
utilização racional dos recursos da zona costeira, de forma a contribuir para elevar a qualidade 
de vida de sua população, e a proteção de seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural". 
No ano anterior, em 1987 a Gestão Integrada da Zona Costeira já havia sido introduzida através 
da implementação do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (GERCO), formulado 
pela Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), com o objetivo de lançar as 
bases para as ações de planejamento e gestão integrada, descentralizada e participativa da zona 
costeira (SOUZA, 2009). 
No ano de 2004 foi aprovado o Decreto nº 5.300 estabelecendo os diversos instrumentos 
a serem utilizados de forma integrada para a gestão da zona costeira no Brasil. O Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro configura apenas um desses instrumentos, abordando as diretrizes 
mais gerais a serem aplicadas nas diferentes esferas de atuação. Outro instrumento é o PAF – 
Plano de Ação Federal da Zona Costeira – que deve conter o “planejamento de ações 
estratégicas para a integração de políticas públicas incidentes na zona costeira, buscando 
responsabilidades compartilhadas de atuação”. Além destes, há também o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro (PEGC) que deve ser desenvolvido pelos Colegiados Costeiros, grupos 
de representação do Estado, Município e Sociedade Civil Organizada, cuja função é discutir 
planos, programas e ações para a Gestão Costeira, ressaltando o processo participativo na esfera 
estadual (GRANZIERA, 2009). As metas e diretrizes estabelecidas no Plano Estadual devem 
ser aplicadas em escala local pelos Planos Municipais de Gerenciamento Costeiro. Apesar 
disso, em muitos estados e municípios as ações dos Grupos de Integração do Gerenciamento 
Costeiro apresentam-se, ainda, embrionárias, o que coloca em xeque a qualidade ambiental 
destas áreas devido à persistência de atividades geradoras de grandes impactos (SCHERER et 
al., 2011 citado por ANDRADE; SCHERER, 2014).  
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Além disso, o Decreto 5.300/04 revela que a gestão da orla marítima tem o objetivo de 
implementar ações com a finalidade de disciplinamento no uso e ocupação do solo dessas áreas, 
compatibilizando-as, especialmente, com o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE). 
Introduz-se, neste contexto, o Projeto de Gestão Integrada da Orla Marítima (Projeto Orla). Os 
municípios que desejarem aderir ao projeto (o Projeto Orla é um ato voluntário), deve assumir 
o compromisso em desenvolver todas as fases de implantação (BULHOES et al., 2016). 
A gestão das zonas costeiras brasileiras deve atender a alguns princípios como, por 
exemplo, garantir o cumprimento de acordos internacionais assumidos pelo país em relação ao 
uso dos recursos costeiros e direitos de liberdade à navegação; integrar a gestão dos ambientes 
terrestres e marinhos e compatibilizá-la com as políticas públicas em todas as esferas de 
atuação; consideração dos limites municipais para a operacionalização do processo de gestão; 
entre outros (AMADO, 2016).  Outro aspecto importante a se observar nas áreas costeiras são 
as regras específicas, estabelecidas pela Lei nº 7.661/88, para o licenciamento ambiental de 
atividades. Portanto, o licenciamento ambiental para parcelamento do solo, construção, 
instalação, funcionamento e ampliação de atividades está condicionada à apresentação de 
Estudo de Impacto Ambiental e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EIA/RIMA. 
No Rio Grande do Norte, a lei estadual nº 6.950/96, que institui o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, estabelece em seu artigo 15 que o Zoneamento Ecológico-Econômico 
do Estado definirá que atividades dependerão do prévio licenciamento ambiental e como se 
darão esse licenciamento e a fiscalização de tais atividades. Além disso, o artigo 16 da 
supracitada lei ainda concebe que se algum empreendimento já licenciado anteriormente 
necessitar realizar alterações em seus projetos iniciais deverão passar por um novo processo de 
licenciamento, para sua adequação. 
Apesar de todo o arcabouço legal relativo à gestão do ambiente costeiro brasileiro, 
segundo Scherer, Asmus e Gandra (2018) a gestão costeira no Brasil parece não estar surtindo 
efeitos concretos, particularmente, em relação à proteção dos ecossistemas naturais e qualidade 
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de vida humana. Um fator importante para a efetividade da gestão costeira e de políticas 
públicas, de maneira geral, refere-se à participação cidadã na defesa da qualidade ambiental e 
de vida, tendo em vista ser necessário que a sociedade se mantenha consciente de seu papel e 
ocupe os espaços democráticos de debate (PADILHA, 2012). 
Atrelada à participação tem-se a necessidade de informação, direito que que deve ser 
garantido à sociedade para a gestão democrática. Para tanto, como forma de garantir a 
participação cidadã, é imperativa a compreensão da percepção ambiental, enquanto instrumento 
de tomada de consciência do ambiente pelo homem (SANTOS e SOUZA, 2015). Sobre isso: 
 “a percepção da população se torna importante aliado para o poder público quanto à 
leitura da realidade social, configurando-se como meio de apoio aos instrumentos e 
ferramentas do sistema de gestão do meio ambiente. A compreensão da percepção da 
sociedade sobre os problemas e sobre as ações governamentais no processo de gestão 
pode aproximar o gestor do que a população entende por sua realidade local, ou ainda 
indicar lacunas existentes no modelo de gestão ambiental” (RODRIGUES et al. 2012). 
 
Nesta perspectiva, buscou-se, neste estudo, conhecer a percepção ambiental de 
residentes do município de Areia Branca com o objetivo de identificar os problemas existentes 
na área costeira do município de Areia Branca. Além disso, pretendeu-se investigar a satisfação 
da população quanto à gestão dessas áreas, bem como, identificar ações necessárias visando a 
melhoria local, apontando os principais geradores de impactos e os responsáveis pela 
conservação e proteção da zona costeira no município. 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 
Caracterização da Área 
O município de Areia Branca localiza-se na mesorregião Oeste Potiguar, distante 330 
km da capital Natal. Areia Branca possui uma população de 25.315 habitantes, de acordo com 
o último Censo IBGE (2010). Os limites geográficos do município (Figura 01) são os seguintes: 
ao Norte – Oceano Atlântico; ao Sul- Serra do Mel e Porto do Mangue; a Leste – Porto do 
Mangue e Serra do Mel; e a Oeste – Grossos e Mossoró.  
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Figura 01 – Localização do município de Areia Branca-RN 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018. 
 
Segundo a classificação de Köppen, o clima do município de Areia Branca é semiárido, 
apresentando a estação chuvosa (entre os meses de fevereiro a maio) e a estação seca bem 
definidas (IDEMA, 2008). As médias das temperaturas anuais variam entre 21ºC e 33ºC, sendo 
mais elevadas entre os meses de setembro a dezembro. 
Em relação à fisiografia do município, a Caatinga Hiperxerófica, Restinga e Manguezal 
são as formações vegetais predominantes (IDEMA, 2008 citado por MOSCARDI e NOBRE, 
2012). O solo predominante é o Latossolo Vermelho Amarelo Eutrófico, apresentando aptidão 
agrícola para culturas de ciclo longo, a exemplo de algodão arbóreo, sisal, caju e coco, porém 
com restrições para lavouras, como milho, feijão e mandioca, e o principal fator limitante para 
aptidão agrícola de lavouras é a pouca oferta hídrica (IDEMA, 2008).  
Conforme CPRM (2005), mais de 60% do território do município insere-se nos 
domínios da bacia hidrográfica Apodi-Mossoró e, sua geologia e geomorfologia abrangem 
terrenos do Grupo Barreiras do período Terciário, recobertos por dunas móveis. Caracteriza-se, 
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portanto, como uma planície Flúvio-Marinha, com a presença de aluviões do rio Apodi. É uma 
área com presenças minerais de sal marinho, gás natural e petróleo líquido (IDEMA, 2008).  
Conforme o Censo IBGE (2010) a população do município de Areia Branca é de 25.315 
habitantes, predominantemente urbana (20.317 habitantes), feminina (51,3%) e jovem (de 10 a 
14 anos de idade). Segundo Vale (2012, p.7), a economia em Areia Branca baseia-se na 
indústria salineira - sendo esta a atividade que mais gera emprego e renda no município - a 
pesca e a exploração petrolífera. Nos últimos anos, tem se intensificado outras atividades como 
a carcinicultura marinha, atividades turísticas e instalação de usinas eólicas (MEDEIROS, 
CUNHA e ALMEIDA, 2011 e 2012). 
 
Métodos 
 Este estudo classifica-se como primário, em relação à obtenção dos dados; quali-
quantitativo, quanto à sua abordagem; e descritivo quando à sua natureza.  
O questionário, instrumento de coleta de dados, foi elaborado com o objetivo de levantar 
informações sobre a percepção ambiental a respeito da gestão costeira em Areia Branca-RN. 
Considerando um erro amostral de 5% e, um nível de confiança de 95% seriam necessários 379 
questionários de uma população de 27.401 segundo a estimativa do IBGE. Entretanto, 
conseguiu-se atingir o número de 407 questionários aplicados, entre os meses de março e abril 
de 2018 à residentes da zona urbana e rural do município de Areia Branca. 
 Os dados foram analisados à luz da estatística descritiva. Também se fez uso da análise 
qualitativa, conforme Bardin (2011), através da ferramenta “nuvem de palavras” realizada por 
meio do Pro Worl Cloud, suplemento do Microsoft Office. Através da nuvem de palavras é 
possível identificar unidades de sentido através da representação de palavras (FARIA e 
RODRIGUES, 2017). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Perfil Socioeconômico 
O público alvo da pesquisa totalizou 407 entrevistados residentes no município de Areia 
Branca-RN. 
Quase a metade dos entrevistados (49,6%) reside há mais de 20 anos no município, a 
média geral de pessoas por residência é de 3,83 e a média de idade do público alvo da pesquisa 
é de 42 anos. O fator ‘tempo de residência no local’ pode ser determinante na percepção de 
grupos sociais, tendo em vista que pode influenciar nas maneiras como os indivíduos se 
relacionam com o ambiente ao seu redor (CARVALHO e RODRIGUES, 2015). 
Em relação aos rendimentos familiares a maioria dos entrevistados encontram-se na 
faixa salarial de até 1 salário mínimo, como pode ser observado na tabela 01 abaixo. Esta faixa 
de rendimentos constitui-se, em sua maioria, por pessoas com ensino fundamental incompleto. 
Entre aqueles com melhores renda tem-se, apenas, pessoas com ensino médio completo e ensino 
superior completo.  
 
Tabela 01- Distribuição dos entrevistados por escolaridade e renda familiar 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
 
ESCOLARIDADE 
RENDA FAMILIAR 
Até 1 
salário mín. 
Até 2 
salários mín. 
De 2 a 5 salários 
mín. 
Mais de 5 
salários mín. 
Sem escolaridade 8,35% 2,2% 0,7% - 
Fundamental incompleto 15,7% 5,9% 0,2 - 
Fundamental completo 4,2% 3,4% 0,7% - 
Médio incompleto 2,7% 4,7% 0,7% - 
Médio completo 11,8% 12% 3,7% 0,5% 
Superior incompleto 1% 1,7% 3,4% - 
Superior completo 1% 1,5% 4,7% 1,7% 
TOTAL 44,7% 31,4% 14,1% 2,2% 
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 Para diversos autores, o nível de escolaridade relaciona-se intimamente com a renda 
familiar, haja visto que, a baixa escolaridade pode implicar em acesso a postos de trabalhos 
com baixa remuneração (CAVALCANTE, 2015; RIBEIRO, et al. 2017). Para Souza, Brito e 
Amarante Junior (2014) a baixa escolaridade de uma população pode, ainda, revelar 
deficiências no ensino que podem ser motivadas por questões pessoais ou, mais 
preocupantemente, por ausência de políticas públicas. Ainda neste sentido, Ney, Souza e 
Ponciano (2010) ao dissertarem sobre a desigualdade no acesso à educação entre ricos e pobres, 
afirmam que a educação é o fator que mais afeta na desigualdade de renda no país influenciando, 
ainda, na transmissão intergeracional da pobreza, tendo em vista que a escolaridade dos pais 
pode ser determinante no nível escolar dos filhos, contribuindo, assim, para a perpetuação da 
pobreza entre as gerações. 
 
Percepção sobre a gestão das áreas costeiras 
Os entrevistados foram questionados a respeito da sua satisfação quanto à administração 
e à fiscalização da área litorânea/praias do município. A maior parte dos entrevistados (81%) 
concorda que não é satisfatória a forma como essas áreas são administradas. Sobre isso 
Diederischsen (2014) afirma que a crítica em relação à administração pode relacionar-se com 
o surgimento de várias problemáticas aliadas à falta de iniciativa e comprometimento por parte 
do poder público em solucionar tais questões. Dessa forma, a percepção da população indica 
uma gestão ineficiente e falta de vontade política. Tal situação poderia ser revertida com mais 
“investimento, fiscalização e planejamento, vinculada a uma participação mais direta das 
comunidades e seus representantes” (DIEDERISCHSEN, 2014). 
 Foi questionado aos entrevistados se eles conheciam a Lei Federal nº 13.240/2015.  A 
motivação para elaboração deste desta lei reside no fato de haver conflitos de competência em 
áreas de praias (SCHERER, ASMUS e GANDRA, 2018). Sendo assim, este dispositivo legal 
permite que os municípios litorâneos gerenciem as praias urbanas e executem regras que 
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impeçam a agressão às áreas urbanas de uso comum do povo e as áreas de preservação 
permanente – APP’s. Neste sentindo, apenas 3% dos entrevistados declarou conhecer a referida 
lei, enquanto que 32% admitiu saber da existência de uma lei sobre a temática, porém sem 
conhecê-la especificamente. A maioria (65%) afirmou desconhecer tal lei.   
 A deficiência em informação e conhecimento a respeito das leis, especificamente, de 
cunho ambiental, tem origem em fatores políticos, econômicos, culturais e tecnológicos 
(FERNANDES, et al. 2008). Ainda segundo os autores, o nível de conhecimento acerca de 
legislação ambiental de uma população é um fator importante para o aprimoramento do nível 
de cidadania ambiental. Sendo assim, conforme Padilha (2012), para uma efetiva participação 
é necessário que a sociedade tenha acesso ao conhecimento, pois a partir disso se dará o efetivo 
exercício da democracia nas tomadas de decisões adequadas ao equilíbrio ambiental. 
Dentre os problemas ambientais presentes no litoral do município os mais citados foram 
“invasões e construções na área de praia”, “acúmulo de lixo” e “desmatamento de mangues”, 
como observado na figura 02 abaixo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 02 – Principais problemas presentes no litoral de Areia Branca 
Fonte: elaboração própria (2018) 
 
 
A construção ao longo de praias merece atenção especial, pois pode intensificar a erosão 
costeira, haja visto que a inserção dessas construções neste ambiente pode impedir “o livre 
64
458
121
270
79
24
0
500
Contaminação por petróleo Invasões e construções na área de praia
Desmatamento de mangues Acúmulo de lixo
Dejetos químicos de empresas e indústrias Outros
143 
 
recuo da faixa arenosa e acabam acarretando a reflexão das ondas incidentes, que escavam ainda 
mais o perfil praial, retirando cada vez mais areia” (SOUZA e SILVA, 2015, p. 479). Para 
Oliveira (2015), o mercado imobiliário é um dos maiores fatores de pressão sobre o ambiente 
litorâneo, pois gera uma ocupação desordenada do uso do solo, ocasionando a descaracterização 
da paisagem podendo impactar os serviços de retenção de sedimentos e recarga de aquíferos 
subterrâneos. Em Areia Branca, já há, inclusive, interferências ocasionadas pela especulação 
imobiliária e a presença de estruturas relacionadas à atividade turística, como a presença de 
hotéis e estabelecimentos comerciais, bem como residências localizadas na linha de costa 
(MEDEIROS, CUNHA e ALMEIDA, 2018). Esses tipos de usos e ocupações no ambiente 
costeiro, podem ocasionar a perda de remanescentes nativos e são decorrentes da ausência de 
licenciamento ambiental e, consequentemente, da fragilidade do poder público na aplicação das 
leis (COHENCA, SCHERER e VIEIRA, 2017).  
Para tais construções, geralmente, é necessária a retirada da cobertura vegetal, 
especialmente restingas e fixadoras de dunas, bem como de manguezais. Esse desmatamento 
contribui fortemente para o desequilíbrio ambiental, à medida que pode interferir na 
produtividade primária da área costeira, bem como, ocasionar danos à paisagem, à 
biodiversidade e à segurança das comunidades humanas (OLIVEIRA, 2015). Outro problema 
identificado, o acúmulo de resíduos nas praias do município, geralmente é ocasionado pelos 
próprios frequentadores do local ao descartarem seus resíduos de forma incorreta (garrafas, 
canudos, materiais orgânicos, etc.). Entretanto, segundo Moura et al. (2015), as próprias 
moradias irregulares, geralmente, carentes de saneamento básico, são responsáveis pelo 
lançamento de resíduos domésticos, contribuindo para a poluição hídrica e comprometendo a 
balneabilidade das praias. Sendo assim, podem ser gerados prejuízos ao fator estético, turístico 
e ambiental, além do comprometimento da saúde pública (ARAÚJO e COSTA, 2016). 
Quando questionados sobre quem seriam os principais geradores dos problemas 
ambientais existentes na zona costeira municipal (Figura 03), os entrevistados reconheceram a 
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população como um todo, seguido do governo municipal. Já ao serem questionados sobre de 
quem é a responsabilidade pela conservação do litoral do município (Figura 04), a maioria 
reconheceu que a responsabilidade é, principalmente, de toda a população. Em seguida, a 
prefeitura foi apontada como responsável. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.
  
 
 
   
 
 
Ao se reconhecerem como responsáveis pela geração dos problemas ambientais locais, 
fica evidente que a população já consegue perceber sua interferência no ambiente ao seu redor 
(SOUZA e ZANELLA, 2009). Talvez por isso, os entrevistados também se revelam como 
bastante envolvidos na proteção do meio ambiente local, como forma de minimizar seus 
impactos e modificarem essa realidade. Para Ribeiro (2004) citado por Santos e Souza (2014), 
a participação comunitária tem grande importância no processo de tomada de decisões, pois o 
sujeito que reconhece a sua realidade e busca soluções está apto a promover a sustentabilidade. 
Ao apontarem o governo como responsável pelos problemas ambientais do litoral do 
município os entrevistados mostram-se insatisfeitos com a gestão municipal e, muitas vezes, 
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com a negligência do poder público para problemas recorrentes, sendo assim, a persistência na 
existência de determinados problemas são tidos como incapacidade por parte do governo em 
solucionar tais problemáticas (CAVALCANTE, 2014). Inclusive, ao serem questionados sobre 
a realização de alguma obra, seja do governo federal, estadual ou municipal, visando a melhoria 
e organização da área litorânea de Areia Branca, 61% dos entrevistados afirmou que não foram 
realizadas obras por parte do poder público. Apenas 33% reconheceu que o poder público 
municipal realizou obras com tal finalidade. Essa percepção de ineficiência do poder público, 
evidencia, assim como afirma Santos e Souza (2014), que a esfera governamental não tem sido 
capaz de atender satisfatoriamente as demandas que surgem no espaço urbano. Ademais, em 
Areia Branca, já tem se instalado um cenário de vulnerabilidade resultante das transformações 
antrópicas, conforme apontado por Medeiros, Cunha e Almeida (2018), o que gera uma maior 
necessidade de intervenção por parte do poder público. 
Perguntou-se, também, que ações precisam ser desenvolvidas, por parte do poder 
público, para que houvessem melhorias na área litorânea em Areia Branca. Como pode ser 
observado pela figura 05 a seguir, para os entrevistados, as ações mais necessárias são 
“fiscalização constante”, “educação ambiental” e “coleta seletiva/limpeza das praias”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 05- Ações necessárias para a melhoria/organização da área litorânea de Areia Branca 
Fonte: elaboração própria (2018) 
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Ao se identificar diversos problemas existentes na área litorânea do município de Areia 
Branca fica evidente a necessidade de maior fiscalização no sentido de regularizar os usos e 
atividades nesse espaço. A ausência ou ineficiência da fiscalização também foi considerada 
como uma das principais causas de impactos ambientais presentes em praias urbanas na 
Amazônia brasileira em pesquisa desenvolvida por Cabral, Dias e Gomes (2015). Todavia, o 
Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro do Rio Grande do Norte tem como uma de suas 
metas a fiscalização e o manejo dos recursos naturais da área costeira e o licenciamento e a 
fiscalização serão realizados de acordo com os critérios e normas estabelecidas no Zoneamento 
Econômico-Ecológico do Estado. Além disso, a Política Nacional de Meio Ambiente, instituída 
pela Lei n 6.938/1981 implementa o planejamento e fiscalização do uso dos recursos naturais 
como um de seus princípios. Percebe-se, assim, a ineficiência do cumprimento do que se 
estabelece em diversos dispositivos legais. 
Cabe-se destacar o reconhecimento da educação ambiental como uma ação que pode 
contribuir para a melhoria da área litorânea do município. O objetivo da educação ambiental, 
de acordo com a Agenda 21 (ONU, 1992) é incutir na população um senso de consciência e 
preocupação com os problemas do meio ambiente, dotando-a de conhecimentos, habilidades, 
atitudes, motivações e compromissos para a solução e prevenção dos problemas ambientais. 
Portanto, a educação ambiental mostra-se necessária no processo de sensibilização objetivando 
a mudança de atitudes por parte da sociedade. Sendo assim, a educação ambiental “facilita o 
processo de tomada de consciência sobre a gravidade dos impactos ambientais e a necessidade 
urgente de ações de gestão sustentável do patrimônio natural” (SANTOS e FOFONKA, 2015). 
Também vale salientar a necessidade de se realizar coleta seletiva/limpeza das praias. 
Para Lopes (2017) o poder público precisa investir em recolhimento dos resíduos no litoral e 
instalação de um número maior de lixeiras, especialmente, em locais de maior aglomeração de 
usuários. A autora constata, ainda, que a acumulação de resíduos nas praias é resultado da 
ausência de políticas públicas eficientes, o que pode trazer impactos negativos à estética, ao 
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turismo e à economia local, bem como reflete a falta de educação e desrespeito ao meio 
ambiente. Sobre isso: 
“O comportamento do ser humano sobre o descarte dos resíduos no meio, faz pensar 
que é um ato mais intencional do que acidental, enquanto a impunidade e a falta de 
educação ambiental prevalecerem, a importância sobre a preservação dos 
ecossistemas costeiros nunca será compreendido por toda a população” (LOPES, 
2017, p.53-54). 
 
Cabe frisar que a responsabilidade pela manutenção dos serviços de limpeza pública é 
do município, de acordo com a Constituição Federal e Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
Entretanto, conforme Situba (2017) a população deve cobrar para que os municípios planejem 
e legislem acerca da limpeza urbana, tendo em vista a importância do saneamento básico para 
a sadia qualidade de vida. 
Essa necessidade em manter o ambiente litorâneo limpo, livre de resíduos, também pode 
ser observada na figura 06 a seguir, que apresenta a percepção sobre como a população local 
pode contribuir com a melhoria do litoral do município. De acordo com a percepção dos 
entrevistados a contribuição da população pode se dar, principalmente, evitando-se o 
lançamento de resíduos no ambiente, mantendo-se, assim, a limpeza do local. Além disso, 
destaca-se a necessidade de união da população em prol da melhoria do ambiente local. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 06- Nuvem de palavras sobre a contribuição da população para a melhoria do espaço 
litorâneo em Areia Branca 
Fonte: elaboração própria (2018) 
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De fato, a união da comunidade visando a melhoria ambiental é de grande importância 
para o processo de tomada de decisões e implantação de estratégias; assim, a comunidade que 
conhece sua realidade e tentam, em conjunto, encontrar soluções, tendem a promover o 
desenvolvimento socioambiental (RIBEIRO, 2004 citado por SANTOS e SOUZA, 2014). 
Portanto, a reinvindicação de união que os entrevistados evidenciaram é o passo inicial para a 
melhoria de sua realidade. Além disso, Fonseca, Bursztyn e Moura (2012) também afirmam 
que a participação social é necessária a implementação de políticas públicas. Assim, fica 
evidente a importância de uma comunidade consciente e participativa na busca pelo equilíbrio 
ecológico. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 A percepção dos envolvidos neste estudo mostra satisfações e descontentamentos 
relacionados ao uso e gestão do ambiente costeiro do município de Areia Branca. 
Ficam reconhecidos alguns problemas que atingem a zona costeira do município, como 
as construções na praia, acúmulo de resíduos e desmatamento de mangues, sendo a própria 
população apontada como principal geradora de tais problemáticas. No entanto, fica evidente 
um bom senso de responsabilidade entre os entrevistados, pois estes reconhecem o potencial de 
sua interferência no meio ambiente, bem como a importância do seu envolvimento e união 
cobrando mais efetividade do poder público, em prol da conservação do ambiente local. 
Também são apontadas como necessárias ações relacionadas à educação ambiental e coleta 
seletiva visando à preservação do espaço costeiro no município.  
Entretanto, o estudo também mostra uma grande insatisfação com o modo com que o 
poder público administra e fiscaliza a zona costeira municipal. Neste sentido, torna-se 
fundamental uma maior atuação por parte dos órgãos fiscalizadores, especialmente, no que se 
refere ao licenciamento de atividades potencialmente poluidoras que têm se instalado no 
ambiente, contribuindo para as modificações ambientais danosas.  
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Portanto, é notória a necessidade de uma maior efetividade da gestão costeira municipal, 
aplicando-se os instrumentos previstos na legislação pertinente e fortalecendo a 
representatividade social no desenvolvimento e implantação do gerenciamento costeiro em 
Areia Branca. 
 
REFERÊNCIAS 
 
AMADO, F. A. T. Direito ambiental esquematizado. 7ª ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense; São Paulo: Método, 2016. 
 
ANDRADE, J., SCHERER, M. E. G. Decálogo da gestão costeira para Santa Catarina: 
avaliando a estrutura estadual para o desenvolvimento do Programa Estadual de Gerenciamento 
Costeiro. Desenvolvimento e Meio Ambiente, [S.l.], v. 29, abr. 2014.  
 
ARAÚJO, M. C. B.; COSTA, M. F. Praias Urbanas: o que há de errado com elas?. Revista 
Meio Ambiente e Sustentabilidade. 11. p.51-58. 2016. 
 
BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011. 
 
BRASIL. (1988). Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988. Institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro e dá outras providências. Brasília: D.O.U. de 18.5.1988. 
 
______.  Decreto nº 5.300 de 7 de dezembro de 2004. Regulamenta a Lei nº 7.661, de 16 de 
maio de 1988, que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro – PNGC, dispõe sobre 
regras de uso e ocupação da zona costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e 
dá outras providências. Brasília: D.O.U. de 8.12.2004. 
 
BULHOES, E. M. R. et al. Projeto de gestão integrada da orla marítima. A experiência do 
município de Campos dos Goytacazes, Rio de Janeiro, Brasil. Soc. nat., Uberlândia ,  v. 28, n. 
2, p. 285-300,  Aug.  2016 . 
 
CABRAL, E.R.; DIAS, J.S.; GOMES, S.C. Gestão ambiental em espaços de lazer e turismo: 
as praias urbanas da Amazônia brasileira. Revista Rosa dos Ventos , 7(2), 254-272, 2015. 
 
CARVALHO, A. P.; RODRIGUES M. A. N. Percepção ambiental de moradores no entorno do 
açude Soledade no estado da Paraíba. Revista eletrônica em Gestão, Educação e Tecnologia 
Ambiental, Santa Maria, v.19, n.3, p.25-35, set./dez. 2015. 
 
CAVALCANTE, J. S. I.; ALOUFA, M. A. I. Percepção de riscos ambientais: uma análise sobre 
riscos de inundações em Natal-RN, Brasil. Investigaciones Geográficas, Boletín del Instituto 
de Geografía, UNAM. ISSN 0188-4611, núm. 84, 2014, pp. 54-68. 
 
CAVALCANTE, J. S. I.; ALOUFA, M. A. I. Risco vivido e risco percebido: percepção de 
riscos de população exposta a deslizamentos de dunas. Bol. geogr., Maringá, v. 33, n. 1, p. 
133-144, jan.-abr., 2015. 
 
150 
 
COHENCA, Daniel; SCHERER, Marinez Eymael Garcia; VIEIRA, Carlos Antonio Oliveira. 
Ocupação na zona costeira do sul de Santa Catarina: uma análise histórica de vetores e 
processos. Geosul, Florianópolis, v. 32, n. 64, p. 47-65, set. 2017.  
 
CPRM. Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea - Estado do 
Rio Grande do Norte, Município de Areia Branca-RN. Org. MASCARENHAS, J. C.; 
BELTRÃO, B. A.; SOUZA JUNIOR, L. C.; PIRES, S. T. M.; ROCHA, E. G. A.; CARVALHO, 
V. G. D. Recife: CPRM/PRODEEM, 2005. 
 
DIEDERICHSEN, S. D. Percepção dos atores sociais frente aos problemas socioambientais da 
bacia hidrográfica do Rio Tavares como subsídio à estratégia de gestão costeira integrada. 
Dissertação de Mestrado (Programa de Pós-Graduação em Geografia). Florianópolis: UFSC 
- Universidade Federal de Santa Catarina, 2014. 
 
FARIA, S. D. A.; RODRIGUES, M. S. Programa educando para o bem nascer: implicações na 
qualidade da assistência ao pré-natal. Revista Brasileira de Ciências da Vida, [S.l.], v. 5, n. 
2, jul. 2017.  
 
FERNANDES, R. S.; DIAS, D. G. M. C.; SERAFIM, G. S.; ALBUQUERQUE, A. Avaliação 
da percepção ambiental da sociedade frente ao conhecimento da legislação ambiental básica. 
Direito, Estado e Sociedade, Rio de Janeiro, n. 33 p. 149-160, 2008. 
 
FONSECA, I. F.; BURSZTYN, M.; MOURA, A. M. M. Conhecimentos técnicos, políticas 
públicas e participação: o caso do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). Rev. 
Sociol. Polit., Curitiba,  v. 20, n. 42, p. 183-198,  June  2012 .   
 
GRANZIERA, M. L. M. Direito Ambiental. São Paulo: Atlas, 2009. 
 
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE. Censo 
Demográfico, 2010. 
 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MEIO AMBIENTE DO RIO 
GRANDE DO NORTE – IDEMA. Perfil do seu município – Areia Branca. Natal, 2008. 
Disponível em: http://www.idema.rn.gov.br/ . Acessado em 04 de agosto de 2016. 
 
LOPES, C. C. C.  Caracterização de resíduos sólidos em praias turísticas do Rio Grande do 
Norte. Monografia (graduação) - Universidade Federal do Rio Grande do Norte, Centro de 
Tecnologia, Graduação em Engenharia Ambiental. Natal, RN, 2017.  
 
MEDEIROS, W. D. A.; CUNHA, L.; ALMEIDA, A. C. Dinâmica territorial e impactos 
ambientais no município de Areia Branca-RN (nordeste do Brasil): uma análise preliminar. 
Revista Geográfica de América Central. Número Especial EGAL, Costa Rica, pp. 1-14, 
2011. 
 
MEDEIROS, W. D. A.; CUNHA, L.; ALMEIDA, A. C. Riscos Ambientais e percepção no 
litoral: estudo comparativo Brasil-Portugal. Revista Geonorte, Edição Especial, v.1, n.4, p-
985-997, 2012.  
 
MEDEIROS, W. D. A.; CUNHA, L.; ALMEIDA, A. C. Riscos ambientais na orla costeira do 
município de Areia Branca (nordeste do Brasil). Revista GeoInterações, Assú, v.2, n.1, p.3-
16, jan./jun. 2018. 
 
151 
 
MOSCARDI, J. P.; NOBRE, M. F. O saneamento ambiental nos assentamentos rurais: o caso 
do município de Areia Branca – RN. III Congresso Brasileiro de Gestão Ambiental, Goiânia, 
2012. 
 
MOURA, N. S. V. et al. A Urbanização na Zona Costeira: Processos Locais e Regionais e as 
Transformações Ambientais - o caso do Litoral Norte do Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 
Ciência e Natura [en linea] 2015. 
 
NEY, M. G.; SOUZA, P. M.; PONCIANO, N. J. Desigualdade de acesso à educação e evasão 
escolar entre ricos e pobres no Brasil rural e urbano. Revista Cientifica internacional, ano 3, 
n. 13, maio/jun. 2010. 
 
OLIVEIRA, T. C. R. Uso e qualidade das praias arenosas da Ilha de Santa Catarina, SC, Brasil: 
bases para seu planejamento ambiental. 143 f. Tese (Doutorado em Geografia) - Universidade 
Federal de Santa Catarina, 2015. 
 
ONU. AGENDA 21. New York, 1992. 
 
PADILHA, N. S. Eco cidadania: mecanismos de concretização de uma cidadania ambiental 
no contexto do pré-sal. In: GRANZIERA, M. L. M.; GONÇALVES, A. (Orgs.), Santos: Editora 
Universitária Leopoldianum, 2012.  
 
RIBEIRO, H. Comunicação como Instrumento do Planejamento e da Gestão Ambientais. In: 
VARGAS, H. C.; RIBEIRO, H. (Orgs). Novos Instrumentos de Gestão Ambiental Urbana. 
1. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2004. 
 
RIBEIRO, A. K. Associações e o fortalecimento da agricultura familiar: um olhar sobre 
brasileira, uma comunidade remanescente de quilombo. Revista Desenvolvimento Social, [S.l.], 
p. 22, maio 2017. 
 
RIO GRANDE DO NORTE. Lei Nº. 6950, de 20 de agosto de 1996. Dispõe sobre o Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro e dá outras providências, 1996. 
 
RODRIGUES, M. L. et al. A percepção ambiental como instrumento de apoio na gestão e na 
formulação de políticas públicas ambientais. Saúde e Sociedade, São Paulo, v. 21, supl. 3, p. 
96-110, Dec. 2012. 
 
SANTOS, F. P.; SOUZA, L. B. Percepção da qualidade ambiental urbana no bairro Santa Cruz 
em Luís Eduardo Magalhães (BA). Ateliê Geográfco, v. 8, n. 2, p.168-197, ago/2014. 
 
SANTOS, F. P.; SOUZA, L. B. Estudo da percepção da qualidade ambiental por meio do 
método fenomenológico. Mercator - Revista de Geografia da UFC [en linea] 2015. 
 
SANTOS, D. P.; FOFONKA, L. Percepção ambiental e educação ambiental: o uso de mapas 
mentais. Revista Maiêutica, Indaial, v. 3, n. 1, p. 17-24, 2015. 
 
SCHERER, M., ASMUS, M., FILET, M., SANCHES, M., POLETI, A. E.  El manejo costero 
en Brasil: análisis de la situación y propuestas para una posible mejora. In: Farinós Dasí, J. (Ed. 
y Coord.). La Gestión Integrada de Zonas Costeras ¿Algo más que una Ordenación del 
Litoral Revisada? La GIZC como evolución de las prácticas de planificación y gobernanza 
territoriales. N. 9. Valencia: PUV/IIDL (Colección “Desarrollo Territorial”). 2011. 
 
152 
 
SCHERER, M. E. G.; ASMUS, M. L.; GANDRA, T. B. R. Avaliação do Programa Nacional 
de Gerenciamento Costeiro no Brasil: União, Estados e Municípios. Desenvolvimento e Meio 
Ambiente, [S.l.], v. 44, fev. 2018.  
 
SITUBA, N. S. Entre ruas, calçadas, praças, praias, mercados, feiras e jardins: A limpeza urbana 
de espaços e logradouros públicos de Tefé e Coari – Amazonas. 2017. 159 f. Dissertação 
(Mestrado em Geografia) - Universidade Federal do Amazonas, Manaus, 2017. 
 
SOUSA, E. O. F. de.; BRITO, N. M.; JUNIOR, O. P. A. Percepção Ambiental da população 
urbana próxima ao rio buriti no município de São Bernardo/MA. Pesquisa em educação 
Ambiental. v.9, n. 2, p.37-50, 2014. 
 
SOUZA, J. L.; SILVA, I. R. Environmental quality of the beaches of the island of Itaparica, 
Todos os Santos Bay, Bahia. Soc. & Nat., Uberlândia, 2015. 
 
SOUZA, C. R. de G. A erosão Costeira e os Desafios da Gestão Costeira no Brasil. Revista de 
Gestão Costeira Integrada. 9(1):17-37, 2009. 
 
SOUZA, L. B.; ZANELLA, M. E. Percepção de Riscos Ambientais: Teoria e Aplicações. 
Fortaleza: Edições UFC, 2009. 
 
VALE, M. N. Um estudo acerca da utilização do tempo disponível dos idosos em Areia 
Branca/RN. Turismo: Estudos e Práticas - UERN, Mossoró/RN, vol. 1, n. 2, jul./dez. 2012. 
 
153 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Com esta pesquisa foi possível avaliar a evolução que a gestão costeira brasileira tem 
enfrentado ao longo de seus 31 anos de institucionalização. De maneira geral, a área costeira 
brasileira apresenta grande biodiversidade e múltiplos usos, o que contribui para o surgimento 
de inúmeros conflitos de interesses e, consequentemente, impactos sociais, econômicos, 
culturais e, sobretudo, ambientais. O desafio, portanto, configura-se em compatibilizar as 
atividades realizadas na zona costeira – que contribuem sobremaneira para o desenvolvimento 
econômico do país – com a sustentabilidade ecológica dos ecossistemas litorâneos. Foi neste 
sentido que a gestão costeira desenvolveu ações de políticas públicas objetivando manter a 
qualidade ambiental e a produtividade das áreas costeiras, bem como o ordenamento do uso e 
ocupação do solo litorâneo. 
 Em relação ao estado do Rio Grande do Norte foi possível inferir que o gerenciamento 
costeiro se encontra num estágio inicial de desenvolvimento, implantação e estruturação, 
necessitando de ações urgentes com vistas ao fortalecimento do gerenciamento costeiro no 
estado. É imperativa a correção de deficiências tais como: maior efetividade das políticas 
públicas já existentes; maior integração entre as instituições públicas relacionadas à questão 
ambiental e costeira; maior implementação dos instrumentos previstos nos dispositivos legais; 
abrangência a todos os municípios costeiros do estado; investimento em capacitação dos 
gestores e em ações em educação para a sustentabilidade costeira; maior divulgação de 
informações sobre o gerenciamento costeiro e incentivo à participação social. 
 Na esfera municipal, Areia Branca encontra-se em fase de discussão para o 
desenvolvimento da gestão costeira municipal. Portanto, o município é carente de políticas 
públicas e normas relacionadas ao tema. Instrumentos previstos nos planos federal e estadual 
de gerenciamento costeiro não têm sido aplicados e, tal qual a esfera estadual, o município 
necessita, imprescindivelmente, de ações em formação e capacitação dos gestores, bem como 
do fortalecimento da participação social. 
 Sobre a evolução do uso e ocupação do solo em Areia Branca nos últimos 20 anos, 
constatou-se que as principais modificações no território municipal ocorreram em decorrência 
do aumento da urbanização, atividade salineira e atividade petrolífera, bem como a instalação 
de parques eólicos. Essas atividades contribuíram, portanto, para a intensificação da degradação 
ambiental em Areia Branca.  
 Outra modificação ambiental ocorrida no município refere-se à movimentação de 
campos de dunas próximos às comunidades de Redonda e São Cristóvão. As dunas em questão 
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apresentaram movimentos de avanço e retração ao longo do período avaliado, fato resultante 
de fatores naturais, como a dinâmica dos ventos e baixa precipitação, além das pressões 
antrópicas.  
 Avaliando-se a percepção ambiental da população areia-branquense foi possível 
compreender sua relação com o ambiente local. A população mostrou-se ciente dos problemas 
ambientais que atingem o ambiente costeiro do município e de sua parcela de contribuição na 
geração de tais problemáticas. Entretanto, eles também reconhecem a importância do seu 
envolvimento e união na construção de um ambiente mais saudável e equilibrado. Também 
ficou reconhecida a insatisfação dos entrevistados quanto à gestão do ambiente costeiro 
municipal sendo levantada a necessidade de maior atuação dos órgãos públicos na 
administração e fiscalização do litoral de Areia Branca. 
 A percepção sobre a qualidade ambiental da zona costeira de Areia Branca mostrou-se 
variável de acordo com cada grupo social entrevistado (agricultores, pescadores e marisqueiras, 
salineiros, comerciantes e população em geral) evidenciando as particularidades das relações 
entre populações com o ambiente ao qual fazem parte. Os entrevistados mostram satisfações e 
descontentamentos relacionados ao uso e gestão do ambiente costeiro municipal. Nesta 
investigação é notória a avaliação positiva que os entrevistados fizeram no tocante à beleza 
cênica e tranquilidade do local. Porém, aspectos relacionados à infraestrutura não foram tão 
bem avaliados pelos entrevistados. Cabe destacar que, de maneira geral, os grupos entrevistados 
não percebem o potencial de degradação do turismo, da carcinicultura e da produção de sal 
marinho, atividades desenvolvidas no município e notoriamente, prejudiciais ao meio ambiente. 
É importante ressaltar, que a percepção ambiental é variável de acordo com os grupos sociais, 
pois cada grupo tem uma vivência e relação diferente com o ambiente ao seu redor. A partir 
desta análise sobre a percepção fica clara a necessidade de uma maior efetividade da gestão 
costeira municipal, aplicando-se os instrumentos previstos na legislação pertinente e 
fortalecendo a representatividade social no desenvolvimento e implantação do gerenciamento 
costeiro em Areia Branca. 
 Isto posto, esta pesquisa mostrou a necessidade urgente de estratégias e políticas 
públicas contínuas, especialmente, na área de gestão ambiental e costeira, planejamento urbano 
e planejamento regional para o estado do Rio Grande do Norte e, em especial, para o município 
de Areia Branca em consonância com as normas e instrumentos previstos na esfera federal. 
Soma-se a isso a necessidade de maior frequência e rigor na fiscalização e licenciamento 
ambiental de atividades potencialmente degradadoras que têm colocado em risco o equilíbrio 
do ecossistema costeiro em Areia Branca. Tais sugestões tem o objetivo de se fazer o uso 
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ordenado do espaço litorâneo do município, aliando desenvolvimento econômico e social com 
a qualidade ambiental. 
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APÊNDICE 
QUESTIONÁRIO 
 
 
 
 
 
 
1. Perfil socioeconômico 
Nome:____________________________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________________________ 
Idade: ______ Naturalidade: ___________________________Profissão: _______________ 
Forma de moradia: a) Própria (   ); b) Alugada (   ); c) Emprestada (   ); d) Cedida (   ); e) 
Outros (   ). 
Quantas pessoas tem sua família? _____ 
Quantos vivem de recursos extraídos do mar? ________ Quantos pescam?_______  
Moradia em área de risco ambiental (desmoronamento, enchente, etc..)? (   ) Sim (   ) Não  
Se sim, Quais? __________________________________________________________ 
Há quanto tempo mora no local? _________________  
Pretende permanecer residindo no local? Sim (   ) Não (   ).  
Em caso negativo, pode informar por que pretende se mudar? 
__________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
Escolaridade:  
a) (   ) Nenhum  
b) (   ) 1º Grau 
incompleto  
c) (   ) 1º Grau 
completo  
d) (   ) 2º Grau 
incompleto  
e) (   ) 2º Grau 
completo  
f) (   ) Superior 
incompleto  
g) (   ) Superior 
completo  
Renda familiar:  
a) (   ) Até 1 salário mínimo  
b) (   ) Até 2 salários mínimos  
c) (   ) De 3 a 5 salários mínimos  
d) (   ) De 5 a 10 salários mínimos  
e) (   ) Mais de 10 salários mínimos  
 
 
2. Qualidade ambiental da área 
 
1. Sua casa foi alguma vez afetada por enchentes e/ou ressacas?   
(   ) Sim      (   ) Não 
 
2. Sua casa está em área que está desbarrancando (sofrendo erosão)? 
(   ) Sim      (   ) Não 
 
3. Quais as principais razões que o levam a frequentar as praias do município 
a)  Passear com sozinho/com a família e)  Contato com a natureza  
b)  Pescar f)  Visitar de vez em quando 
c)  Frequenta desde criança g)  Vontade de cuidar 
O objetivo deste questionário é levantar informações sobre a percepção ambiental da população do 
município de Areia Branca-RN, especialmente no que se refere à: Qualidade ambiental do 
município e das praias; Atividades econômicas que trazem impactos para o município e para as 
praias; Que impactos são gerados sobre o ambiente local; Opinião da população sobre a gestão 
municipal e estadual, em especial sobre as questões costeiras do município.; Avaliar o senso de 
responsabilidade dos entrevistados para a conservação ambiental local. 
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d)  Fonte de renda h)  Moradia 
 
4. Assinale as palavras ou expressões que vem a sua mente ao lembrar-se das paisagens urbanas/não 
urbanas do seu município. 
a) (   ) Passeio e) (   ) Poluição i) (   ) Saúde m) (   ) Trabalho 
b) (   ) Doença f) (   ) Preservação j) (   ) Seres vivos n) (   ) Lixo 
c) (   ) Comércio g) (    ) Fonte de alimento k) (   ) Beleza o) (   ) Paisagem 
d) (   ) Natureza h) (   ) Diversão l) (   ) Plantação p) (   ) Esporte 
 
5. Assinale as palavras ou expressões que vem a sua mente ao lembrar-se das praias do seu município. 
a) (   ) Passeio e) (   ) Poluição i) (   ) Saúde m) (   ) Trabalho 
b) (   ) Doença f) (   ) Preservação j) (   ) Seres vivos n) (   ) Lixo 
c) (   ) Comércio g) (    ) Fonte de alimento k) (   ) Beleza o) (   ) Paisagem 
d) (   ) Natureza h) (   ) Diversão l) (   ) Plantação p) (   ) Esporte 
 
6. Como você classifica a qualidade das paisagens urbanas/não urbanas do seu município?  
(zero – indiferente, 1 – muito ruim, 2 – ruim, 3 – normal, 4 – bom, 5 – excelente) 
a. Indiferente 
b. Muito ruim 
c. Ruim 
d. Normal 
e. Bom 
f. Excelente 
 
7. Como você classifica a qualidade ambiental das praias do município?  (zero – indiferente, 1 – muito 
ruim, 2 – ruim, 3 – normal, 4 – bom, 5 – excelente) 
a. Indiferente 
b. Muito ruim 
c. Ruim 
d. Normal 
e. Bom 
f. Excelente 
 
3. Atividades impactantes 
8. Que atividades você acha que contribuem para a degradação do meio ambiente do seu município? 
 A B C 
8.1 Criação de gado (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.2 Agricultura (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.3 Exploração de Petróleo e gás natural (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.4 Produção de carvão vegetal e madeira em 
toras 
(    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.5 Produção de energia eólica (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.6 Construções e edificações (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.7 Turismo (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.8 Cacinicultura (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
8.9 Produção de Sal Marinho (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
 
9. Que atividades são desenvolvidas na área litorânea/praias você acha que que contribuem para a 
degradação do meio ambiente dessas áreas? 
 A B C 
9.1 Produção de Sal Marinho (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
9.2 Pesca artesanal (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
9.3 Pesca comercial (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
9.4 Ocupação urbana (construção de obras 
como casas, portos e marinas) 
(    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
9.5 Turismo (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
9.6 Carcinicultura (    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
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9.7 Desmatamento de vegetação de mangue e 
de mata ciliar (vegetação de margem de rios) 
(    ) muito   (    ) pouco  (    ) não prejudica 
 
4. Principais problemas/impactos socioambientais das áreas costeiras 
 
10. Quais os principais problemas ambientais existem no município? 
 
a) (  ) Desmatamento de vegetação marginal dos rios e) (  ) Invasão de áreas de preservação 
b) (  ) Aumento da salinidade da água f) (  ) Aumento da salinidade do solo 
c) (  ) Assoreamento dos rios g) (  ) Desmoronamentos 
d) (  ) Contaminação por vazante de petróleo h) ( ) Dejetos químicos de empresas e 
industrias 
i) (    ) Outros: ____________________ ______________________ 
 
 
11. Quais os principais problemas ambientais existem na área litorânea/praias do município? 
 
a) (   ) Contaminação por vazante de petróleo e) (   ) Desmatamento dos mangues 
b) (   ) Construções f) (   ) Acúmulo de lixo 
c) (   ) Invasão e construção de casas na área de 
praia (faixa proibida pela marinha) 
g) (   ) Dejetos químicos de empresas e 
industrias 
d) (   ) Ocupação das áreas de praia por bares, 
restaurantes e barracas de praia 
h) (   ) Outros _____________________ 
 
12. Nos últimos anos tem notado mudanças na pesca?   
 (   ) Sim      (   ) Não 
Em caso positivo, quais?   
Aumentou (   );             Diminuiu (   );           Mudaram as espécies (   ) 
Quais? _____________________________________________________________________ 
 
13. Você notou diferença na qualidade da água?    
(   ) Sim      (   ) Não 
Em caso positivo, qual?  
Óleo (   );      Lixo (   );     Esgoto (   );     Barrenta (   );     Mais limpa (    );       Escura (   ) 
 
14. Você notou diferença no número de embarcações atuando na região nos últimos anos? 
a) Aumentou (   ); b) Diminuiu(   ); c) Ficou igual (   ); d) Não sei (   ) 
 
15. Caso tenha notado diferença, por que você acha que isso aconteceu? 
a) A pesca diminuiu      (   ) c) Aumentou a atividade de industrias (   ) 
b) Aumentou o turismo (   ) d) Não sei                                              (   ) 
 
5. Percepção sobre a gestão das áreas costeiras 
16. Você acha satisfatória a forma como é administrada a área litorânea/praias do município?  
 (   ) Sim      (   ) Não 
 
17. Você acha satisfatória a forma como é fiscalizada a área litorânea/praias do município?    
(   ) Sim      (   ) Não 
 
18. Você conhece a Lei 13.240/2015? Ou sabia que existia uma lei para gerenciamento costeiro em 
esfera municipal? (Lei 13.240/2015: Lei que permite que municípios litorâneos gerenciem as praias 
urbanas e executem regras que impeçam a agressão as áreas urbanas de uso comum do povo e as áreas 
de preservação permanente)? 
a) (   ) Sim, conheço a lei 13.240/2015       b) (   ) Sim, sei que existe uma lei          c) (   ) Desconheço 
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19. Já foi realizada alguma obra ou ação do governo municipal, estadual ou federal para a 
melhoria/organização da área litorânea/praias do município? 
 
a) (   ) sim, estadual 
b) (   ) sim, municipal 
c) (   ) sim, federal 
d) (   ) sim, duas ou mais esferas 
e) (   ) não 
 
20. Que ações você acha que precisam ser desenvolvidas pelo governo estadual ou municipal para a 
melhoria/organização da área litorânea/praias do município? 
 
a) (   ) Educação ambiental 
b) (   ) Coleta Seletiva/Limpeza das praias 
c) (   ) Padronização de barracas/restaurantes 
d) (   ) Saneamento da área urbana beira-mar 
e) (   ) Fiscalização constante para que as leis 
sejam cumpridas 
f) (   ) Outros 
 
21. Caso uma ou mais ações da pergunta anterior fossem cumpridas pelo governo, você acha que seria 
beneficiado diretamente ou o benefício seria somente para a natureza? 
 
a) (   ) Sim, eu acho que seria beneficiado      b) (   ) Não, eu acho que o benefício seria somente para a 
natureza 
 
6. Estratégias de enfrentamento aos problemas/impactos existentes 
22. Na sua opinião, qual o principal setor responsável pelos problemas ambientais presentes em seu 
município/ área litorânea? 
 
a) O governo 
b) As indústrias 
c) O setor agrícola 
d) O setor comercial 
e) Todos os cidadãos que moram no 
município 
  
23. Na sua opinião, de quem é a responsabilidade pela conservação do meio ambiente do seu município/ 
área litorânea??  
 
a) (   ) Presidente da república 
b) (   ) Governador 
c) (   ) Deputados e senadores 
d) (   ) Prefeito 
e) (   ) Presidente da colônia de pescadores 
f) (   ) Pescadores/Marisqueiros 
g) (   ) Somente as pessoas que frequentam as 
áreas verdes/litorâneas 
h) (   ) Toda a População local 
i) (   ) Ambientalistas 
j) (   ) Empresas / Indústrias 
 
24. Qual é o setor mais envolvido com a proteção do meio ambiente do município/área litorânea? 
  
a) O governo 
b) As indústrias 
c) O setor agrícola 
d) Os pescadores 
e) Todos os cidadãos que moram no 
município 
f) O setor comercial 
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25. Você acha que a população local pode contribuir para a melhoria das condições das praias do 
município? 
(    ) sim, como? ___________________________________________________________________ 
(   ) não 
 
 
26. Como você avalia os seguintes aspectos das praias do município: 
1-Muito ruim 
2-Ruim 
3-Razoável 
4-Bom 
5-Muito bom
 
 Aspectos Avaliação 
26.1 Acessibilidade 
26.1.1 Acesso do visitante à praia (calçadas, 
passarelas, etc.) 
 
26.1.2 Qualidade das vias de acesso à praia 
(avenidas, ruas, rodovias, estradas, etc.) 
 
26.1.3 Sinalização nas vias de acesso à praia.  
26.1.4 Fluidez do trânsito na orla das praias.  
26.2 Infraestrutura 
26.2.1 Estacionamentos apropriados.  
26.2.2 Presença de infraestrutura adequada 
(restaurantes, barracas, bares, etc.) 
 
26.2.3 Equipamentos para o usuário das praias 
(banheiro, chuveiros, guarda-sol, cadeiras de praia, 
etc.). 
 
26.2.4 Segurança (policiamento, guarda-vidas, 
resgate). 
 
26.2.5 Estrutura de contenção à erosão costeira.  
26.3 Qualidade da 
praia 
26.3.1 Tranquilidade  
26.3.2 Largura da praia  
26.3.3 Práticas de atividades/esportes  
26.3.4 Beleza natural  
26.3.5 Poluição visual (Outdoors, placas, 
construções, etc.) 
 
26.3.6 Poluição sonora (barulho de som, barcos, 
pessoas, etc..) 
 
26.3.7 Limpeza da praia (lixo, esgotos, etc.)  
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Norms for publication in the Bulletin of Geography: instructions to authors 
(Dois espaços em branco, simples, com letra tamanho 14) 
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Seguir o Exemplo de Formatação do Primeiro Autor 
Endereço completo para correspondência, conforme exemplo acima 
e-mail para contato 
(Dois espaços em branco, simples, com letra tamanho 10) 
 
RESUMO 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12 
O propósito da presente instrução é orientar os autores de trabalhos a serem publicados no Boletim de Geografia, do 
Departamento de Geografia, da Universidade Estadual de Maringá. Observe que o formato destas instruções pode ser 
tomado como modelo para a digitação dos artigos. (O resumo deverá conter no mínimo 200 e no máximo 300 palavras). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 10) 
Palavras-chave: Boletim de Geografia. Normas. Artigo. (No mínimo 3 e no máximo 6 palavras-chave) 
(Dois espaços em branco, simples, com letra tamanho 10) 
 
ABSTRACT 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
The purpose of this instruction is to assist the papers author’s in preparing camera-ready copy for publication in Bulletin 
of Geography, of the Department of Geography, of the Universidade Estadual de Maringá. Please, notice that the present 
instructions may be used as a model for your manuscript. (The abstract should contain at minimum 200 and at maximum 
of 300 words). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 10) 
Keywords: Bulletin of Geography. Norms. Paper. (At minimum 3 and at maximum 6 keywords). 
(Dois espaços em branco, simples, com letra tamanho 12) 
 
1 INSTRUÇÕES GERAIS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
O Boletim de Geografia é uma publicação do Departamento de Geografia da Universidade 
Estadual de Maringá, que divulga trabalhos no âmbito da Ciência Geográfica e áreas correlatas. 
Os artigos podem ser escritos em português, inglês, francês ou espanhol. Em quaisquer dos 
casos deverão ser escritos um Resumo e o seu respectivo Abstract, com no mínimo 3 (três) e no 
máximo 6 (seis) palavras-chave em ambas línguas. 
Os textos deverão ser enviados para as seguintes seções: 1) Artigos científicos, com o 
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máximo de 20 e mínimo de 10 páginas; 2) Relatos de experiências e de trabalhos de campo (máximo 
de 20 páginas); 3) Notas, resultados parciais de pesquisa ou comunicações (máximo de 3 páginas); 
4) Debates de temas polêmicos (máximo de 10 páginas); 5) Resumo de teses e dissertações (máximo 
de 2 páginas); 6) Resenhas (máximo de 3 páginas); 7) Cartas ou comentários de publicações anteriores 
(máximo de 1 página). 
O(s) autor(es) interessado(s) em publicar(em) no Boletim de Geografia deve(m) preencher 
o cadastro no sistema,  no endereço http://www.periodicos.uem.br/ojs/index.php/BolGeogr, na opção 
“CADASTRO”, sendo que o campo telefone (celular e/ou fixo) é também obrigatório. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
2 ANÁLISE DOS ARTIGOS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A análise dos artigos obedecerá ao sistema de avaliação pelos pares. Nesse sistema, cada artigo 
é avaliado por pelo menos dois pesquisadores, que emitem pareceres de mérito. Tais pareceres constituem 
as bases das decisões da Comissão Editorial do Boletim de Geografia. Nos casos em que houver divergência 
nas avaliações, um terceiro avaliador poderá ser consultado, a critério dos editores. Os pareceres 
emitidos pelo sistema de avaliação por pares constituem-se em subsídios de decisão editorial. 
Ressalta-se que a avaliação positiva não constitui aceite para publicação. Ela apenas atesta a 
qualidade científica da proposta submetida, sendo a decisão pela sua publicação ou não, uma 
competência que pertence à Comissão Editorial da Revista. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
3 SOBRE OS DIREITOS AUTORAIS E A RESPONSABILIDADE DOS AUTORES 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A responsabilidade do artigo no que diz respeito ao seu ineditismo, correção das línguas 
(nacional e estrangeira), adequação às normas tanto da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT mencionadas neste documento, quanto às regras deste Boletim é exclusivamente do(s) 
autor(es). Quanto ao ineditismo o(s) autor(es) deverá(ão) tomar as providências necessárias, no 
sentido de obter permissão para a publicação ou uso de qualquer material, eventualmente protegido 
por direitos autorais. Antes do envio, o(s) autor(es) deve(m) se comprometer(em) com as 
revisões/correções das línguas portuguesa e estrangeira. Se o artigo for aceito pela Comissão 
Editorial do Boletim de Geografia, o(s) autor(es) deverão enviar comprovante de revisão/correção 
das línguas portuguesa e estrangeira. 
Os autores se obrigam a declarar a cessão de direitos autorais e que seu manuscrito é um 
trabalho original, e que não está sendo submetido, em parte ou no seu todo, à análise para publicação 
em outro meio de divulgação científica sob pena de exclusão. Esta declaração encontra-se disponível 
no endereço: http://periodicos.uem.br/ojs/index.php/BolGeogr/about/submissions#authorGuidelines 
O autor deve se certificar ainda que o arquivo de texto enviado ao Boletim não contenha 
nenhum dado de identificação. Para tanto, remova as informações do campo “Personalizar a cópia 
do Microsoft Office”, em ARQUIVO>OPÇÕES, que identifica o nome do computador/autor. Limpe, 
também, outras informações de identificação, seguindo as etapas: 
ARQUIVO>INFORMAÇÕES>PREPARAR PARA COMPARTILHAMENTO>VERIFICAR 
PROBLEMAS>INSPECIONAR DOCUMENTO>INSPECIONAR>SELECIONAR(selecione todos 
os itens)>REMOVER TUDO. 
Depois de concluir essas etapas, verifique em “Propriedades do Arquivo” se todos os 
elementos de identificação foram removidos. 
Documentos enviados com metadados de identificação serão devolvidos aos autores. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
4 DIGITACÃO DOS ORIGINAIS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
4.1 Regras gerais 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Todos os textos (artigos científicos; relatos de experiências e de trabalhos de campo; notas, 
resultados parciais de pesquisa ou comunicações, debates de temas polêmicos; resumo de teses e 
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dissertações; resenhas; e cartas ou comentários de publicações anteriores), submetidos, deverão 
seguir exatamente as normas e regras fornecidas pelo Boletim de Geografia. Caso contrário, os 
mesmos serão rejeitados. 
O limite de autores deve ser de no máximo quatro para cada texto submetido. O texto 
deverá ser escrito em editor do tipo Microsoft Word® versão 2003 ou superior (extensão de arquivo 
.doc ou .docx). O layout da página deverá estar em tamanho A4 (210x297mm), as margens, superior 
e inferior, deverão ser de 2,5 cm, e as margens, esquerda e direita, deverão ser de 2,0 cm. 
Todo o corpo textual do artigo deverá estar organizado em apenas uma coluna, com 
espaçamento simples entre as linhas, e escrito com letra no estilo Times New Roman. Cada início de 
parágrafo deverá ter, em sua primeira linha, um recuo especial de 1,5 cm, com exceção do Resumo, 
Abstract, Résumé, Resumen, e as seções Notas e Referências. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
4.2 Regras para artigos em língua portuguesa 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
O título do artigo deverá estar centralizado, com caracteres maiúsculos, letra tamanho 14, 
em negrito. Se houver subtítulo, o mesmo deverá ser escrito na sequência do título, logo após a 
inserção de dois pontos, também com letras maiúsculas. O título em língua estrangeira deverá 
aparecer após um espaço em branco, simples (espaço com letra tamanho 14), abaixo do título em 
português, centralizado, com a primeira letra da frase maiúscula e as demais minúsculas (com exceção 
de nomes próprios), letra tamanho 14, itálico, sem negrito. Assim como no texto em português, o 
subtítulo em língua estrangeira também deverá ser separado por dois pontos. 
O nome do autor deverá ser digitado após dois espaços em branco, simples (espaços com 
letra tamanho 14), abaixo do título do artigo, com as primeiras letras de cada nome e sobrenome 
maiúsculas e as demais minúsculas, centralizadas, letra tamanho 14, negrito, e sem espaços entre o 
primeiro e o segundo nome. Ao final do último sobrenome do autor deverá ser inserido um asterisco 
(*), o qual fará referência direta às informações institucionais e endereço do autor, que virão na 
sequência. 
Na próxima linha, logo após a inserção de um espaço em branco, simples (espaço com letra 
tamanho 14) deverá ser escrito o nome da instituição a que pertence o autor, antecedida pelo asterisco 
(*) de referência que foi inserido anteriormente no final do nome de autoria, com letras maiúsculas, 
tamanho 12, negrito. O nome da instituição deverá ser escrito por extenso, podendo-se colocar a sigla 
do nome ao final da frase, logo após a inserção de um traço. 
Quando existir informação sobre subdivisão institucional ou departamental, a mesma deverá 
ser escrita logo abaixo do nome da instituição (sem espaço em branco entre as linhas), com letra 
tamanho 10, em negrito. Se houver mais de uma subdivisão institucional ou departamental a ser 
mencionada, ambas devem ser escritas na mesma linha, porém, separadas por uma barra. 
O endereço postal completo deverá aparecer logo abaixo do nome da instituição, ou da 
subdivisão departamental quando for o caso, (sem espaço em branco entre as linhas), com letra 
tamanho 10, sem negrito. 
Na linha seguinte, ainda sem espaço em branco, deverá(ão) ser incluído(s) também o(s) e-
mail(s) de contato do autor, com letra tamanho 10, sem negrito. 
Se houver mais de uma instituição/departamento/endereço vinculados a um mesmo autor, 
essas informações deverão ser redigidas novamente abaixo das primeiras informações do autor, 
separando-as por um espaço em branco, simples (espaço com letra tamanho 10), identificando-as com 
o mesmo asterisco (*) de referência, utilizado anteriormente para o autor. 
Se houver mais de um autor participando da elaboração do artigo, o número de asteriscos (*) 
a serem inseridos deverá ser sequencial, em ordem crescente, correspondendo exatamente ao número 
de autores, respeitando o limite máximo de autores (total de 4) permitidos para cada artigo. 
O resumo deverá iniciar dois espaços em branco, simples (espaço com letra tamanho 10), 
abaixo do e-mail de contato do último autor. A palavra RESUMO deverá ser escrita com letras 
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maiúsculas, centralizada, com letra tamanho 12, em negrito. O texto do resumo deverá iniciar um 
espaço em branco, simples (espaço com letra tamanho 12), abaixo da palavra RESUMO e ser escrito 
com espaço simples, justificado, sem recuo de parágrafo na primeira linha, em apenas um parágrafo, 
com letra tamanho 10, sem negrito. Abaixo do texto do resumo, separado por um espaço em branco, 
simples (espaço com letra tamanho 10), deverá ser digitado o termo “Palavras-chave:”, com letra 
tamanho 10, negrito, seguido de no mínimo três e no máximo seis palavras-chave do artigo, ambas 
separadas por um ponto final, todas com a primeira letra maiúscula, com letra tamanho 10, sem 
negrito, podendo elas serem simples ou compostas. 
Após as palavras chave do resumo, depois de dois espaços em branco, simples (espaço com 
letra tamanho 12), deverá ser escrito o ABSTRACT, seguindo-se as mesmas regras de formatação 
do resumo. Abaixo do texto do Abstract, separado por um espaço em branco, simples (espaço com 
letra tamanho 10), deverá ser digitado o termo “Keywords:”, letra tamanho 10, negrito, seguido de 
no mínimo três e no máximo seis keywords do artigo, com letra tamanho 10, sem negrito. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
4.3 Regras para artigos em língua estrangeira 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Quando o artigo for escrito em língua estrangeira (inglês, francês ou espanhol) deve-se 
utilizar, de modo geral, as mesmas regras de formatação do artigo em português, porém, logo abaixo 
do título em inglês, francês ou espanhol, deve-se também escrever o título em português. 
E após o ABSTRACT (inglês), o RÉSUMÉ (francês) ou o RESUMEN (espanhol) deverá 
ser escrito também o RESUMO (português), com suas respectivas palavras-chave. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
5 ORGANIZAÇÃO DAS SEÇÕES PRIMÁRIAS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A inclusão de cada seção deverá ser realizada manualmente, sem a utilização do modo 
de inserção automático de seções. Cada título de seção primária do artigo deverá ser redigido com 
letras com caracteres maiúsculos, alinhamento justificado, sem recuo de parágrafo, com letra tamanho 
12, negrito, conforme exemplificado nas seções deste modelo. Deixar um espaço em branco, simples 
(espaço com letra tamanho 12), antes e outro depois de cada título de seção principal, exceto para a 
primeira seção (INTRODUÇÃO), que deverá iniciar com dois espaços em branco, simples (espaço 
com letra tamanho 12), após as keywords, mots-clés, palabras clave ou palavras-chave, de acordo 
com a língua em que o artigo for escrito. 
As seções deverão ser numeradas iniciando-se a partir da INTRODUÇÃO, sendo que a 
última seção primária a ser numerada será a de CONCLUSÃO. As seções posteriores (NOTAS, 
AGRADECIMENTOS e REFERÊNCIAS) não devem ser numeradas. 
As numerações das seções devem ser realizadas utilizando-se algarismos arábicos 
sequenciais. O número de cada seção principal deve ser separado do título por apenas um espaço, não 
podendo ser utilizados pontos, traços, parênteses, etc. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
5.1 Organização das seções secundárias 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A inclusão de cada seção deverá ser realizada manualmente, sem a utilização do modo 
de inserção automático de seções. As seções secundárias deverão ser escritas com a primeira letra 
da sentença com caracteres maiúsculos e o restante com caracteres minúsculos, alinhamento 
justificado, sem recuo de parágrafo, com letra tamanho 12, em negrito. Deixar espaço simples em 
branco (com letra tamanho 12), um antes e outro depois de cada subtítulo da seção secundária. 
As numerações das seções secundárias devem ser identificadas utilizando-se as sequências 
numéricas das seções primárias, seguida de um ponto separando o número da seção primária do 
número da seção secundária, conforme utilizado neste documento. O número de cada seção 
secundária também deverá ser separado do título por apenas um espaço, não podendo ser utilizados 
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pontos, traços, parênteses, etc. 
Esta será a última divisão de subseção permitida no artigo, não podendo ser utilizadas 
novas subseções. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
6 ILUSTRAÇÕES, TABELAS, QUADROS, FÓRMULAS, CITAÇÕES 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
As regras desta seção utilizam normas da ABNT, do IBGE e do próprio Boletim de 
Geografia, portanto, para elaboração do texto, é necessária a leitura de todo este documento e, se 
necessário, as mesmas deverão ser consultadas em suas respectivas fontes. Apenas para alguns casos 
é que a normatização é uma definição do próprio Boletim de Geografia, portanto, para evitar 
problemas, todas as seções deste documento devem ser lidas com atenção. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
6.1 Ilustrações 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
As ilustrações podem ser entendidas como desenhos, esquemas, fluxogramas, fotografias, 
retratos, gráficos, mapas, organogramas, plantas, quadros e outros. Em quaisquer dos casos, deverá 
ser usado o termo “Figura” para denominação da ilustração, tanto no corpo do texto (sem negrito), 
quanto no título da ilustração (com negrito e um traço separando do texto do título que a prossegue). 
A numeração deve ser feita utilizando-se algarismos arábicos, em ordem crescente, conforme forem 
aparecendo no texto. 
Os títulos das ilustrações devem ser inseridos logo acima delas (Figura 1), centralizados em 
relação às margens, e ser redigidos de modo centralizado, com letra tamanho 12, como no corpo do 
texto, devendo-se inserir um espaço em branco, simples (com letra tamanho 12) antes do título para 
separá-los do corpo do texto. 
 (Um espaço simples com letra tamanho 12) 
Figura 1 – Imagem mostrando a retirada de toras no início da ocupação de Maringá - Paraná. 
 
Fonte: Museu da Bacia do Paraná (1940). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
As informações sobre a fonte de origem das ilustrações devem ser mencionadas na parte de 
baixo, utilizando-se o termo “Fonte”, em negrito, separado por dois pontos do texto que a segue (sem 
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negrito), centralizados em relação às margens do texto. Deve-se indicar o nome do autor/instituição 
e, entre parênteses, o ano da elaboração. Se a elaboração foi realizada pelo próprio autor, pode-se 
utilizar a expressão “Elaborado pelo autor”, indicando o ano da elaboração entre parênteses. Devem 
ser redigidas com fonte tamanho 10 e utilizar-se um espaço em branco, simples (com letra tamanho 
12) depois do título da fonte de origem, para separá-los do corpo do texto. 
As ilustrações devem ser inseridas o mais próximo possível de suas citações no texto. Além 
disso, elas devem ser inseridas no texto somente em extensão .jpg ou .png, com resolução que garanta 
a qualidade e legibilidade das mesmas (resolução mínima recomendada de 300 dpi). O autor deve 
observar o limite de 5 mega bytes permitido para o arquivo do artigo, ao inserir as ilustrações. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
6.2 Tabelas 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
De acordo com o documento “Normas de Apresentação Tabular” (1993) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, as tabelas devem ser entendidas como não discursivas, 
contendo dados numéricos, quantitativos, tratados estatisticamente. Devem ser formatadas de acordo 
com o exemplo da Tabela 1, a seguir. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Tabela 1 – Densidade demográfica por zonas - Maringá/PR. 
Zonas Área em km2 População Densidade 
1 1,36 10.531 7.743 
2 2,16 5.795 2.683 
Fonte: IBGE (2000). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
As tabelas devem aparecer inseridas no corpo do texto, em local apropriado, centralizadas e, 
se possível, logo após sua citação ou uso, da mesma forma como sugerido para as ilustrações. Deve 
ser usado o termo “Tabela” para denominação da mesma, tanto no corpo do texto (sem negrito), 
quanto na legenda (com negrito e um traço separando-a do texto que prossegue). A identificação 
sequencial deve ser feita utilizando-se algarismos arábicos, na ordem conforme forem surgindo no 
texto. 
Os títulos devem aparecer na parte de cima das tabelas, centralizados em relação às margens, 
com fonte tamanho 12. Observe (conforme o exemplo da Tabela 1) que as bordas laterais, esquerda 
e direita, devem ser abertas, diferentemente dos quadros, que são fechadas. 
As informações sobre a fonte de origem devem ser mencionadas na parte de baixo das 
tabelas, utilizando-se o termo “Fonte” em negrito, tamanho 10, e centralizado em relação às margens. 
Deve-se indicar o nome do autor/instituição e, entre parênteses, o ano de sua elaboração. Se a 
elaboração foi realizada pelo próprio autor, pode-se utilizar a expressão “Elaborado pelo autor”, 
indicando o ano de sua elaboração entre parênteses. 
As informações contidas na tabela devem ser redigidas com o mesmo tipo de letra do corpo 
do texto (Times New Roman), com letra tamanho 11, dispostas de modo que sejam facilmente 
visualizadas pelo(s) leitor(es). 
Devem ser inseridos um espaço em branco, simples (com letra tamanho 12) antes do título 
da tabela, e outro depois das informações da fonte de origem, para separá-las do corpo do texto. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
6.3 Quadros 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
De acordo com as normas da ABNT, a maioria dos quadros é discursiva, com predominância 
de textos, dados qualitativos ou quantitativos não tratados estatisticamente. Deverão ser formatados 
de acordo com o exemplo do Quadro 1, a seguir. 
 (Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Quadro 1 – Causas das enchentes. 
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 Mudanças climáticas 
 Aquecimento global 
 Chuvas intensas e localizadas 
 Furacões e ciclones 
 Monções 
 Derretimento intensivo de neve e geleiras 
 Tsunamis 
Causas atribuídas aos fenômenos e eventos 
“naturais” 
 Descarte inadequado de lixo 
 Intensificação da agricultura 
 Construções de barragens e hidrelétricas 
 Desmatamento e erosão do solo 
Causas atribuídas as atividades humanas 
Fonte: Freitas, C. M. e Ximenes, E. F. (2012). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Devem aparecer inseridos no corpo do texto, em local apropriado, centralizados e, se 
possível, logo após sua citação ou uso. Deverá ser usado o termo “Quadro” para denominação do 
mesmo, tanto no corpo do texto (sem negrito), quanto na legenda (com negrito e um traço separando-
o do texto que prossegue). A identificação sequencial deve ser feita utilizando-se algarismos arábicos, 
conforme a ordem que forem surgindo no texto. 
Os títulos devem aparecer na parte de cima dos quadros, centralizados em relação às 
margens, com fonte tamanho 12. Observe (conforme o Quadro 1) que as bordas laterais, esquerda e 
direita, devem ser fechadas, diferentemente das tabelas, que são abertas. 
As informações sobre a fonte de origem devem ser mencionadas na parte de baixo dos 
quadros, utilizando-se o termo “Fonte” em negrito, centralizados em relação às margens, fonte 
tamanho 10. Deve-se indicar o nome do autor/instituição e, entre parênteses, o ano da elaboração. Se 
a elaboração foi realizada pelo próprio autor, pode-se citar a expressão “Elaborado pelo autor”, 
indicando o ano da elaboração entre parênteses. 
As informações contidas no quadro devem ser redigidas com o mesmo tipo de letra do corpo 
do texto do artigo (Times New Roman), com fonte tamanho 11, dispostas de modo que sejam 
facilmente visualizadas pelo(s) leitor(es). 
Devem ser inseridos um espaço em branco, simples (fonte tamanho 12) antes do título do 
quadro, e outro depois das informações da fonte de origem, para separá-los do corpo do texto. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
6.4 Fórmulas e expressões matemáticas 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
As equações e fórmulas aparecem destacadas no texto, de modo a facilitar sua leitura. Na 
sequência normal do texto é permitido o uso de uma entrelinha maior que comporte seus elementos 
(expoentes, índices e outros), conforme exemplo abaixo: 
 
O fluxo de calor no solo é determinado segundo equação (1) 
   RnNDVITG s 





 42 98,010074,00038,0 

, desenvolvida por Bastiaanssen (2000), e que 
representa valores próximos ao meio-dia. 
 
Quando destacadas do parágrafo devem centralizadas (com um espaço em branco, simples, 
antes da equação e outro depois) e numeradas em sua margem direita com algarismos arábicos entre 
parênteses, fazendo-se referência aos seus números correspondentes citados no corpo do texto do 
artigo. Segue abaixo um exemplo: 
O fluxo de calor no solo é determinado segundo a equação (2) desenvolvida por Bastiaanssen (2000), 
e que representa valores próximos ao meio-dia. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
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   RnNDVITG s 





 42 98,010074,00038,0 

                                    (2) 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Quando se estenderem por mais de uma linha, as equações devem ser interrompidas antes 
do sinal de igualdade ou depois dos sinais de adição, subtração, multiplicação e divisão, e continuadas 
na próxima linha. 
Todos os símbolos devem ser esclarecidos quando aparecem pela primeira vez ou serem 
referidos às tabelas explicativas. 
Índices e expoentes devem ser claramente reconhecíveis como tais. Para isso os tipos 
utilizados devem ser cuidadosamente escolhidos para evitar ambiguidades. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
7 CITAÇÕES 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Para citação no texto, seguir NBR 10520 de 2002. Para o Boletim de Geografia o sistema 
de citação a ser utilizado deverá ser obrigatoriamente o de autor-data. 
No sistema autor-data existe duas formas de apresentação, ou seja, dentro e fora dos 
parênteses. Como regra geral deve-se usar letras maiúsculas dentro dos parênteses, e fora dos 
parênteses, somente a primeira letra do sobrenome em letra maiúscula. 
As citações podem ser apresentadas de três formas: Citação Direta, Citação Indireta, e 
Citação de Citação. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
7.1 Citação direta 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
É a reprodução exata do original, sendo obrigatória a indicação de páginas. As citações 
diretas podem ser de dois tipos: 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
a) Citação direta de até três linhas: Dever ser incorporada ao parágrafo, com letra igual 
ao texto (tamanho 12) e entre “aspas duplas”, conforme exemplo seguinte: 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
De acordo com Schpun (2008, p. 139) “[...] nas duas frentes rurais ocupadas pelos japoneses, 
a pequena propriedade parece ter avançado mais rápido que o latifúndio”. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
b) Citação direta com mais de três linhas: Deve ser separada do texto com recuo de 4 cm 
da margem esquerda, letra no estilo Times New Roman com tamanho menor que a do texto (tamanho 
11), sem recuo de parágrafo, alinhamento justificado, espaçamento simples e sem aspas, conforme 
exemplo a seguir: 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A chuva é um componente muito importante do ciclo hidrológico. Esta sofre a 
interferência significativa com a falta ou diminuição de árvores e bosques 
secundários, o que faz diminuir a evapotranspiração e, consequentemente, a 
formação de nuvens, além de incentivar o escoamento superficial, dificultando a 
infiltração e o acúmulo de água no sistema (ANDRADE; NERY, 2011, p. 113). 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
7.2 Citação indireta 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A citação indireta consiste em um resumo ou paráfrase de um trecho de determinada obra. 
É utilizada quando se tratar de texto muito longo, do qual se quer extrair apenas algumas ideias. Pode 
ser utilizada para citações de mais de uma obra ao mesmo tempo. É opcional a indicação de páginas. 
Não se utiliza “aspas”. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
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7.3 Citação de citação 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A citação de citação é a transcrição direta ou indireta de um texto em que não se teve acesso 
ao documento original. É citar um autor que foi citado no documento que se tem em mãos. Aplica-se 
a mesma forma de apresentação para dentro e fora dos parênteses. Citar o autor da ideia original, 
seguido da expressão latina “apud”, a data da respectiva citação, o autor da obra que se tem em mãos, 
data e paginação (da obra em mãos) para as citações diretas. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
NOTAS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
1 As notas devem ser identificadas através de números arábicos sobrescritos indicados diretamente no 
corpo do texto do artigo e numeradas em ordem crescente, conforme vão sendo apontadas na escrita. 
Os detalhamentos referentes a cada nota devem ser escritos na seção NOTAS, logo após a seção 
CONCLUSÕES. Não é necessário fazer a numeração desta seção. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
2 As notas deverão ser descritas seguindo a ordenação numérica apresentada no texto, sem recuo de 
parágrafo, sem espaços em branco entre elas, justificado e com o mesmo tipo e tamanho de letra 
utilizado no corpo do artigo. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
3 Não inserir notas de rodapé no final de cada página e não usar inserção automática de notas. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
AGRADECIMENTOS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Esta seção não é obrigatória e deve ser incluída antes das referências quando ocorrer a 
necessidade de fazer agradecimentos a entidades financiadoras, pessoas, etc. Utilizar texto justificado, 
com recuo de parágrafo de 1,5 cm na primeira linha e o mesmo tipo e tamanho de letra utilizado no 
corpo do artigo. Também não é necessário fazer a numeração desta seção. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
REFERÊNCIAS 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
A seção REFERÊNCIAS não é numerada e deve conter, em ordem alfabética do sobrenome dos 
autores, as referências feitas ao longo do texto. 
(Um espaço em branco, simples, com letra tamanho 12) 
Deverão ser seguidas as normas da ABNT conforme NBR 6023 de 2002 para a apresentação dessas 
referências. Entretanto, há duas exceções: a primeira diz respeito ao alinhamento das referências, 
que para a ABNT deve ser à esquerda, enquanto que os textos submetidos ao Boletim de Geografia, 
diferentemente, deverão apresentar as referências com parágrafo justificado; e a segunda refere-se 
ao destaque dado às referências, que no caso da ABNT é deixado em aberto, mas para os artigos 
submetidos à revista o destaque padrão adotado é o negrito. 
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 Anexo 02- Normas da Revista de Gestão Ambiental e Sustentabilidade 
Diretrizes para Autores 
Diretrizes Gerais de Redação 
 O artigo científico ou relato técnico submetido à Revista GeAS será avaliado, 
primordialmente, quanto a seu mérito científico; 
 O roteiro a seguir é muito útil para a submissão e aumenta a chance de uma avaliação 
positiva: 
 Qual é a contribuição do trabalho para a área? 
 O trabalho é inédito e original? 
 O trabalho tem aplicabilidade gerencial, social ou para política pública? 
 O texto foi exaustivamente revisado, tanto em termos de conteúdo quanto 
forma? 
 As citações e referências estão segundo as normas da American Psychological 
Association – APA 
 O título está de acordo com o que o trabalho quer dizer? 
 O Resumo segue o padrão pedido? 
 As normas de formatação foram respeitadas? 
 
Diretrizes para elaboração do artigo científico: 
1. Para redação e apresentação do texto é requerida a sua adequação às normas 
da American Psychological Association (APA). Veja o exemplo de como utilizar as 
normas da APA: 
Versão em Português 
(APA)http://www.anpad.org.br/diversos/apa/apa_citacoes_referencias.pdf 
Versão em Inglês e Espanhol (APA)http://library.csustan.edu/guides/citation-
style/apa/apa6th.pdf 
2. A fonte do artigo deve ser escrita em Times New Roman tamanho 12 em espaçamento 
simples. O layout da página deve ser papel A4 (29,7 x 21 cm), com margens: superior (3 
cm), esquerda (3 cm), inferior (2 cm) e direita (2 cm); 
3. O artigo deve possuir no mínimo 15 e no máximo 25 páginas, incluindo: 
Título/resumo/palavras-chave, Title/abstract/key-words, Titulo/resumen/palabras-clave, 
introdução, referencial teórico, procedimentos metodológicos, análise e discussão dos 
resultados, considerações finais e referências; 
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4. Quadros, tabelas, gráficos e, ilustrações (preto e branco ou coloridas) deverão ser 
incluídos no documento principal, na sequência em que aparecem no texto e  
escritas em tamanho 10; 
5. Os resumos e as palavras-chave do artigo, na língua original do trabalho, e nas demais 
línguas, não devem ultrapassar 250 palavras; 
6. É permitido o máximo de quatro autores para cada artigo; 
7. Os artigos originários de eventos, deverão ter no mínimo 50% de alterações em relação 
a versão original; 
8. O artigo deve ser inédito no Brasil ou em outro país, não sendo considerada quebra de 
ineditismo a inclusão de parte ou de versão preliminar do mesmo em anais de eventos 
científicos de qualquer natureza; 
9. O artigo não pode ser submetido à avaliação simultânea em outro periódico; 
10. O Editor pode aceitar ou não o artigo submetido para publicação, de acordo com a 
política editorial; 
11. O Editor pode ou não aceitar um artigo após o mesmo ter sido avaliado pelo 
sistema Double Blind Review, o qual garante anonimato e sigilo tanto do autor (ou 
autores) quanto dos pareceristas; 
12. O Editor pode sugerir alterações do artigo, tanto no que se refere ao conteúdo da 
matéria quanto em relação à adequação do texto às normas de redação e apresentação 
(APA); 
13. O artigo deve ser escrito de forma correta em termos gramaticais. Os pareceristas não 
farão correções de ortografia e gramática; 
14. No sistema OJS, adotado pela Revista GeAS, os autores terão a submissão do artigo 
automaticamente recusada pelo sistema, se não aceitar as cláusulas de exclusividade, 
originalidade e de direitos autorais; 
15. O Sistema OJS anota a data de entrada e os passos do processo de avaliação e 
editoração do artigo, sendo que o (s) autor (es) pode (m) acompanhar o status de seu 
artigo, automaticamente pelo sistema; 
16. O editor e/ou qualquer indivíduo ou instituição vinculada aos seus órgãos colegiados 
não se responsabilizam pelas opiniões, ideias, conceitos e posicionamentos expressos nos 
textos, por serem de inteira responsabilidade de seu autor (ou autores); 
17. As avaliações são feitas em formulários de avaliação padronizados, havendo espaço 
para comentários personalizados, os quais são encaminhados ao (s) autor (es), em caso de 
aceite condicional ou recusa; 
18. O artigo deve ser submetido somente online pelo site:www.revistageas.org.br. 
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19. A partir de 2018 no caso de aprovação do artigo, será solicitado aos autores a versão em 
inglês para publicação, nas edições a partir de 2018 no prazo de 30 dias.
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Anexo 03 -Normas da Revista Mercator 
 
Condições para submissão 
 Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade 
da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem 
de acordo com as normas serão devolvidas aos autores. 
 Contribuição inédita e original, resultante de pesquisas densas de mestrado, doutorado e 
similares; 
 Manuscrito formatado sem identificação de autoria (garantia à avaliação cega), e inclusão de 
figuras, tabelas e gráficos (simplesmente informando sua localização com legenda); 
 Materiais gráficos (figuras,tabelas e gráficos) submetidos na plataforma como arquivos 
individuais, em formato jpg e com resolução mínima de 300 dpi's. Encaminhamento fora deste 
padrão implicará em não publicação do trabalho; 
 Manuscrito não submetido em outro veículo de publicação; 
 Título do manuscrito, bem como resumos, escrito em três línguas, dentre o Português e Inglês, 
obrigatórias, e o francês ou espanhol; 
 Endereços incluídos no texto ativos (ex: http://www.ufc.br); 
 Manuscrito a seguir diretrizes constantes no tópico "DIRETRIZES PARA OS AUTORES" 
na seção "SUBMISSÃO" da MERCATOR; 
 Ter conhecimento da necessidade de realização de tradução do artigo para inglês e após aceite 
emitido pela revista. 
Diretrizes para Autores 
Pré-condições à submissão de papers 
 Os trabalhos submetidos à MERCATOR devem ser, impreterivelmente, inéditos e originais. 
 O conteúdo expresso é de inteira responsabilidade do autor, se furtando a revista de quaisquer 
responsabilidades. 
 Não é admitida submissão concomitante do trabalho em outros veículos de publicação. 
Da apresentação dos trabalhos 
 O original deverá conter título do artigo (em português e inglês), nome completo do autor, 
titulação, instituição a que está vinculado, endereço para correspondência, telefone e fax de 
contato e e-mail. 
 Título do artigo: o título, em português e inglês, deve ser breve e suficientemente específico 
e descritivo, contendo as palavras chave que representam o conteúdo do artigo. 
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 Resumo: deve ser incluído um resumo informativo de aproximadamente 200 palavras, em 
português, acompanhado de sua tradução para o inglês, espanhol ou francês, redigido 
conforme as normas da NBR 6028, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
 Agradecimento: agradecimento por auxílios recebidos para a elaboração do trabalho deve ser 
mencionado no final do artigo. 
 Notas: nota referente ao corpo do artigo deve ser indicada com um número alto, 
imediatamente depois da frase a que diz respeito. Deverá vir no final do texto. 
 Materiais gráficos: fotografias nítidas e gráficos (estritamente indispensáveis à clareza do 
texto) poderão ser aceitos, desde que no formato jpg, em versão colorida e com resolução 
mínima de 300 dpi's. Deverão ser assinalados no texto, pelo seu número de ordem, os locais 
onde devem ser intercalados. Se as ilustrações enviadas já tiverem sido publicadas, mencionar 
a fonte. Sua inclusão na plataforma deve ser realizada em arquivos individuais, guardando as 
especificações supramencionadas. 
 Tabelas e Quadros: as tabelas e os quadros deverão ser acompanhados de cabeçalho que 
permita compreender o significado dos dados reunidos, sem necessidade de referência ao 
texto, obedecendo às normas de apresentação tabular, da Fundação IBGE em vigor. Devem 
também ter numeração seqüencial própria para cada tipo e suas localizações devem ser 
assinaladas no texto, com a indicação do número de ordem respectivo. 
Da normalização dos artigos 
 Os artigos deverão ser submetidos a normalização da ABNT, a saber: NBR-10520 
(informação e documentação - citações em documentos - apresentação) e NBR-6023 
(informação e documentação- referências - elaboração) de agosto de 2002.  
NBR-10520 
Regras gerais de apresentação 
 Nas citações, as chamadas pelo sobrenome do autor, pela instituição responsável ou título 
incluído na sentença devem ser em letras maiúsculas e minúsculas e, quando estiverem entre 
parênteses, devem ser em letras maiúsculas. 
 Exemplo: A ironia seria assim uma forma implicita de heterogeneidade mostrada, conforme 
a classificação proposta por Authier-Reiriz (1982)."Apesar das aparências, a descontrução do 
logocentrismo não é uma psicanálise da filosofia [...]"(DERRIDA, 1967, p.293). 
 Especificar no texto a(s) página(s), volume(s), tomo(s) ou seção(ões) da fonte consultada, nas 
citações diretas. Este(s) deve(m) seguir a data, separado(s) por vírgula e precedido(s) pelo 
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termo, que o(s) caracteriza, de forma abreviada. Nas citações indiretas, a indicação da(s) 
página(s) consultadas é opcional. 
 Exemplo: A produção de lítio começa em Searles Lake, Califórnia, em 1928 (MUMFORD, 
1949, v.3, p.583).Oliveira e Leonardos (1943, p.146) dizem que a "[...] relação da série São 
Roque com os granitos porfiróides pequenos é muito clara." Meyer parte de uma passagem 
da crônica de "14 de maio" de A Semana: "Houive sol, e grande sol, naquele domingo de 
1888, em que o Senado votou a lei, que a regente sancionou [...]" (ASSIS, 1994, v.3, p.583). 
 As citações diretas, no texto, de até três linhas, devem estar contidas entre aspas duplas. As 
aspas simples são utilizadas para indicar citação no interior da citação. 
 Exemplo: Barbour (1971, p.35) descreve: "O estudo da morfologia dos terrenos [...] ativos 
[...]." "Não se mova, faça de conta que está morta."(CLARAC; BONNIN, 1985, 
p.72).Segundo Sá (1995, p.27): ";;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;[...] por meio da mesma ‘arte de 
conversação’ que abrange tão extensa e significativa parte da nossa existência cotidiana [...]" 
 More than three lines direct quotation must be highlighted with space of 4cm left margin using 
smaller letter in the text used. Inverted commas are not required. 
 Example: A teleconferência permite ao indivíduo participar de um encontro nacional ou 
regional sem a necessidade de deixar seu local de origem. Tipos comuns de teleconferência 
incluem o uso da televisão, telefone, e computador. Através de áudio-conferência, utilizando 
a companhia local de telefone, um sinal de áudio pode ser emitido em um salão de qualquer 
dimensão. (NICHOLS, 1993, p. 181). 
 As citações diretas, no texto, com mais de três linhas, devem ser destacadas com recuo de 4 
cm da margem esquerda, com letra menor que a do texto utilizado e sem as aspas. 
 Exemplo: A teleconferência permite ao indivíduo participar de um encontro nacional ou 
regional sem a necessidade de deixar seu local de origem. Tipos comuns de teleconferência 
incluem o uso da televisão, telefone, e computador. Através de áudio-conferência, utilizando 
a companhia local de telefone, um sinal de áudio pode ser emitido em um salão de qualquer 
dimensão. (NICHOLS, 1993, p. 181).  
 
 
Sistema de chamada 
 As citações devem ser indicadas no texto por um sistema de chamada: [...] autor-data. 
 Quando o(s) nome(s) do(s) autore(s), instituição(ões) responsável(eis) estiver(em) incluído(s) 
na sentença, indica-se a data, entre parêntese, acrescida da(s) página(s), se a citação for direta. 
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 Exemplos: Em Teatro Aberto (1963) relata-se a emergência do teatro do absurdo. Segundo 
Morais (1955, p.32) assinala "[...] a presença de concreções de bauxita no Rio Cricon. 
 As citações de diversos documentos de um mesmo autor, publicados num mesmo ano, são 
distinguidas pelo acréscimo de letras minúsculas, em ordem alfabética, após a data e sem 
espacejamento, conforme a lista de referências. 
 Exemplo: De acordo com Reeside (1927a)(REESIDE, 1927b). 
 As citações indiretas de diversos documentos de vários autores, mencionados 
simultaneamente, devem ser separadas por ponto-e-vírgula, em ordem alfabética. 
 Exemplo: Ela polariza e encaminha, sob forma de "demanda coletiva", as necessidades de 
todos (FONSECA, 19997; PAIVA, 1997; SILVA, 1997)Diversos autores salientam a 
importância do "acontecimento desencadeador" no início de um processo de aprendizagem 
(CROSS, 1984; KNOX, 1986; MEZIROW, 1991).  
NBR 6023 
Regras gerais de apresentação/ general presentation rules 
 As referências são alinhadas somente à margem esquerda do texto [...] em espaço simples e 
separadas entre si por espaço duplo [...]. 
 O recurso tipográfico negrito utilizado para destacar o elemento título. 
Modelos de referência 
 Livro: GOMES, L. G. F. F. Novela e sociedade no Brasil. Niterói: EdUFF, 1988. 137p. 
 Capítulo de Livro: ROMANO, Giovanni. Imagens da Juventude na era moderna.In: LEVI, 
G.; SCHMIDT, J. (Org.) História dos jovens 2. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. p. 7-
16. 
 Folheto: IBICT. Manual de normas de editoração do IBICT. 2. ed. Brasília, DF, 1993. 41p. 
 Dicionário: HOUAISS, Antônio (Ed.). Novo dicionário Folha Webster´s: inglês/português, 
português/inglês. Co-editor Ismal Cardim. São Paulo: Folha da Manhã, 1996. 
 Guia: BRASIL: roteiros turísticos. São Paulo: Folha da Manhã, 1995. 319p. 
 Manual: SÃO PAULO (Estado). Secretaria do Meio Ambiente. Coordenadoria de 
Planejamento Ambiental. Estudo de Impacto Ambiental - EIA, Relatório de Impacto 
Ambiental - RIMA: manula de orientação. São Paulo, 1989. 48p. 
 Catálogo: MUSEU DA IMIGRAÇÃO (São Paulo, SP). Museu da Imigração - S. Paulo: 
catálogo. São Paulo, 1997, 16p. 
 Almanaque: TORELLY, M. Almanaque para 1949: primeiro semestre ou Almanaque d’A 
Manhã. Ed. fac-sim. São Paulo: Studioma: Arquivo do Estado, 1991. 
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 Periódico: MANSILLA, H. C. F. La controversia entre universalismo y particularismo en la 
filosofia de la cultura. Revista Latinoamericana de Filosofia, Buenos Aires, v.24, n. 2, 
primavera 1988. 
 COSTA, V. R. À margem da lei. Em Pauta, Rio de Janeiro, n.12, p.131-148, 1988. 
 Tese ou dissertação: ARAÚJO, U. A. M. Máscaras inteiriças Tukúna: possibilidades de estudo 
de artefatos de museu para conhecimento do universo indígena. 1985. 102f. Dissertação 
(Mestrado em Ciências Sociais) - Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo, São 
Paulo, 1986. 
 
Declaração de Direito Autoral 
Autores que publicam nesta revista concordam com os seguintes termos: 
 Autores mantém os direitos autorais e concedem à MERCATOR o direito de primeira 
publicação, com o trabalho simultaneamente licenciado sob a Creative Commons Attribution 
License, que permite o compartilhamento do trabalho com reconhecimento da autoria do 
trabalho e publicação inicial nesta revista. 
 Autores têm autorização para assumir contratos adicionais separadamente, para distribuição 
não-exclusiva da versão do trabalho publicada nesta revista (ex.: publicar em repositório 
institucional ou como capítulo de livro), com reconhecimento de autoria e publicação inicial 
nesta revista. 
 Autores têm permissão e são estimulados a publicar e distribuir seu trabalho online (ex.: em 
repositórios institucionais ou na sua página pessoal) a qualquer ponto antes ou durante o 
processo editorial, já que isso pode gerar alterações produtivas, bem como aumentar o impacto 
e a citação do trabalho publicado (Veja O Efeito do Acesso Livre). 
 Autores são responsáveis pelo conteúdo constante no manuscrito publicado na revista. 
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Anexo 04 - Normas da Revista de Gestão e Sustentabilidade Ambiental 
Diretrizes para Autores 
 As publicações deste periódico terão como área de concentração: a gestão e a sustentabilidade 
ambiental, sob todos os pontos de vista, quer seja dentro dos aspectos conceituais das 
engenharias, da tecnologia em gestão ambiental, da administração assim como das ciências 
humanas e sociais aplicadas. 
 Os conteúdos tanto de Estudos de Caso, como de artigos devem ser apresentados respeitando 
o padrão culto da Língua portuguesa e de acordo com as normas de informação e 
documentação da Associação de Normas Técnicas (ABNT) que são: 
 NBR 6022 – Artigo em publicação periódica científica impressa; 
 NBR 6023 – Referências; 
 NBR 6024 – Numeração progressiva das seções de um documento escrito; 
 NBR 6026 – Legenda Bibliográfica; 
 NBR 6028 – Resumo; 
 NBR 10520 – Citações em documentos; 
 NBR 10525 – Numeração internacional para publicações seriadas (ISSN), além da 
norma de apresentação tabular do IBGE. 
 O IDIOMA da Revista será o Português, com permissões para publicação em Inglês e 
Espanhol; 
 Devem ser apresentados ao final do texto do artigo: o Título, o Resumo e as Palavras Chave, 
na língua inglesa. 
 O Texto deve estar redigido na Fonte Arial tamanho 12, com espaçamento entre linhas 
normais de 1,5, e simples em citações integrais e nestas a fonte tamanho 10. 
 Entre os itens de verificação estão a consistência e relevância do conteúdo e a pertinência do 
tema para sua publicação na Revista.  
Condições para submissão 
 Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade 
da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem 
de acordo com as normas serão devolvidas aos autores. 
 A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por outra revista; 
caso contrário, deve-se justificar em "Comentários ao Editor". 
 Os arquivos para submissão estão em formato Microsoft Word (desde que não ultrapassem 
6MB) 
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 URLs para as referências foram informadas quando necessário. 
 O texto está em espaço 1,5; usa uma Fonte Arial Tamanho 12-pontos; emprega itálico em vez 
de sublinhado (exceto em endereços URL); as figuras e tabelas estão inseridas no texto, ou no 
final do documento, como anexos. 
 O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para 
Autores, na seção Sobre a Revista. 
 A identificação de autoria do trabalho foi removida do arquivo e da opção Propriedades no 
Word, garantindo desta forma o critério de sigilo da revista, caso submetido para avaliação 
por pares (ex.: artigos), conforme instruções disponíveis em Assegurando a Avaliação Cega 
por Pares. 
 Os autores devem incluir em seus Metadados, sua Formação, Titulação e Ocupação atual. 
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Anexo 05 – Normas da Revista Boletim Goiano de Geografia 
Diretrizes para Autores 
 O texto deve estar salvo em formato Microsoft Word.  
 Os metadados deverão ser preenchidos com o título do trabalho, nome(s) do(s) autor(es), 
último grau acadêmico, instituição de vínculo, endereço postal, telefone, fax e e-mail.  
 A extensão do texto poderá variar de 10 a 20 páginas, para artigos, e de 5 a 10 páginas para 
notas de pesquisa.  
 O trabalho não pode ultrapassar o número de 3 autores e que não tenham publicado até a 
antepenúltima edição.  
 O texto deve ser redigido em português ou espanhol e ser acompanhado de resumos (não usar 
tradutor automático) com o máximo de 200 palavras e títulos em português, inglês, espanhol 
ou francês (resumos em três línguas), seguido das palavras-chave e key words, palabras claves 
ou mots clés. Sugere-se o número de 3 a 4 palavras-chaves, atentando-se para o conteúdo do 
texto.  
 No momento da submissão dos trabalhos solicitamos o envio das declarações de tradução dos 
resumos.  
 Abaixo dos títulos deverão ser inseridas as informações sobre a afiliação de todos os autores 
(por extenso e de forma completa): nome, instituição, estado, cidade e país de 
origem.Recomenda-se realizar a revisão do artigo, bem como dos resumos, com profissionais 
especializados.  
 Deve ser encaminhada na submissão, na forma de documento suplementar, a Declaração de 
Contribuição Individual para artigos com dois ou três autores. O modelo pode ser encontrado 
na aba Sobre e em Políticas Editorias ao fim da página. 
 A fonte tipográfica deve ser Times New Roman, corpo 12, com espaço duplo entre linhas. 
Margens inferiores e superiores de 2 e 2,5 cm, esquerda e direita de 3 e 2,5 cm, 
respectivamente.  
 A estrutura do texto deve ser dividida em partes não numeradas, sendo obrigatória a 
introdução e as considerações finais.  
 As figuras (desenhos, gráficos, mapas, esquemas, fotografias e cromos) e suas legendas 
deverão ser enviadas preferencialmente coloridas, de modo a permitir uma perfeita 
legibilidade, em dimensões nunca superiores a 12 cm X 16 cm.  
 Os arquivos de figuras devem ser enviados em formato COREL, WMF, BMP ou TIFF no 
corpo do texto e em arquivo separado, com resoulção minima de 300 dpi's.  
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 Em caso de pesquisa financiada por agência de fomento, inserir nota no final do artigo 
informando o tipo de fomento (financiamento de mestrado ou doutorado, agências federais, 
estaduais, municipais ou mesmo internacionais, empresas privadas, etc.) e a data de vigência 
do financiamento. 
 As referências deverão ser organizadas, obrigatoriamente, de acordo com a NBR-6023 da 
ABNT (agosto de 2002).  
Condições para submissão 
 Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade 
da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem 
de acordo com as normas serão devolvidas aos autores. 
 A contribuição deve ser original e inédita, e não estar sendo avaliada para publicação por outra 
revista. Também não serão aceitos artigos e resumos expandidos publicados integral ou 
parcialmente em eventos.  Para reconhecimento do ineditismo o conselho Editorial utilizará 
programa específico para identificar as correspondências de texto. 
 Os arquivos para submissão estão em formato Microsoft Word, OpenOffice ou RTF (desde 
que não ultrapasse os 4 MB). 
 Todos os endereços de páginas na Internet (URLs), incluídas no texto (Ex.: 
http://www.ibict.br) estão ativos e prontos para clicar. 
 O texto está em espaço duplo; usa uma fonte Times New Roman 12-pontos; emprega itálico 
ao invés de sublinhar (exceto em endereços URL); com figuras e tabelas inseridas no texto. 
As imagens usadas no decorrer do texto devem também ser enviadas em documento a parte e 
em formato que permita total legibilidade. 
 O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para 
Autores, na seção Sobre a Revista. 
 Os direitos autorais serão cedidos para o Boletim Goiano de Geografia. 
 
 
 
 
 
